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INTRODUÇÃO

Com o advento da Lei 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que passou a

disciplinar os direitos do autor sobre sua obra, foram revogados os artigos 649 a 673 e 1.346 a

1 .358 do Código Civil, e a matéria concernente aos direitos autorais sofreu radical transformação

O que até então era tratado como propriedade literária artística e científica,

dentro da clássica subdivisão romana dos direitos -- em reais e pessoais -, passou, em atenção a

novo posicionamento doutrinário, a ser melhor divisado em dois componentes: moral e

patrimonial

Todavia, com a evolução legislativa da matéria, atualmente prestes a ser

regulada por novíssima legislação - Lei 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 -, não ficou esclarecido

o problema do cabimento ou não da tutela possessória, ou seja, da existência de posse sobre

direitos autorais. A questão ainda não se pacificou na doutrina e na jurisprudência brasileiras

Daí a razão de a pesquisa desenvolvida nesta monograma ter por objeto o estudo

desta questão: o interdito proibitório, como meio de reação disponível ao titular de direitos

autorais, para fazer cessar relevante ameaça de iminente propagação não licenciada de sua obra

A discussão concerne e gira em torno da possibilidade de posse sobre coisas imateriais e este é o

ponto fulcral do trabalho, embora se objetive, também, cogitar das principais alterações trazidas

pela lei 9.610/98

O método de abordagem (sistemática de raciocínio) da pesquisa é

preponderantemente o indutivo, na medida em que as conclusões são retiradas do exame de casos

concretos. Inobstante, quando necessário, serviu-se de outros métodos, inclusive o dedutivo. Com

relação ao procedimento de investigação, na busca de semelhanças e oposições conclusivas a

respeito do tema, será utilizado o método comparativo. No que tange à metodologia de confecção
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do presente trabalho, seguem-se as orientações constantes da obra ''H mo/zog7cláza Jurld/ca '' de

Eduardo de Oliveira Leites

O plano de desenvolvimento consiste em 4 capítulos.

O primeiro, basicamente, destina-se a uma melhor compreensão da natureza

legal dos direitos do Autor. Considerando que a matéria foi objeto de ítanco desenvolvimento,

faz-se necessário um apanhado histórico sobre o tratamento jurídico que Ihe foi dispensado ao

longo de sua evolução legislativa no Brasil.

O segundo cuida, especiÊicadamente, da ação de interdito proibitórío em face da

posição szíl gemer/s do direito autoral no mundo jurídico. Esbarra-se, neste ponto do estudo, com

o dissídio em tomo da posse em bens imateriais, o que exigirá breve análise do instituto

possessório. Vêm à bai]a, aí, o objeto de proteção autoras, a definição de bem intangível e os

pontos inconciliáveis entre a teoria real do Código Civil e os direitos do autor

O terceiro capítulo envolve o estudo dos meios de proteção legalmente

disponibilizados ao autor ou titular de direito autoras, para a defesa de sua obra ou prerrogativas,

em reação a iminente propagação não chancelada; ao final, procura-se avaliar a real eâcâcia

destes remédios diante da citada hipótese básica.

O quarto e último capítulo tem por objeto o cotão da jurisprudência e

acrescenta o conâonto de argumentos permissivos e não permissivos quanto ao manejamento da

ação de procedimento especial, disposta pelo artigo 932 do CPC, em sede de direito autoral.

Realiza-se análise de ju]gados do Supremo Tribunal Federa], do Superior Tribuna] de Justiça, do

Tribunal de Justiça de São Pauta e dos Tribunais de Justiça e Alçada do Rio Grande do Sul,

selecionados em vista da pertinência ao tema e de sua fiindamentações. Estes acórdãos são apenas

ilustrativos (não exaustivos) e estão listados no Anexo l desta Monogamia

l LEITE, Eduardo de Oliveira. .A4onogra!#a Jun'dica. 2' ed., Porte Alegre: Fabris, 1987
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Cumpre, finalmente, destacar que, pela controvérsia ainda reinante sobre o tema

e em face do vertiginoso progresso dos meios de comunicação e da miríade de possibilidades de

litígios envolvendo a questão, fica evidenciada a importância da real determinação das tutelas

pela quais o autor manejará proteção hábil a defesa de seus direitos autorais. Nestes termos é que

se tem por muito justificada a pesquisa.
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1 0 direito autoral em face do código civil e das leis 5.988/73 e 9.610/98

Considerando que a análise da controvérsia objeto do presente estudo,

necessariamente passa pela compreensão da natureza legal dos Direitos do Autor, mister é o

cotejo do tratamento jurídico dispensado ao longo de sua evolução legislativa no Brasil.

Já na primeira Constituição Republicana, de 24 de fevereiro de 1 891, fazia-se

menção aos Direitos Autorais, ocasião em que, por termos amplos, foi assegurada a titularidade

vitalícia do autor e a transmissão desses direitos aos herdeiros.

Com o Código Civil, a regulamentação dos chamados Direitos Autorais foi

objeto da Parte Especial, no Direito das Coisas, precisamente o Capítulo VI, do Título ll (Da

propriedade), sob a rubrica "Da Propriedade Literária, Artística e Científica"

Entendido como portador de natureza real e ante a predominante preocupação

com o seu aspecto pecuniário, foi, então, basicamente regulado como a prerrogativa exclusiva do

Idealizador quanto à reprodução de sua obra

Uma breve análise destas disposições civilistas (atualmente revogadas pela Lei

n' 5.988 de 14 de dezembro de 1973 e que a partir de 20 de junho de 1998 será também revogada

pela nova nova Lei de Direitos Autorias, n' 6.910/98), denotam o maior apego do legislador, da

época, com a exploração do direito autoras, abrangendo-se aí questões relativas a reprodução (an.

649, 655, 662), sucessão e gozo dos herdeiros (art. 649, $1', $3', art. 653, $ único, art. 659),

domínio público (649,$ 2'), tradução (art. 652), obra produzida em colaboração (art. 653),

prerrogativas do editor (an. 650 e 651), cessão de direitos (659), ofensas aos direitos do autor

(art. 666 art. 667, $1' e $2', art. 670), perdas e danos provocados pelo uso indevido ou

desautorizado da obra (art. 667, $1', 669 a 672) e, por fim, registro e propriedade da obra (art

f\ / 4 1
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Neste ínterim, mencione-se a regulamentação específica das relações negociais

entre o Autor e o Editor, nos ans. 1.346 a 1.358 (CC, Capítulo IX - Da Edição) e Autor e

Empresário, nos ans. 1.359 a 1.362 (CC, Capítulo X Da Representação Dramática), ambos

Capítulos compreendidos entre as várias espécies de Contratos (Direito das Obrigações - Título

V), contudo, também revogados pelo advento da Lei 5.988/73 .

Como dito, destas disposições emergia a restrita idéia de utilização económica

da obra intelectual acabada, seja pela representação, publicação, transmissão ou tradução, à

época, as fomias de exploração previstas em lei. Em outras palavras, um exclusivo

reconhecimento dos direitos do autor como parcela integrante de seu património. De outro

tanto, muito embora a doutrina já classiÊlcasse os bens em corpóreos e incorpóreos, distinguindo

a matéria vertente como os de natureza intangível2, o próprio Código Civil, antevendo as

dificuldades jurídicas que se formariam em tomo, cuidou de reputar aos direitos autorais, a

categoria de bem móvel por determinação legal, consoante o seu artigo 48, inciso lll:

Art. 48. Considerctm-se móveis para os eleitos legais:
l Os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes.
ll-- Os direitos de obrigctção e as ações respectivas.
lll-- Os direitos de cultor

Os bens incorpóreos propriamente ditas são todos os que estão integralmente desprovidos de qualquer
materialidade, por menor que seja. passando à categoria de verdadeiros bens espiritualizados ou anta-matéria com
valor sócio-económico; são aqueles impercepüveis aos sentidos humanos mas cognociveis pelo pensamento. Essas
entidades ou valores espiHtuais consistem em '.. . produtos da atividade intelectual do homem(obra de engenho.
Invenção indusMal). ou em idealizações(como o resultado de uma aü'idade: criação artística científica; invento
Industria!), os quais, nem sempre e necessariamente(ou não ainda) ucpressos e materializados em coisas corpóreas,
são proíegfdoi, an/es mesmo de exprlm/r-se e de mafeHa#zar-se "(FIGUEIRA JUNIOR Joel Dias. Posse e .tições
Possessórfas. Curiüba: Juruá 1994. p. 172-3)
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A partir desta qualificação determinada em lei e frente a ausência de um

tratamento jurídico específico, cuidou-se de nortear a matéria segundo as regras da propriedade

clássica

Da idéia de reprodução (art. 649 do CC) como exclusiva prerrogativa do autor

sobre bem de seu patrimânio3 somada à construção legal do art. 48, inciso ll do Código Civil,

resultou a inclusão da questão autoral na tripartida divisão do direito romano, ao lado dos direitos

pessoais e das obrigações, na forma de direito real

Destarte, da própria sistemática do Código Civil, especialmente do teor do seu

artigo 485 (pelo que é possuidor aquele que tem de fato o exercício de algum dos poderes

inerentes ao domínio, ou propriedade), extraiu-se a compreensão dos direitos autorais (ainda que

imateriais mas legalmente móveis) como objeto susceptível de posse

Neste sentido, muitos foram os doutrinadores a fortemente defender esta

l sobre o tema, dentro os quais Pontes de Miranda4 e J. M. Carvalho dos Santos5.

Prosseguindo, a vigência dos preceptivos constantes da lei civil de 1916,

assistiu a aprovação legislativa de duas Convenções que merecem destaque: a de Berna em 1886

(revisada por outros diversos congressos inter-americanos), sancionada no Brasil pela Lei n' 59,

de 29 de novembro de 195 1, e a de Washington em 1946, sancionada pelo Decreto n' 26.273, de

18 de maio de 1946. Estes convénios internacionais constituíram o resultado da premente

necessidade de uma uniformização dos direitos do autor, com vistas a uma conveniente

compatibilidade entre os vários sistemas jurídicos mundiais

compreensão rea

3 E oportuno salientar, que a Constituição Federal promulgada em 1946, em seu art. 141, g 19, reafinnava esta
posição de exclusividade da prerrogativa do autor quanto à reprodução de sua obra -- 'Hos au/ares de obras
literárias, arüsticas ou científicas. pertence o direito exclusivo de reproduzi-las. Os herdeiros dos autores gozarão
dêsse direito, pelo tempo que a lei lixar
4 MIRANDA. Pontes de. Zrafado de Z)irei/o Privado. São Paulo: Saraiva. 1996. v. 10, p. 292, Bafos acrescentados
5 SPüÇtOS, ]aãa MmueX de Cana\hn. Código Civil Brasileiro Interpretado do ponto de vista prático porá.M. de
Cama/&o Santos. Rio de Janeiro: Freitas Bastas, 1977. v. 2, p. 33
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Em 1973, pela edição da Lei n' 5.988 (parcial e posteriormente alterada pela

Lei n' 6.800/80, quanto aos artigos 83 e 117, e Lei n' 7.123/83, que modiütcou os artigos 93,

incisa l e do art. 120) a matéria passou por profunda modiâcação normativa, implicitamente

suprimindo os dispositivos da codificação civil.

Destaque-se, desde logo, que, depois de quase 25 anos de vigência, esta lei está

com data marcada para sua revogação, o que sucede em 20 de junho do corrente ano, com o

decurso da vaca//o /egos de 120 dias, pela Lei n' 9.610 de 19 de fevereiro de 1998

De forma resumida e introdutoriamente, a nova Lei dos Direitos Autorais,

altera, atualiza e consolida a matéria a respeito, melhor se adaptando ao vertiginoso progresso das

tecnologias de reprodução e divulgação, inclusive à Intemet e dispensando maior rigor aos casos

de pirataria. Entretanto, corroborando institutos e artigos já albergados pela legislação anterior, a

nova lei não traz alterações profundas na natureza jurídica do direito autoral, pelo que e em razão

da recentidade (publicada mas ainda não em vigor) e do reduzido número de trabalhos a respeito,

fm-se-á uma análise conjunta de ambas, servindo-se dos posicionamentos já disponíveis e

conciliáveis entre as duas normas.

Antes disso, é oportuno asseverar que, dentre opiniões até hoje divergentes

nesta sede, antes mesmo da edição do Código Civil, a extensão dos princípios e institutos

concernentes ao Direito das Coisas à matéria em tela, já ensdava severas críticas, principalmente,

acerca das seguintes questões: (a) completa distinção dos bens entre corpóreos e incorpóreos; (b)

natureza inapropriável da idéia, inconciliável com a exclusividade e a perpetuidade; e (c)

diferenças entre as formas de aquisição, transferência e perda de direitos reais e de direitos de

autor. Verificada esta incompatibilidade entre determinados pontos da noção de Domínio sobre

bens corpóreos e da Propriedade Literária, Artística e Científica, divisou-se mister qualifica-la de
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maneira especial e, constituindo nova seção ou capítulo, diverso da classificação até então

seguida"

Em contraposição à acepção romana, imediata e meramente real, adotada pelo

Codex civil e em consonância com as diretrizes mundiais firmadas pela revisada Convenção de

Berna, passou a legislação de1973 (no que é seguida pela 1998), a cuidar não só do aspecto

paxÁmodxal, ''como também daquilo que se coytvencionou chamar de direito moral do autor'' 'l

Como bem resumiu Silvio Rodrigues, o 'Primeiro destes aspec/os conter/ze á re fó fçâo

material do ü'atalho intelectual; segundo, por outro lado, diz respeito cl um direito que constitui

emanação da personalidade do artista, que se situa acima dos interesses pecuniários e que

consiste na prerrogativa de manter intocada a obra depois de sua alienação; de jazz-lcl viver

sempre acompanhada do nome de seu autor; de melhora-la, se Ihe aprouver etc''

A partir de então, segundo a corrente dominante (mas ainda não remansosa),

que outrora admitia a propriedade, e via de conseqtlência a posse do direito autoras, passou-se a

priorizar uma posição .çzíf generls dos direitos do autor no mundo jurídico, repudiando-se a

aplicação dos enunciados relativos ao domínio, em especíâco, a proteção pela via possessória

(entenda-se interdito proibitório).

Entretanto, neste momento, sem adentrar discussões que farão parte dos

capítulos seguintes, impende tratar das disposições albergadas na Lei 5.988/73 e na Lei 9.610/98,

no que tange aos seguintes tópicos: objeto do direito autoras, titular do direito autoras

componente moral e componente patrimonial

O objeto do direito autoras é a obra, entendida como expressão fomlal extema

da idéia. A partir do momento em que a elaboração intelectual do autor adquire forma e se

exterioriza, penetra no mundo jurídico, atribuindo ao seu criador prerrogativas de lei. E o que se

6 LACERDA DE ALMEIDA, Francisco de Paula apz/d FIGUEIRA JUNIOR, J. D. Ob. cit., P. 176
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extrai do art. 6', da Lei 5.988/73 (Capitulo 1, Das Obras intelectuais protegidas), quando dispõe

que ''São obras intelectuais cls criações do espírito, de qualquer modo exteriorizadas..

passando, então, a enumerar, exempliÊlcativamente, os formatos de manifestação, .. ./als como

livros, brochuras, coreografias, composições musicais, fotografias, cinema etc. Na nova Lei n'

9.610/98, o art. 7' (que, basicamente, repete o capa// do revogado artigo 6') apenas íàz referência

aos novos e fiituros meios de expressão ou suporte, no que se adapta, principalmente, ao uso da

Rede Mundial de Computadores. Por fim, adequando-se aos novos formatos de exteriorização,

adiciona à lista da norma anterior os programas de computador8 (inciso XII), as coletâneas,

compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que por sua

seleção, organização ou disposição do conteúdo constituam uma criação intelectual (inciso Xlll).

Não obstante, o objeto do direito autoral não é a obra no seu conteúdo material,

em outras palavras, não é propriamente o livro, a fotografia, a música que goza de proteção

jurídica, mas sim o seu conteúdo ideal.

Q auxot é o \]EE\l].ai e "o benePciário direto da proteção que a lei confere a

produção /n/e/ec/zla/'' 9. O vocábulo técnico autor, designa aquele que intelectualmente concebeu

a obra, na fomla de letra, arte ou ciência, sendo, portanto, pressuposto a esta qualificação que a

obra seja uma criação original, própria da inteligência de quem a produziuto. Entretanto, embora

evidentemente mais ampla na figura do autor, tal titularidade não Ihe é exclusiva.

Primeiramente, merece menção a sucessão hereditária atribuída aos direitos do

autor. Pela Lei 5.988/73, sucediam vitaliciamente ao idealizador falecido (tão somente em suas

' RODRIGUES. Sílvio. Z)/rei/o Clvf/. São Paulo: Samiva, 1996. v. 5, p. 230.
8 No que aos tange os programas de computador. a novíssima Lei 9.610/98, no $ 2' do se arte 7', observa a sua
aplicação no qie for compatível com a legislação específica a respeito, precisamente, com a também novíssima Lei
9.609 de 19 de íévereiro 1998, ambas em vigor em 20.06.98.
9 RODRIGUES, S. 0b. cit., p. 234.
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prerrogativas de cunho económico) os herdeiros necessários e o cônjuge (an. 42, $1'); na falta

destes, os seus parentes até o segundo grau, colaterais ou retos, pelo interregno de sessenta anos

(art. 42, $2'). A nova redação, constante agora do art. 41, derrogando a vitaliciedade antes

conferida, institui o lapso de 70 anos (contados de I' de janeiro do ano subsequente ao do

falecimento) pelos quais, obedecida a ordem de sucessão civil, perdurarão os direitos autorais do

de Gagos. Assim, constata-se não mais haver qualquer distinção entre diferentes herdeiros na

sequência sucessória: sejam eles diretos ou não, herdam a titularidade patrimonial apenas pelo

prazo de lei. Com o tempo final, a obra recai no domínio público, passando a ser património da

coletividade, podendo qualquer indivíduo reproduzi-la e perceber as respectivas vantagens

económicas

No que tan.ge a componente moral contmua ela intransmissível (art. 28 e novo

art. 27), o que, contudo, não impede que os sucessores ou quaisquer outros interessados possam

defender a sua integridade contra alterações

Em segundo lugar, considerando que de uma obra especíãca podem ser

geradas outras elucubrações também intelectuais (preenchido então o requisito da originalidade),

a lei da mesma forma assegura proteção ao tradutor e ao reprodutor que introduz novidade

Ocorre que tais atividades inserem uma nota pessoal, inevitavelmente diversa do autor, motivo

pelo qual, a patemidade da tradução autorizada, da cópia ou da BOv& reprodução é garantida

como se da obra original se tratasse, inclusive com caráter moral.

Terceiro, ao contrário da componente pessoal (art. 49, inciso 1) os direitos

patrimoniais são suscetíveis de cessão, provisória ou definitiva, por negócio entre vivos. Por

exemplo, é o que pode ocorrer nas hipóteses de contrato para um número determinado de edições

ou contrato de alienação de todos os direitos económicos sobre determinada obra. Em ambos os

io Lei 5.988/73 Art. 21. O autor é titular de direitos morais e patrimoniais sobre a obra intelectual que
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casos, o titular do componente económico passa a ser o editor que adquire o exclusivo direito de

reprodução gráfica da obra, ressalvado ao autor, em caso de cessão da obra em seu original, o

irrenunciável e inalienável direito de participar na mais valia eventualmente verificada em nova

revendaii. Situação análoga é a do produtor que, salvo disposição em contrário, passa a titular da

componente patrimonial relativa a obra da qual foi responsável pela iniciativa e coordenação''

Por fím, o direito autoral sobre determinada obra pode ter, simultaneamente,

diversos titulares. É o caso das obras em colaboração, ou co-autoria. Contudo a titularidade

comum só se configura se a obra não for divisível. Se indivisível, os co-autores tem entre si

direitos iguais, não podendo nenhum deles reproduzi-la ou autorizar a sua reprodução sem a

aquiescência dos demais (art. 32 capzí/ e parágrafos). Sobrevindo divergência, decide a maioria

numerica.

Quanto aos Direitos Morais do Autor, cumpre destacar que em consonância

com a Convenção de Berna (e suas posteriores retiHicações), conferiu-se ao Autor o direito de

reivindicar a autoria ou patemidade da obra e de se opor a qualquer deformação, mutilação ou

demais modificações que atentem contra a integridade da obra, honra e reputação sua. A Lei

9.610/98, seguindo orientação já traçada pela legislação anterior, por seu artigo 24 e artigo 27,

assim dispõe sobre estas prerrogativa de ordem pessoal

Art. 24. São direitos morctis do autor:
[-- o de reivindicar, a qua]qtler tempo, a autoria cla obra;
[l o de ter seu nome, pseudónimo m{ sinal convettciotial indicado ou
anunciado, como sendo o do autor, t utilização da obra;

produziu" ,'Lied 9.61Q19% - ".Art. 22. Pertencem ao autor os direitos tttorais e patrimoniais sobre a obra que criou
w l.xX 9.61ülQB -- ':Art. 38. O autor tertt o direito. irrenuiaciãvel e inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por
cento sobre o aumento da preço wentualmente verilicáve! em cada revenda de obra de arte ou manuscrito, sendo
originais, que houver alienado
i2 Para efeitos da Lei 9.610/98 considera-se produtor "ape.çsoa.fsfca ou/urídlca qzle rama a ínicia#va e /em a
responsabilidade económica da primeira$xação dofonograma ou da obra audiovisual, qualquer seja a natureza
do sz/por/e zr#/azado ".(Art. 5', incisa XI)
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111 o de conservar a obra inédita:
ly - o de assegurar cl integridade da obra, opottdo-se a cluaisqtter
modificações, ou à prática de fitos que, de qualquer .forma, possam
prejudica-la, ou atingi-lo, como autor, em sita reputação Oli honra;
r-- o de modi$car a obra, antes ott depois de utilizclda;
Lrl -- o de retirar de circulação a obra, ou de suspender qualquer
.forma de utilização jó autorizada, quando a circulação oü utilização
implicctrem afronta à sua relmtação e imagem;
rll -- o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se
enconü'e legitimamente em poder outrem, para o.Pm de, por meio de
processo/otogr(IÚico ou assemelhada, otl audioviwal, presewar a sua
memória, de lforma que cause menor inconveniente possa'el a seu
detentor, que, em todo o caso, será indenizado de qualquer clamo ou
prejuízo que Ihe seja causado.''
$ 1'. Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos
a que se referem os incisa la rV.
$2'. Compete ao Estado a de/esa da integridade e autoria da obra
caída em domínio pÍtblico.
$3'. Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias
indenizações a terceiros, quando couberem

Art. 27. Os direitos morais do autor são inaiienãveis e
!rrenunciaNeis

Em suma, cuida-se da prerrogativa pela qual se reconhece ao autor a

patemidade da sua criação. Advém, portanto, do nascimento da obra, constituindo-se atributo da

própria personalidade do seu criador, e por isso, dele indestacável, eterno, inalienável,

imprescritível e oponível e/ga omnes. E por causa de todo este aspecto, manifestamente

subjetivista, que a componente pessoal é designada pelo termo jurídico de direito moral.

Destarte, sendo a obra literária artística ou cientíÊlca emanação subjetiva do

autor, Ihe são inerentes as personalíssimas faculdades de altera-la, preserva-la, ou de divulga-la

de acordo com a sua vontade. Antõnio Chavesi4, ao ressaltar o respeito a personalidade humana

(que emerge da criação) como seu andamento principal, diz que o direito moral do autor

cottüsXe. "a) tm segurança da paternidade da obra; b) na defesa do inédito; c) no

13 Incisa acrescentado pela nova Lei 9.610/98
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arrependimento, primando sobre a cessão, máxime tlo caso de inércia do cessionário na

publicação e até sobre a desapropriação; d) nafaculdade de correção, a despeito de convenções

em connário, sob indenização, se couber; e) tlo direito ao respeito, impedidas quaisquer

modilicaçõesjeitas por oüü'em; .D na sua impenhorabiltdade

Primeiramente, sobre a paternidade da obra, Silvio Rodriguesis ensina que o

direito de ligar seu nome à produção de seu espírito é um direito moral por excelência'' ,

decorrendo deste princípio a inalienabilidade do direito moral, conforme o artigo 27 (idêntico

ao precedente art. 28 da Lei 5.988/73). No que se refere à impenhorabilidade, cuida-se de

simples decorrência da regra da inalienabilidade. Se o componente moral é inalienável, da

mesma comia mostra-se insusceptível de constrição executiva judicial

Direito ao inédito, é o do autor não publicar a sua criação, enquanto Ihe

aprouver. Considerando que a obra dimana da sua personalidade, só a ele cabe julgar se suas

convicções Ihe aprazem e se as mesmas encontram-se concluídas, podendo por isso recusar

permissão para sua publicação .

Quanto ao direito de se arrepender, no Brasil, mesmo com a edição da nova lei

de direitos autorais, não se encontra dispositivo que autorize a retirada de circulação da obra,

em caso de arrependimento, o que de pronto implicaria em franca colisão com o direito de

propriedade do adquirente da obra ou do exemplar. Ainda assim, esse jus de retirar a obra do

público, segundo o que se infere do retiüicado artigo 24, incisa IV, só poderá ser exercido

quando a exteriorização implicar em "cÚ'on/a a . z/a repzí/anão e imagem

O direito de o autor proceder às correções na obra sucessivamente editada, que

já encontrava especíÊlco amparo no art. 71 da legislação anterior, é confirmado, agora pelo art.

66 da Lei 9.610/98, restando como única ressalva, as alterações que impliquem em aumento da

i4 CHAVES, Antõnio. .4pzíd RODRIGUES, S. Ob. cit., P. 238
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responsabilidade do editor, oténd

poderá este plenamente opor-se.

Direito à intangibilidade da obra significa que a mesma, ainda que alienada pelo

autor, não poderá ser modificada de qualquer fonna pelo adquirente, cujo direito se restringe a

exploração pecuniária do trabalho (Art. 24, 111).

Ao remate, cabe salientar, segundo a irreparável opinião de Philadelpfho

Azevedoió, a evidente separação entre as 6guras autónomas que são o direito moral, pessoal ou

intelectual, e o pecuniário, económico ou patrimonial. Enquanto este é temporário, aquele é

perpétuo; enquanto o primeiro é inalienável, o segundo é transmissível

No tocante ao componente patrimonial, cuida-se do direito de utilizar

economicamente a obra, promovendo o autor ou outra pessoa, evidentemente autorizada, a sua

difusão por qualquer meio ou suporte, tangível ou não, conhecido ou fiituro (art. 7' e art. 28).

Basicamente, a proteção dos interesse patrimoniais do idealizador se encontra

na exclusividade que a lei Ihe atribui, quanto a exteriorização do produto da sua inteligência. Se

no componente moral, a paternidade consubstancia uma prerrogativa por excelência, no

componente económico esta mesma posição é assumida pelo privativo direito do autor

concernente à reprodução de sua obra.

Considerando todo este teor restrito que permeia a exploração, e via de

consequência, entendendo a obra como auto de dividendos financeiros, fica evidente o sentido

da designação patrimonial. Aliás é mister ressaltar que o componente em tela (inclusive

divisada a sua intangibilidade), coaduna-se integralmente com o conceito legal de património

(disposto no art. 57 do Código Civil):

de forma queam a sua honra ou prqudiquem seus interesses rl >

i5 RODRIGUES, S. Idem, p. 239



15

Art. 57. O património e a Herança constituem coisas universais, ou
üniversalidctdes, e como tais subsistem, embora tido constem de
objetos materiais.

Desde jâ, abrindo breve parêntesis em torno do discussão que envolve a

presente monografia, ressalve-se, cuidadosamente (e ao contrário do entendimento majoritário a

respeito), que os direitos pecuniários do autor, tomados como parcela do seu acervo de bens

conversíveis em dinheiro, são disciplinados, tanto pela Lei 5.988/73 como pela Lei 9.610/98, nos

moldes de um direito real..

De outro tanto, saliente-se a alienabilidade da componente, posto que, conforme

já explicitado, é ele susceptível de cessão a terceiros, através dos meios e obedecidos os

pressupostos elencados pelo artigo 49 e incisosi7. Da mesma forma são os direitos patrimoniais

transmissíveis por herança, agora, indistintamente, pelo prazo máximo de 70 anos.

No que tange à provisoriedade ou à duração dos direitos patrimoniais, há que se

atinar para a importância que os bens ideais têm para a coletividade, sendo muitíssimo propositado

que após um longo período de proteção, possa, ampla e livremente, a comunidade deles desfrutar.

Em verdade, o domínio público constitui forma de melhor proporcionar a difusão da obra e da

ltura artística, científica e literária, atendendo a indiscutível interesse públicocu

ió AZEVEDO, Phi]ade]pho. 4pzldRODR]GUES, S. .idem, jódem, P- 238. . . ,

il Resumidamente a Lei 9.610/98, por seu art. 49 prevê as formas de alienação dos direitos do autor. que podem
processar-se total ou parcialmente, aaavés de licenciamento, concessão cessão, ou por outros meios admitidos em
Dure to. ressalvando-se a inalienabilidade dos direitos moais(incisa 1), estipulação continuai escrita(inciso,ll),
prazo de cinco anos de 5 anos, em caso de cessão tácita(incisa .lll), \.ajidade tenitorial da alienação.(incisa IV),
interpretação restritha do contento em casos de não especificação da modalidade de utilização(incisa VI).
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2 Pressupostos do interdito proibitório em contraposição aos direitos autorais

Em nosso atual direito processual civil, o interdito proibitório constitui uma das

ações possessórias típicas (reintegração de posse, manutenção de posse e interdito proibitório),

pelo que a existência de três espécies diferentes de interditos decorre da necessidade de se

adequar as providências judiciais às diversas hipóteses de violação da posse.

Especificadamente, no que tange ao proibitório, cuida-se de proteção

possessória de cunho preventivo, variante da ação de manutenção de posse, haja vista não ser seu

objetivo cessar os efeitos de um ataque à posse já consumada materialmente, mas impedir essa

consumação. A providência, portanto, destina-se apenas a impedir atentado à posse, mediante

concessão liminar de ordem judicial proibitiva, na qual constará a cominação de pena pecuniária

para hipótese de iminente e temida transgressão.

Humberto Theodoro Júniort8, explica que "a esO'z//zl/a do /n/erdi/o pro/ó//ór/o

é portanto. de tlmci ação cominatória. para exigir do demandada tema prestação de jazer

negativa, isto é, abster-se da moléstia à posse do autor, sob pena de incorrer em multa

pecunlana

O artigo 932 do Código Buzaid elenca os pressupostos para concessão /n am/ne

da medida, se não vejamos:

Art. 932. O possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio de ser
molestado na posse, poderá imperar ao juiz que o segure da turbação ou
esbulho imütente, mediante mandado proibitório, em qlle se domine ao
réu determinada pena pecuniária, caso n'attsgrida o pt'aceito

Do cotão do supra mencionado preceptivo, depreende-se basicamente três

condições imprescindíveis ao deferimento do pedido. O primeiro, e evidentemente, o mais
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importante, é a existência de posse sobre o objeto do interdito, seguindo-se a este o justo receio e

a iminência de dano

Considerando que acerca dos dois últimos requisitos, não se dessume maiores

dificuldades em relação ao tema vertente, a análise destes precedera à do primeiro, vez que é

sobre este pressuposto que se fundam as maiores controvérsias em sede de direito autoras.

Assim, Jz/s/o rege/o - refere-se ao temor embasado na comprovação de fatos

que, realmente, exteriorizem um estado ameaçador à posse do titular, ou seja, em dados objetivos

que evidenciem o mister do mandado proibitório, não suficiente para tanto, um receio infundado,

estritamente subjetivo

Por outro lado,Jz/s/o regela, tão somente, não se configura na real existência de

uma ameaça a posse, fazendo-se também necessário que tal circunstância não constitua regular

exercício de direito por quem a faça, mas claras ameaças de medidas agressivas na ordem prática

ou materialtP

Ja a /ã77Jnencza czo cüino, como Dem Observa Aaroaiao runaao raoncio , 27aci

deve ser toma(h no sentido mais vlulgar do termo, mas no de relativa proximidade no l.empa. Não

é rezo(hel exigir-se que o possuidor espere até a uttdécima hora para socorrer-se do interdito.

arriscando-se a j'ustrar, pela demora, alMnção preventiva do remédio. Não sendo cl realização

provável da oÍetisa tão remota que exclua o requisito do interesse, habilitado estará o possuidor

20

a propor a açao

Assim, considerando que o estudo da presente questão jurídica, de forma

la hipótese de representação, de exibição ou reprodução (radioRonica, televisivaobjetiv:

1: THEODORO JUNIOR, Humberto. Czzrso de Z)íre//o Processa/ (llvf/. Rio de Janeiro: Forense, 1996. v.3, p. 163 .
i9 Exemplinlcando, é o que se dá nos casos de propositura de ação reivindicatória ou de notiâlcação do locatário sobre
a intenção do tocador de retomar o imóvel lacado. Claramente, são situações que demonstram o proposito da
utilização de providências judiciais reclamando direitos sobre detemiinado bem retido pelo possuidor, não se
tratando, portanto, de uma agressão ou ameaça de agressão arbitrária e violenta(ob. cit. notas le 2)
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ou por qualquer outro meio ou suporte análogo, como a própria Internet) desautorizada de

determinada obra, não se verificam dificuldades quanto à satisfação destes dois pressupostos.

Tendo ciência o autor, ou o titular patrimonial da obra, a respeito de uma próxima publicação

(sentido lato) não chancelada e cuidando-se a ameaça de um possibilidade vindoura e real

evidencia-se desde já ojz/s/o regalo e a fminênc/a da afronta.

Entrementes, a proteção autoras pela via do interdito tem sido objeto de sérias

divergências quanto à possibilidade de satisfação do requisito possessório. Porém, antes de

adentrar em polémicas, é mister, no mínimo, uma sucinta compreensão a respeito do instituto da

Posse

relia,IJ.õa,u.\J \J Lç;\.li u.i..l ai i,. 'to-./ ll\J \-/\-') iiiJ.ç;i ç;'aç; a, l./tioot) L/\iil.i\./ uç;l,ç/ixyfav lv xale/ \.lu

uma determinada coisa, sobre a qual é exercida alguns dos poderes inerentes ao domínio.

Azevedo Marques2i define a posse como "o Ja/o cZ:z cü/ençâo de zfma coisa szísce/íve/ de

propriedade privada, sobre a qtlal o detentor exerce, ou pode ucercer. em seu nome, todos os

citas materiais que o proprietário poderia praticar

Ebert Chamounzz explica que "E a posse ?fm cs/acho de Ja/o. llm poder qz/e

alguém exerce sobre uma coisa, e calo conteúdo é exclusivamente económico, porqtle se

relaciona com o aproveitameytto económico da coisa, considerada como objeto de satisfação das

necessidades humanas

Joel Dias Figueira Jr.23, entende a posse como ''ilha /"e/açâo sóc/o-económ/ca

com carga postestativa (poder de ingerência) lformclda pelo sujeito titular e um bem da vida à

obtenção da satisfação de suas necessidades, suficientemente apta a excluir terceiros que possam

}

zo FABRICIO, Adroaldo Furtado. Cbmen/ópio.y ao Código de processo clvf/. Rio de Janeiro: Forense, 1993 v. 8, p

ziAZEVEDO MARQUEI, J.M. ,4 anão possesxórfa no Códgo c/vf/ órasf/e/ro. São Paulo: Jacinto Ribeiro. p. 6.
22 CHAMOUN, Ebert. .4pz/dFACHIN, Luiz Edson. .4Jz/nção õ'oc/a/ daposse e aproprfedade co /emporónea.
Fbórfs, P. 48

342
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prelt{(lacar de al,Ruma .Torna o sela

se repelem tto mundojuridico

Ultrapassado este umbral, de plano, depara-se a questão do interdito proibitório

com a intangibilidade do seu objeto. Destarte, a natureza imaterial do bem intelectual, que aliás é

apenas uma classificação doutrinária (bens corpóreos e incorpóreos), é tomada como um dos

principais supedâneos ao descabimento da proteção possessória, ante o fundamento da

impossibilidade de sua apropriação física.

Antes mesmo de vigente o Código Civil, já se fazia a distinção do corpóreo e do

incorpóreo, ao mesmo tempo repudiando a extensão dos enunciados e princípios dos direitos das

coisas à matéria autoral. Neste sentido, Lacerda de Almeidaz4 dizia que "/Uâo é pois»e/ sem

correr o perigo de jazer perder toda a precisão ás idéias e desnatllrar noções assestadas e

seguras, estender os limites do Direito das Cousas além do domínio e direito deite destacados. E

verdade que a noção de direitos reais e até mesmo a de domínio começou pelas cousas

corporeas e é dali que se Joi protrahindo ás incorpóreas, de modo cl applicar-se a expressão

domínio a direitos de ordem diferente e os principio das Cousas a relações jurídicas que Ihe

são inteiramente estranhas. Isto porém, ttão levcx a transpor todas as #'ottteiras de demctrcação

entre as diferentes secções do Direito Privado e declm"ar entre os objetos do domínio a

chamada propriedade litterctria. artística e industrial.

E prossegue o referido autor: "Z./ma a/za/yse exac/a e cz//danosa descobre qzíe o

objecto de tal propriedade está não tto producto da idéia, ma ncl ideia, a qual é por }latureza

inapropriatvel e incompatível com a exclusividade e cl perpetuidade, isto é, com os does

caracteres do domínio nas couscls corpóreas; que os modos de acquisição, trarlsmissão e perda

tornando-se geradora de eleitos qtlenormal desetlvoívimento. n 7 rr

23 FIGUEIRA JUN10R, J. D. 0b. cit., p. 93.
24 ALMEIDA, Francisco de Paulo Lacerda de, Bife//o das Cozrsas, p. 32-7. .4pzíd FIGUEIRA JtJNIOR, J. D. J2íem
n y {. 1 1 t'/
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de tais direitos são de todo diversos dos modos de adquirir, transferir e perder o direito sobre as

cousas corporeas,; que a protecção jurídica dos direitos (hquellla riaturezct não pôde ser a

mesma do domínio e dos direitos decorrentes do domínio ot{ deite destacados, conseguintemeltte,

que os direitos de autor ou inventor como outros direitos anctlogos pelo objecto a que se

applicam e pela impossibilidade de classifca-los em outro lagar devem constittlir secção á parte,

capitulo novo tla classificação clté hoje seguida. a calos moldes não se adaptam e por Guias

normas não podem ser regidos

Esta mesma posição, é a sufragada pela doutrina atual, que é majoritária. A

propósito diz José Oliveira Ascençãoz5: "7t)cãzvla, /zqe como Olz/em, pa/"ece-nos qzle a posse

pressupõe necessariamente uma coisa sobre a qual se exerçam poderes. Mesmo a chama(ia

posse de direitos não deixa de pressupor uma coisa sobre que recai o exercício do direito. Por

isso, a posse se perde pela destruição da coisa, por exemplo, e a referência a esta perpassa todo

o regime da posse. O direito de autor club não pressupõe alma coisa não pode assim originctr

posse

J

Entretanto, o que se veriülca pelo cotão jurisprudencial, é que a questão está

longe de se pacificar, permanecendo ainda consideráveis divergências entre os Tribunais,

justiâcando, ante posição szz/ generfs da matéria, uma análise particularizada a cerca do tema.

No momento, passando ao largo de pontos ditos inconciliáveis entre o bem

intelectual e as características do domínio (perda e aquisição de direitos reais e autorais,

temporariedade da componente patrimonial e exclusividade/perpetuidade do domínio) mas

exclusivamente, debruçando-se sobre a questão da intangibilidade, impende-se salientar pontos

que, inequivocamente, se tocam entre a matéria autoral e o instituto da posse.

=5 ASCENSÃO, J. de. Ob. cit., p. 292
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Primeiramente, é mister observar a questão do objeto, qual seja: a idéia

protraída da mente e da personalidade do autor, por Hlm, consubstanciada na sua obra. Assim,

não se trata do conjunto de prerrogativas do autor em relação a sua obra, mas das elucubrações

nela materializadas, não se falando, portanto, em posse de direitos 2õ.

Em seguida, há que se atinar para o fato de que a posse não é apenas a

existência de um poder físico sobre detemiinada coisa (teoria subjetivista de Savigny), mas,

traduz-se numa relação sócio-económica, de fato caracterizada, pelo poder de ingerência do

sujeito titular sobre um bem da vida, suâciente a exclusão da atuação de terceiros que tendam

interferir, de alguma forma, no nomial desenvolvimento das prerrogativas de usar e ou gozar e

ou usuâuir e ou dispor de tal bem

A partir daí, considerando, a uma, que o bem intelectual, ainda que não

perceptível pelos sentidos, é contudo, plenamente cognoscível pelo pensamento, e a duas, que a

posse existe além do critério físico do corpzzs, conclui-se inequivocamente, pela existência, no

mundo fatiga, de uma relação sócio-económica entre obra e idealizador, de um poder de

ingerência do autor sobre o produto do seu intelecto

Em outras palavras, ainda que o bem autoras sqa incorpóreo, mas ainda um

bem, toma-se evidente o exercício de poderes sobre ele, o que no dizer de José de Oliveira

Ascenção, caracteriza a posser

zõ José Carlos Moleira Alvos, ao tmtar dos bens de natureza incorpórea. já os diíerenciava dos direitos subUetivos:
xio tocante às coisas incorpóreas propriamente ditas - e são ehs apenas coisas não perceptíveis pelo pelos e

sentidos, mas cognoscíveis pelo pensamento(. ..). São coisas incorpóreas propriamente ditas 'certas entidades ou
Pavores espirituais, que consistem em produtos da atividade intelectual do homem(obra de engenho. invenção
tndustrialj ou em idealizações(como resultado de um ati'idade criadora; criação plástica, cienü$ca; isento
Industrial); os quais. nem sempre e necessariamente(ou ainda) expressos e materializados em coisas corpóreas, são
protegidas, antes mesmo de ucprimir-se e de mateHalizar-se'. Não se encontram nelas os direitos subjetivos, que
não sao co;s "...(ALVES, José Cardos Moreia. Posse. es/z/do aQ)gmáüco. 2' ed. Rio de Janeiro: Forense v. 2, p.
153, griíbs acrescentados)
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Assim, sob o enfoque do art. 485 do Código Civil, assiste razão a Pontes de

Miranda27, quando afirma que "0 concef/o de .pos.se qzíe se //ra cão ar/, +85, nâo con/ém qz/a/quer

re/erência à corporiedade da coisa. Possuiu-se o corpóreo como se possui o incorpóreo. Onde o

sistema jurídico admitiu que hQa proprietário de bens corpóreos admiâu que hda possuidor

de bens incorl)óleos.

Tal estado possessório, obviamente, é mais claro quando divisado pela ética da

componente patrimonial dos direitos autorais. Com efeito veriHlque-se que neste ponto, são os

direitos do autor disciplinados nos moldes de um direito real, consoante dispõe o art. 28 da Lei n'

9.610/98 (idêntico ao antecessor art. 29), que aliás, guarda incontestável similitude com a

definição do direito de propriedade, insculpido no capa/ do artigo 524 do Código Civil

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, j'uir e dispor da
obra literária, artística ou cientí#tca

Art. 524. A tei assegura ao proprietário o direito de usar, gozar e dispor
de seus betts, e de rea:xiê-los do poder de quem (quer que injustamente os
possua

No que tange a componente moral, muito embora patente o seu cunho de direito

pessoal, a circunstância aludida não chega a manifestar contradição, no momento em que,

ratiâique-se, não se trata de posse de direitos, mas posse de determinado bem sobre o qual

incidem direitos, sejam eles reais ou pessoais'*

27 MIRANDO P. Ob. cit, p. 292, grifos acrescentados.
zs Sobre posse de direitos Joel Dias Figueim Júnior, explica: "assina/amos gae não es/amos aqu/ a defender a /ese
bó muito já superada) (v.n. 3.5.2.2) de que é possível a tutela da denominada posse de direitos(sejam eles direitos
pessoais ou reais). Aliás, já aÓrmamos em passagem anterior que não se tem a posse dos direitos, mas sim dos bens
dobre os quais incidem os respectivos direitos em desmembramento potestativo no mundo jáüco (v.n.2.2)". Ob. çlX.,

158P
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Todavia, não pode passar despercebido o fato de que tanto o Código Civil, em

seu artigo 48, inciso 111, como as Leis 5.988/73 e Lei 9.610/98, respectivamente nos artigos 2' e

3' cuidam de reputar aos direitos autorais, a categoria de bem móvel por determinação legal.

Segundo a opinião de J.M. Carvalho dos Santos29, 'lSâo as.sim denominados o.ç

bens que, incorp(5reos por ttatureza, a lei enumera etlü'e os móveis. A natureza do objeto, sobre

que recaem e que se referem, se repete assim sôbre cl ttcttureza que Ihe é legalmente atribuída

Com a devida vênia dispensada ao entendimento no sentido de que tal

construção de lei não tem o condão de, exclusivamente, justificar a posse em sede autoral, é

evidente que a mesma não deve ser tomada como argumento principal da tese divergente, mas

como elemento ratificador da circunstância possessória acima referenciada, cristalizando-a na

forma de lei. Entender de forma diversa, implica em declarar tais preceptivos como letra morta

dentro do ordenamento jurídico nacional, posto que, completamente esvaziado o seu conteúdo e

ratio !egos.

Por Him, com relação as aventadas incompatibilidades entre as formas de

aquisição e perdas de direitos reais e autorais, bem como a questão transitoriedade e

temporariedade da componente patrimonial (frente à exclusividade e perpetuidade inerentes ao

domínio), embora realmente existentes tais discrepâncias, há que se chamar a atenção para a

posição szif generfs que o tema reflete e que inequivocamente é albergada tanto pela legislação

pertinente, quanto pela doutrina e jurisprudência atuais

Considerando o especial caráter que revela tal posicionamento, exige por tal

razão do legislador, uma regulamentação especíÊlca, incompatível com o caráter demasiadamente

amplo e genérico do direitos pessoais, assim como com os estreitos limites da propriedade

material ou patrimonial

29 SANTOS, J. M. de C. Ob. cit., p. 32
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Então, como sz// generls que é, não pode ser a tratada exclusivamente como de

cunho pessoal, impendendo-se destarte o reconhecimento das similitudes, ou melhor dos pontos

onde existe banca univocidade com a teoria posse.

Portanto, negar a posse sobre o bem autoras com arrimo nos referenciados

argumentos, implica em negar a própria classificação que Ihe é peculiar. Neste sentido, verifique-

se que são elas circunstâncias, embora próprias da posse, que apenas se abatem sobre ela, mas

nunca elementos capazes de descaracterizar a situação fatiga do senhorio, da ingerência a cerca

de determinado bem.
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3 0 interdito proibitório e os demais meios de proteção autoras

Transposta a análise dos pressupostos relativos à proteção possessória em sede

de direito autoras, necessário se faz o confronto do interdito proibitório com os demais meios de

tutela aptos à defesa do autor e de sua obra, ao final, avaliando-se a real eâcácia destes remédios

em face de uma provável e iminente difusão desautorizado.

O mister de tal comparação é também divisado ante a utilização sistemática

pelos tribunais, como também, pela doutrina majoritária, do argumento de que a legislação

específica (lei 5988/73) manteria em seu arcabouço um completo sistema administrativo e

processual destinado a salvaguardar o autor e a obra quanto à especificada situação, pelo que,

mostrar-se-ia dispensável mandamento do procedimento especial do artigo 932 do Código de

Processo Civil

De acordo com o que se infere dos termos da legislação em voga, ou seja, tanto

da Lei 5.988/73 e como da Lei 9.610/98 (em vigor a partir de 20.06.98), as formas de reação

previstas contra uma violação de prerrogativa do autor, são ündamentalmente de três ordens: (i)

a suspensão da violação em curso e apreensão dos veículos materiais dessa violação; (ii)

indenização por perdas e danos; e (iii) penas civis como multas e entrega ou destruição dos

exemplares ilícitos apreendidos. Somam-se as sanções penais cabíveis, precisamente

detemiinadas nos artigos 1 84 a 186 do Código Penal Brasileiro.

Entrementes, é oportuno salientar que, cingindo-se o presente estudo em torno

de uma real ameaça de dano a prerrogativas do autor (hipótese básica), não se destina ao cotão

de todas as formas de proteção então elencadas, mas tão somente das que visem impedir a

consumação de uma vindoura conduta inâatora. Portanto, tratar-se-á apenas das medidas de

são e apreensão dos veículos difusores, excetuadas as questões relativas a indenizações porsuspen
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perdas e danos e demais penas civis, vez que se dirigem à reparação de uma aponta já

materialmente consumada.

A suspensão da difilsão não autorizada ou a apreensão do material contrafator,

constitui prerrogativa de lei conferida a todo o titular de direitos autorais, segundo o disposto pelo

artigo 102 da Lei 9.6]0/98 (que basicamente ratifica o seu antecessor artigo 12330), se não

víamos:

'Art. 102. O titular cala obra seja j'audulentclmente reproduzida,
di'mlgada ou de qualquerforma utilizada, poderá a requerer a apreensão
dos ucemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo
da irtdenização cabível

Para o caso vertente, as medidas cabíveis, podem ser de feição extrajudicial ou

judicial. No que tange às de cunho administrativo, a Lei 5.988/73, por seus artigos 127 e 130,

constantes do Capítulo ll - Das Sanções Civis e Administrativas (Título Vlll Das Sanções à

Violação dos Direitos do autor e Direitos que lhes são Conexos), instituía a possibilidade de

direta intervenção de entidade policial à requerimento da parte ofendida.

Os referidos preceptivos atribuíam ao titular de direitos patrimoniais a

faculdade de requer à autoridade policial competente, (a) a interdição de representação, execução,

transmissão de obra intelectual sem a autorização devida, perdurando até que o infrator exiba o

respectivo deferimento (art. 127 e parágrafo único); e (b) a suspensão de espetáculo3i, no caso de

não recolhimento dos valores concernentes aos direitos sobre a obra, por vinte quatro horas, da

primeira e vez, e por 48 horas, em cada reincidência (art. 1 30).

30 Em evidente aperfeiçoamento técnico o legislador optou pela e:tprcssão "#/u/ar'' ao invés da mais restrita

n Para os devidos fins, a Lei 5.988/73, por seu artigo 73, $ 1o, conceitua espetáculo público como toda e qualquer
representação, execução ou transmissão que se realize em locais ou estabelecimentos como teatros, salões de baile ou
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Contudo, servindo-se das críticas doutrinárias a respeito3z, convém salientar que

a circunstância pode envolver um pretenso titular ou estar este demandando contra um direito.

Deste modo, pela concessão de um poder tão arbitrário de interditar e suspender, tomava-se

evidente o risco de incalculáveis e irreversíveis prejuízos aos utentes.

Ainda que a autoridade policial tivesse o dever de verificar previamente se a

pretensão de suspender ou interditar era ou não filndada, trata-se do exercício de atividade

substancialmente exclusiva do Poder Judiciário, no momento em que apenas a este e a seus

órgãos é imputado o poder-dever da jurisdição. Manifestamente, tal circunstância implicava na

subtração ao tribunais de um litígio entre particulares, unção esta que, constitucionalmente, Ihe é

m lnln rlllr1 1 1 7n d n

Liberato Póvoa3s, em comentário ao artigo 127 da Lei 5.988/73, extensível

também ao artigo 130 da mesma norma, partilha desta mesma opinião, no que não Ihe parece

acertado esse dispositivo, pois, em se tratando de assunto que demanda cautela na verá/iccição

da violação dos direitos, não se justificaricl o poder de policia emprestado pelo referido clrtigo,

à margem de um procedimento jt(dicial; o carreto seria requerer à 'autoridade jtldicial' e não

policial
P

lu/L/llDLa,LÇ; 0Ç; la,iiil/Ç;leis L/iiiit/ilha,iiiXviitÇ/ vIlA lvlc&\rc&v c lll\p\ l\ c \ v at u /v Auuv uv

amigo 130 (Lei 5.988/73), que, além da dominação de pena sem o devido processo legal (e os

meios de defesa que Ihe são inerentes), a medida constitui sanção temporária (de 24 ou 48 horas),

destituída de qualquer caráter preventivo, mais caracterizando uma direta imposição de castigo

t. ..=n .nn-n nnn n&A ann A AAn+n-A-A A- ,].(l.:+a l)a.+ón+a nA naA rAxraln BqraTnrqatRrqla Qat'Trfb tYlall
pe 9

>

coentro, boatos. bares, clubes de qualquer natureza, lobas comerciais e industrias, estádios. circos, rcstaurantcs
hotéis, meios de transporte de passageiros, ou onde quer que haja de alguma fomla a difiisão de obra intelectual.
32 ASCENSÃO, J. de. Ob. cit., p. 293.
33 POVOA, José Liberato Costa. Banca e.4preensõo.' /eoHa. prá#ca e/z/Hsprz/c#ncia. São Paulo: Atlas, 1994. p. 42.
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ao escopo de impedir uma iminente agressão, até porque a ameaça pode plenamente perdurar

mesmo após decorrido o prazo da suspensão

Atendendo a estas críticas, bem como, melhor se coadunando com os termos da

Carta Constitucional vigente, a BOvã Lei 9.610/98 (que em muito ratificou a nomiatização

anterior), deixa de albergar entre seus dispositivos as prefaladas providências policiais, para,

prudentemente, transferir a competência das medidas de interdição e suspensão à órgão

jurisdicional. É o que se depreende do seu artigo 105. Portanto, não mais se encontrando entre as

reações de natureza administrativa, as tutelas de suspensão ou interdição serão estudas,

juntamente com a cautelar de busca e apreensão, ação cominatória de rito ordinário e o interdito

proibitório.

Ainda, extrajudicialmente, resta ao titular do direito autoras, como meio de sua

defesa preventiva, a fiscalização e cobrança do integral cumprimento de suas prerrogativas, o que

poderá ser procedido pessoalmente ou por associações privadas, sem ülns lucrativos,

especialmente destinadas à gestão destes direitos, cuja atuação integrar-se-á a escritório central de

arrecadação e distribuição (Lei 9.610/98, art. 97).

Sem muito adentrar neste tópico, cabe asseverar que esta recente legislação,

confere aos autores e titulares, para o exercício e proteção de seus direitos, a faculdade de se

associarem civilmente34, tornando-se estas agremiações mandatárias para a prática de todos os

fitos necessários a defesa judicial, na forma de substitutos processuais, ou defesa extrajudicial,

pela cobrança dos respectivos créditos autorais (artigo 96 e seguintes).

No tocante ao Conselho Nacional de Direitos Autorais, é de se bisar sua

extinção pelo então Govemo Collor, ocasião em que o Decreto n' 99. 180, de 15 março de 1990,

34 Em consonância com o art. 5o. incisos XVll, XVlll e XIX da Constituição Fedeml, pelo que é plena a liberdade de
associação, para Hms lícitos. vedada a de caiáter paramilitar, independente de autorização, sendo vedada a
inteúerência estatal em seu fimcionamento.
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institui o Conselho Nacional de Política Cultural, órgão ligado a Secretária de Cultura,

atualmente responsável pela instância de conciliação em conflitos relativos à legislação autoral

Destarte, em sede administrativa nunca se divisaram eficientes alternativas de

proteção, no mais das vezes ações de exagerada discricionariedade, motivo pelo qual não são

mais dispostas pela legislação específica. No mais, resta ao titular o direito de fiscalização e

associação, que pela própria essência, obviamente não tem a mesma eficácia de um preceito

cominatório ou de um apreensão, ambas providências judicialmente detemünadas.

Feitas estas considerações a cerca do âmbito administrativo e extrajudiciário,

parte-se para análise das medidas judiciais cabíveis. Fala-se, portanto, da ação cautelar de busca

apreensão, da ação cominatória e do interdito proibitório

Também para guarnecer o direito com um meio efetivo de defesa, o legislador

defere ao titular a apreensão dos exemplares produzidos âaudulentamente. Ratiãcando, dispõe o

aaügo \Q2, da. \el, '' que o autor da obra que se reproduzir$'audulentamente poderá, desde que o

saiba, requerer cl apreensão dos exemplares reproduzidos, subsisün(]o-lhe o direito à

indettização de perdas e dálias, cünda qlle ttenhum exemplar se encotttre" 5'

Tem prossecução a providência através do procedimento cautelar instituído do

artigo 839 e seguintes do Código de Processo Civil, encontrando a matéria vertente, especíãca

regulamentação no parágrafo 3' do artigo 842 do mesmo Digesto Procedimental:

:/zÍ/q/ ($»d#2b.....' '' ....-''' -.

$ 3'. Tratando-se de direito autoras ou direito conexo do artista,
intérprete ou executante. produtores de monogramas e orgctnismos de
radiodifusão, ojuiz designará, para ctcompanharem os oficiais dejustiça,

35 RODRIGUES, S. Ob. cit., p. 232. Cabe salientar que o excerto referia-se ao preceptivo 123 da lei de 1973.
Considerando que o novo artigo 102 mtiãca, quase que totalmente o teor do revogado 123, mostram-se ainda
plenamente aplicáveis e merecedoras de tmslado as observações do mestre civilista.



30

dois(2) peritos, aos qtlais incumbira confirmar a ocorrência da violação.
antes de ser efetivacb a apreensão.

Desde já, destaque-se que, a busca e apreensão pressupõe pronta e inequívoca

comprovação da violação alegada, caso em que, somente a partir da satisfação desse requisito,

será concedida a cautela. Por este motivo, a lei determina ao julgador, o impreterível mister da

nomeação de dois peritos, além dos oficiais de justiça, que estarão incumbidos de constatarem a

afronta exordialmente aduzída.

Ao estabelecer a obrigatoriedade de dois expor/s, cerca-se a busca e apreensão

de maior cuidado, pois sendo os meirinhos ordinariamente leigos no assunto, necessário se faz a

comprovação caba] da transgressão, uma vez que os artigos 102 e ] 03, além de protegerem tais

direitos, prevêem sanções civis a quem os infringir, justiâcando o cuidado na designação dos

peritos, no fito de prevenir indenizações para o caso de uma apreensão indevida.

Somente após a apresentação do respectivo parecer técnico, dando conta,

indubitavelmente, da existência ou não de ofensa ou de cortes indícios de aponta ao direito

invocado, é que se formará um abalizado juízo de valor sobre a lide, apto a fiindamentar o

deferimento da medida. Todavia, assevere-se que o laudo não é palavra final sobre litígio, mas

tão somente, subsídio lastreador das convicções do juiz. Permanecendo qualquer receio, é

prudente a não concessão da medida /nl/lo /f/is, o que também ocorrerá se constatado que o

requerente demanda contra direitos, não Ihe socorrendo razão sobre aduções que fez previamente.

Entretanto, ao contrário do que pareça a primeira vista, a cautelar não é de

eâlcácia plena. E indubitável a sua eficiência em caso de venda ou distribuição de material

contrafator, como publicações, edições, cópias não chanceladas, dita, pirataria. Inegavelmente,

mostra-se limitada e até completamente infrutífera para os casos de transmissão (televisiva,

radiodifusão, etc) e encenação desautorizado de obra
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E frente a esta a circunstância que a nova L.D.A, por seu artigo 105

especi6icadamente, faculta ao titular suspender e interromper imediatamente a difusão indevida

via ordem judicial, sem prquízo das demais sanções civis e penais cabíveis. Vale a colação do

referenciado dispositivo:

Art. 105. A transmissão e retrattsmissão, por qualquer meio ou
processo, e a comunicação ao público de obras artísticas e cientificas, de
interpretações e de .monogramas, realizadas mediante violação aos
direitos de seus titulares, deverão ser imecliatclmetite stlspensas ou
interrompidas pela autoridade judicial competente, sem prejuízo da
multa diária pelo descumprimento e das demais ittdenizações cabheis,
independentemente das sanções penais aplicáveis; caso se comprove que
o itlh'atou é reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos
de autor e conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Com efeito, ao vincular a obediência do preceito à dominação de multa

pecuniária para cada dia do seu descumprimento, o novo preceptivo, ânalmente disponibiliza ao

titular providência preventiva eãcaz, realmente apta e satisfatória à coibição e obstaculização da

ada.

Processualmente a medida insculpida pela artigo 105 da Lei 9.610/98, é

deferível através dos procedimentos especial do interdito proibitório, previsto no artigo 932 do

Código de Processo Civil, e ordinário com pedido cominatório, este do artigo 287 também do

Codex Processual (combinado com art. 461 do CPC)

Com a refomla processual determinada pela Lei 8.952, de 13 de dezembro de

1994, dentre as demais retificações, criou-se nova disciplina no texto do artigo 461, concernente

às sentenças que julgarem ações relativas ao cumprimento de obrigação de fazer e não fazer (esta

última de relevância para o presente estudo). Ao caso, precisamente, tomam relevo os parágafos

3' e 4' do referido dispositivo pelos quais, em consonância com os requisitos do artigo 273 do

hipótese mencion



32

--.- \-, l,v.laia-ov iiv.ILa a vviiuvooau ua t,ULçia iiiiiíilaiiiiul.l ç uu iiiuuiaiiLV Juou

indicando-se o preceito a ser obedecido e a multa para a hipótese de sua violação.

De plano, chama-se a atenção, para a grande similitude formada entre o rito

especial do interdito e o rito ordinário da ação cominatória. Se o procedimento daquele, deste

diferenciava-se apenas por sua fase inicial, precisamente pela possibilidade da concessão da

tutela i/zi/io /fífs ou com realização de audiência prévia, agora não mais se vislumbra tal

discrepância, sendo que até a eficácia dos provimentos jurisdicionais possessório e cominatório

são inegavelmente os mesmos: ambos possibilitam de forma plena impedir uma difusão

ligação previa

violadora

Neste mesmo sentido, também verifique-se que, se para a concessão de liminar

proibitória, além da posse, mister se faz ao requerente evidenciar (i) a ameaça de turbação ou

esbulho, ou seja o justo receio e (ii) a iminência da aâonta36, analogicamente, à antecipação dos

efeitos da tutela cominatória, mister se faz a comprovação (a) do receio de ineficácia da decisão

final e (b) da relevância do andamento da demanda

Entretanto, ainda que a pedido do artigo 287 do CPC se mostre eficaz, a

discussão da presente monografia não perde relevo, uma vez que o fiindamento do provimento

possessório, ao avesso do cominatório, vai além do simples não recolhimento dos créditos

autorais ou da ausência de permissão do titular, e atinge a questão no seu cerne, qual seja: a

aponta à relação sócio-económica, de fato caracterizada, pelo poder de ingerência do titular sobre

a obra, causadora de interferência no normal desenvolvimento das prerrogativas de usar e ou

gozar e ou usufruir e ou dispor do bem autoral.

Tratando-se de pertinente supedâneo ao deferimento da medida de interrupção

o pode ser sonegado ao Juízo sua argüição. Porém, sendo o seu ponto fulcral deou suspensão, na

36 De acordo com os artigos 927, incisos 1, 11. 111 e IV e 932 do CPC
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natureza possessória, constituiria equívoco do requerente ventilá-lo em sede de procedimento

ordinário, quando a sistemática processual institui rito especial para a dirimição de conflitos que

envolvam o poder fático da posse.

Assim, feitas estas considerações e tendo que os bens incorpóreos, sejam eles

obras literárias, artísticas e científicas, ou patentes, marcas e invenções industriais, são todos

plenamente susceptíveis à posse, mostra-se pleno o cabimento do interdito proibitório como meio

de defesa dos direitos decorrentes.

Todavia, ainda que não se comungue da possibilidade possessória em relação

bens intangíveis, há que se asseverar que a moção de interdito proibitório para casos como o

presente, não deve ser de pronto rechaçado com arümo numa carência de ação por ausência de

interesse processual do demandante

Tomada por erro a escolha do procedimento especial em tela para a defesa

especificada, entretanto, diante da predominante semelhança procedimental existente com a ação

cominatória, mais coerente se mostra a conversão do feito especial em ordinário de pleito

cominatório, providência esta que é inclusive detemiinada pelo Código de Processo Civil

confomle os tempos do seu artigo 250 e parágrafo único:

Art. 250. O erro deforma do processo acarreta lltticamente a anulação
dos alas que não possem ser aproveitados, devendo praticar-se os que
forem necessários, a fim de se obsewarem, quanto posshel, as
prescrições legais.
Parágrafo Único. Dctr-se-á o aproveitamento doa fitos praticados, desde
que não resulte prejuízo à defesa.

Assim, no sistema adotado pelo Código de Processo Civil, tem-se que o erro na

escolha do procedimento pelo autor não pode ser tratado como dado fatal ou irremediável, sob

pena de se reputar exagerada importância à formalismos procedimentais, em detrimento da
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garantia constitucional de c7zíe a /e/ não exc/zf/ra cza czprec

ameaça de darei/o '' (CF de 1988, art. 5', inciso ..'s..À..\v)s7

Como bem observa Humberto Theodoro Júniores, a regra é a de que ''co/npe/e

clo juiz adequar ci .forma ao pedido', anulando-se tla eventualidade de erro do litigcltlte. apenas

os fitos incompatü'eis com o procedimento necessário

'A boa doutrina etttettde, sobre a matéria, que, de lfato, 'o procedimento não

fica à escolha da parte'; mas ao juiz toca o dever 'de determinar a conversão quando possível'.

No mesmo sentido, tclmbém a jllrispruclêttcia preconiza que ct erronia de rito não conduz

itupelavelmente à intxliabilidade do processo e que ao juiz incumbe proceder à adequação ao

procedimento regular tto momento em que /or detectada a irregtllaridade, clproveitando-se os

atosjá praticados, que sejam {tteis

E continua o Mestre Processualista, ''Corre/a. /?essa ordem de ic#fas, a

jurisprtldência que admite, em havendo concordância das partes, cidoção do rito ordinário para

pretensão a que a lei previa procedimento especial" .

De'Pe-se, contudo, evitar o .fetichismo do apego exagerado ao ltome das ações.

o direito processual é totctlmente avesso à atttigci prcue de tlominar as ações conforme o

l ,..,.«+;....,-:a n-*v. nT nnvtoc í) nlíp inlnnrtn ó n Urdida e a nossihi.!idade. e}7t tesedtretio material questionado entre

de sala apreciação na Justiça.

Destarte, mesmo que considerado impertinente o fundamento da posse sobre

bens incorpóreos, o que em verdade não procede, ao julgador mostra-se imprescindível ter

sta, o princípio da instrumentalidade das formas adotado pelo Codex Procedimental

tacão do Poder .Judiciário lesão Ol{Ç m Z

sempre a v]

3' De acordo com o posicionamento aditado pelo TJSP, no julgamento do A.1. 56.763-1, Ac de 13.03.85, Rel. Des
Oliveira Lama. in RT 597/68.
38 THEODORO JUN10R H. 0b. cit., p. 08
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segundo o qual o que imporá e a ãnalidade do ato e não ele em si mesmo considerado. Se puder

atingir sua finalidade, ainda que irregular na forma não deve ser anulado
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d jurisprudência e o interdito proibitório nos bens de natureza incorpórea

Até o momento, tratou-se do cabimento da tutela possessória aos casos de

ameaça de violação a prerrogativas do autor ou titular. Inobstante o argumento da impropriedade

do interdito constituir o norte jurisprudencial maioritário em nossos Tribunais, o tema não é de

todo remansoso, mostrando-se ainda muito controvertido, sem falar, é claro na iminência de nova

legislação reguladora da matéria (lei 9.61 0/98).

Assim, o presente capítulo destina-se a contraposição dos argumentos

permissivos ou não ao manejamento da ação de procedimento especial, disposta pelo artigo 932

do CPC, em sede de direito autoral. Este confronto de andamentos, far-se-á a partir de julgados

selecionados em vista do seu conteúdo jurídico.

Os acórdãos procedem do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de

Justiça, Tribunal Alçada do Rio Grande do Sul e Tribunal de Justiça de São Paulo e foram

colhidos, na íntegra, diretamente dos arquivos e Bibliotecas do TJSC, da Procuradoria Geral de

atiça e da OAB/SC

Recurso n' 89.171, do Mato Grosso do Sul. Basicamente, a demanda envolve

utiuzação de obras musicais e monogramas por empresa de radiodifusão, sem a necessária

autorização e recolhimento dos valores devidos à título de direitos autorais. Interposto pelo

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD, o Recurso Especial insurge-se contra

decisão da Corte Estadual, prolatada por ocasião do julgamento de Agravo de Instrumento,

reformador do despacho interlocutório que concedeu liminar ao interdito movido pelo então

Recorrente

Conhecido pela divergência de teses jurisprudenciais (artigo 104, incisa lll,

alínea C, da Constituição Federal) foi, no entanto negado provimento, por votação unânime dos
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Ministros Ruy Rosado de Aguiar (Relator), Fontes de Alentar, Sálvio de Figueiredo Teixeira,

Berros Monteiro e César Asfor Rocha.

Posicionando-se pelo descabimento do interdito proibitório em relação a posse

sobre bens de natureza incorpórea, precisamente, sobre direitos, fiindamenta-se o acórdão no

seguxnle exceRO. ''Astolpho Rezende(A posse e sua proteção, 1937, 1/71), depois de e)aplicar a

aparente contradição do tacto do C(5digo Civil, ao tratar da posse e referir-se a direitos, aÜrma

que, no sistema do Código Civil, o objeto da posse só pode ser uma coisa sobre a qual se exerça

o domínio, o qual é exercitável, ncl sua ctcepção especí$ca, sobre as coisas corpóreas. E obsewa,

retornando à doutrinct: ''Nesta espécie, não diverge da escola clássica a teoria de Ihering.

Famhé'n para Ihering só tem o nome especifico de posse, e somettte gozam de proteção

possessória os direitos que se exercem sobre uma coisa material; não reconhece a posse elas

coisas ittcorpóreas.''(p.85/86). Aliás, na explicação de Clóvis, a ucpressão ''direito

encontrada no artigo 493 e outros, somente compreende os direitos reais sobre coisa alheia.

No que tange, a possibilidade de esbulho ou turbação sobre direitos autorais,

rte na mesma lição doutrinária, entende que: ".Ek/s/em /oc&wfa, c'í'.r/o.s (#re//os de aq#cf/

ilação. Dentre eles sobressaem os direitos do autor, o direito ao ltome. os inventos

i/ z/í.slr/a/.s, e/c ''. E prossegue o Ministro Relator: 'H/e/ .i. 98&'.93 aã#ln/zf o Dure//o 4z//ora/ como

bem móvel, o que veio a referendar a lição antiga do mestre Astolpho: ''... só podem. tlo nosso

Direito, considerar-se ob.feto de propriedade no sentido técnico e estrito, as coisas corpóreas, e,

além delas, o direito de autor''(p. 138). A(inerte, contudo, - e isso é o tIMe mais illteressa ao

nosso caso -- com apoio em Ihering, ttão ser essa propriedade passa'el de esbulho ou usurpação,

mas de simples concorrência(p. 138/139, e cottclui: ''O que ctssinala e caracteriza a posse é sua

cielfensibilidade pelos interditos. SÓ a posse que tem por objeto coisas materiais é susceptível de

proteção pelos interditos. A posse que não tem por ob.feto coisas materiais é su$cientemente
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b'cita'' (p. 150).

Ao remate, quanto a deânição legal dos direitos do autor como bens móveis,

citando entendimento do Ministro José Carlos Moreira Alves, assevera que: ''Zamóém a

circunstância de o art. 2' dessa mesma lei considerar o direito autoras para eleitos legais, como

bem móvel não dá margem a que se sustente a possibilidade de pose sobre as criações de

espírito, pois o artigo 48, 11, do CC, diz o mesmo com relação aos direitos de obrigação, e nem

por isso são eles objeto de posse em nosso sistemajurídico''(Posse, 11/1/155).

Por estas considerações, restou afastada pela Superior Corte o

ses;brio para defesa de direitos sobre obra intelectual (vide Anexo 3)

Recurso Especial n' 110.523, de Minas Gerais. Novamente, versa o litígio

sobre a utilização de obras musicais na programação de empresa radiodiflisora, sem a devida

aquiescência dos compositores e o recolhimento dos valores concernentes direitos autorais. O

Recurso Especial, em que é recorrido o ECAD, insurge-se contra decisão da Corte Estadual, que

negando provimento à Apelação, em consonância ao entendimento expendido pela decisão

monocárpica, ratiHlcou o cabimento do interdito proibitório como meio de tutela jurídica

Conhecido pela discrepância de posicionamentos jurisprudenciais (artigo 104,

inciso 111, alínea C, da Constituição Federal) foi, no entanto negado provimento, pelos votos dos

Ministros Ruy Rosado de Aguçar (Relator), Sálvio de Figueiredo Teixeira, Barcos Monteiro e

César Asfor Rocha, restando vencido o Ministro Fontes de Alentar, que votou pelo não

conhecimento do Apelo.

Reportando-se ao julgamento do Acórdão anteriormente descrito (Resp 89. 171-

MS), inobstante constatada a dificuldade de se classiãcar juridicamente os direitos autorais, o

acórdão também se posiciona oelo descabimento do interdito ao caso. Em seu fundamento

uso do remédio
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ratifica as mesma linhas de raciocínio: (a) de acordo com a sistemática do Código Civil, onde o

poder possessório é deHlnido como um exteriorização da propriedade, somente exercível sobre

bens tangíveis, não há como se reconhecer a posse sobre coisas de natureza incorpórea,

precisamente, sobre direitos; (b) embora a lei 5.988/93 tenha definido o direito autoras como

bem móvel, portanto susceptível de propriedade, não é "essapropr/ecüzde país e/ de esózl/bo oz/

z/swrpação, mas de sf/np/es co/zcorrê/zela", não tutelada pelos interditos, pelo que só a posse que

tem por objeto coisas materiais é susceptível de tal proteção; e, por fim, (c) a circunstância de que

o art. 2' da lei 5.988/73 (para efeitos legais, define os direitos do autor como bem móvel) não

confere supedâneo posse sobre as criações de espírito. Da mesma forma, pela inadmissibilidade

da tutela possessória à questão vertente (vede Anexo 3)

Recurso Especial n' 67.478, de Minas Gerais. Basicamente, envolve a

demanda a utilização desautorizada de obras musicais, monogramas e lítero --musicais por

empresa de radiodifiisão. Interposto pelo ECAD, insurge-se contra decisão da Corte Estadual,

prolatada por ocasião do julgamento de Apelação que, ratiâicando a inadequação do

procedimento à natureza da demanda irisada pela sentença de I' grau, salienta, em suma o não

preenchimento dos requisitos da posse e justo receio dispostos no art. 932 do CPC.

Conhecido pela divergência de teses jurisprudenciais, foi, no entanto negado

provimento por votação unânime dos Ministros Nilson Naves (Relator), Waldemar Zveiter,

Cardos Alberto Menezes Direito, Costa Leite e Eduardo Ribeiro, com base em precedentes da

própria corte a cerca da inadmissibilidade ''dos /n/erdz/o.s possessórfos para a defesa dos dure//os

a /orais'', haja vista a impossibilidade de posse sobre direitos, bem como, a disponibilidade de

outros meio próprios de tutela

Apelação Cível n' 51.877-1, de Guarulhos -- SP. Muito embora verse o

recurso sobre tutela de posse sobre marca de indústria e comércio, via ação de manutenção de
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posse, a similitude de argumentos jurídicos é manifesta, uma vez, também tratar-se de bem de

natureza incorpórea, pelo que, de forma análoga, mostra-se pertinente o exame do julgado.

Cuida-se o caso sob apelo, de moção possessória, rechaçado em primeira instância, sem

julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV e VI do CPC, ante o fundamento de

impropriedade da via manejada para defesa de direitos pessoais e bens incorpóreos

Por votação unânime, a sentença a qz/o foi mantida, reiterando-se os seus

argumentos, de que proteção possessória não é extensível a direitos, "qzie /êm .seus a/aparos

próprios, consoantes à sua índole, e em outros preceitos de !ei e de direito consignados. Nesse

sentido, citando lição de Clóvis Beviláqua, define a posse como desmembramento da

propriedade, e em contraposição, aÊlrma que os direitos pessoais nunca foram destacados do

domínio. Ao remate, no mesmo diapasão da jurisprudência concernente aos direitos

autorais, afirma que a marca de indústria e comércio goza de proteção especíãlca de lei própria e

não sendo bem corpóreo, foge ao campo da proteção possessória.

Recurso Especial n' 41.813-5, do Rio Grande do Sul. Novamente, cinge-se o

caso à utilização de obras musicais na programação de empresa rádiodiftisora, sem a autorização

dos titulares e pagamento créditos. O Recurso Especial, em que é recorüdo o ECAD, insurge-se

contra decisão da Corte Estadual, que dando provimento à Apelação, reformou a decisão

monocrática, posicionando-se pelo cabimento do interdito proibitório cumulado com perdas e

danos.

Conhecido pela discrepância de posicionamentos jurisprudenciais (artigo 104,

inciso 111, alínea C, da Constituição Federal) foi, no entanto negado provimento, pelos votos dos

Ministros Cláudio dos Santos (Relator), Costa Leite, Nilson Naves, restando vencidos os

Ministros Eduardo Ribeiro e Waldemar Zveiter.
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Com supedaneo em lição de Pontes de Miranda, o acórdão assevera que o bem

incorpóreo, seja ele industrial ou intelectual, é suscetível de posse, porque decorre ela de um

direito de propriedade. Neste sentido, reporta-se a orientação do Supremo Tribunal Federal,

expendida por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n' 14. 144 (reiterada no

julgamento do RE n' 14.874), que apreciando o tema em debate, pronunciou-se de acordo com as

seguintes linhas de raciocínio: (a) considerando a sistemática do Código Civil, a posse é estado

de fato correspondente ao exercício de algum dos poderes de uso, gozo e disposição, inerentes à

propriedade, pelo que os "dure//os sz/sce/íveis de pos.se sâo apenas os qzze cona/s/em em

desmemóramen/os dela "; (b) diante da manifesta dificuldade de se classificar juridicamente

alWss à eixos ''Osjuristas têm sentido a necessidade de alargou' o conceito de coisa, de modo a

compreender, tio seu verdadeiro signlBcado, tanto as coisas corpóreas, res qual tanga possunt,

como as /nco/póreas. as qzle famgi non possaHf, oz{ jure c'onsfsfwn/ ";(c) Embora distintos, do

direito autoral emana clara similitude com o instituto da propriedade, razão pela qual, à época da

e'lição do Código Civi], foi inc]uído (o direito autoras) dentre os direitos de natureza real, o que

:llbém se fez, em atenção a sua própria característica szíl gemer/s e em consonância com uma

acepção mais extensa do direito das coisas, não restrita somente aos bens tangíveis; (d) conforme

entendimento doutrinário de Astolfo Rezende e de acordo com os princípios adotados pelo

Código Civil, só se pode considerar como objeto passível propriedade, ''/zo sen/ido /écnfco e

esü'f/o czs co/sas corpóreas, e, aam rezas os tirei/os do a /or"; e, por fim,(e) pela deãnição

legal, os direitos autorais equiparam-se a bens móveis. Deste modo e tendo que a execução

desautorizada de composições musicais afrontavam o direito de propriedade da Recorrente,

evidenciava-se a turbação de seu estado de possuidor. Assim, pela admissibilidade da tutela

possessória ao caso vertente (vide Anexo 3)



42

\pelação Cível n' 192.117.083, de Porto Alegre (RS). Recurso de Apelação

interposto pelo ECAD, combatendo sentença que o julgou carecedor de Ação de Inderdito

Proibitório cumulada com pedido de indenização por perdas e danos

Servem de fiindamentos à sentença a qwo, quanto ao primeiro pleito, a

inexistência de ameaça ou justo receio, mas de turbação já consumada, e no que tange ao segundo

pedido, a configuração de inadimplemento de obrigação e não prejuízo decorrente de receio de

ofensa à posse

Por votação unãmme, entendeu o coiegtado ad qz/em como próprio e aaequaao

o interdito, tendo em vista a natureza dos bens a serem protegidos e a continuidade da conduta

transgressora, evidenciada pela constante e indevida propagação. Neste sentido, assevera o

ac6tàlão que ''O objetivo do interdito é proibir e impedir que o réu contintle propagando e

difundindo músicas sem a licença e recolhimento dos valores, passheis que são l.ais direitos de

a'ansWessão con/fnz/a(úz ", mister se fazendo a dominação pecuniária, para o caso de novas

afrontas. Em relação às perdas e danos, deânem que "decon'em (ãz sf/np/es c [l/bsâo cúzs mzí.siga.ç e

c IFGt1ll=cw nos valores devidos e não recolhidos. Não se trata c:c cação de cobrctnça, e sim

pedido de tutela possessória relativa a direitos cuttorias onde cls perdas e danos esl.ão

consubstanciadas tlo não recolhimento dos valores devidos pela di®são chs músicas,

es/aóe/ec/cüs de acordo com o rega//ámen/o qzve rege a ma/Órfã". Destarte, pelo provimento do

Apelo, para julgar procedente a moção, determinando ao réu-apelado que se abstenha de

continuar na propagaç

de pena pecuniária

Embargos Infringentes 111.748.1, de São Paulo (SP). Mais uma vez, mesmo

tratando a matéria recursal de tutela possessória sobre marca de indústria e comércio, de forma

análoga, mostra-se pertinente o exame da decisão

sob a cominaçãoão não autorizada e sem o pagamento de direitos autoraisUa U
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Julgado em primeira instância procedente o interdito visando a abstenção da

marca, foi em segundo grau, confirmada por maioria a sua pertinência, ensejando o embargo. O

voto minoritário, entendeu a autora-recorrida carecedora de ação, porque inexistente a posse

sobre bens imateriais, sendo cabível e mais coerente ao caso a ação de preceito cominatório

Passando ao largo da questão concernente ao registro da marca, o acórdão

sustenta a orientação majoritária da Câmara através das opiniões de Pontes de Miranda e de

Adroaldo Furtado Fabrício. Segue /n veróls o respec//vo excer/o: ' come/7/árias ao

Código de Processo Civil, t. Xl11/309 e 310, Pontes de Mirando renova tal ponte de vista: 'A

pretensão ao interdito proibitório pode e:cistir, seja ou não corpóreo o bem. O interdito que se

fala é possessório: e objeto da posse tanto pode ser bem corpóreo quanto incorpóreo(obrct

intelectHat, invenção, desenho de utilidade ou modelo indusnia!, marca de indúsü'ia e comércio,

sinal de propagctnda, indicação de proveniência). Onde quer que possa ser obleto de

propriedade o bem, pode hwer posse. Se pode haver posse, pode haver tutela jurüica

possessorta

E. confxriua. o dado , ''Adroaldo Flirtado Fabricio, a seta tllrno, em seus

Comentários ao Código de Processo Civil, após salientar a ctproximação do remédio proceswat

em causa com as ações cominatórias, pois em ambas a pre'pentividade pode ser claramente

identificada quando se ü'ata de obrigações de não jazer, su$'aga também o entendimento de (We

as coisas incorpóreas são susceptíveis de posse e, portanto, podem ser também objeto de

proteção possessória(pp. 571 e 576).

Remantando a questão, ainda que permaneçam teses divergentes, conclui que

(a) em virtude das linhas conexas constadas entre a matéria objeto da lide e o direito de

propriedade, mostra-se razoável a procura de liame entre coisas corpóreas e incorpóreas,

quando se cuida de estender os interditos possessórios das primeiras às Últimas'', QbÜ o çnópüo

P
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Código Civil abona essa extensão, de um instituto para o outro, no momento em que não se refere

a posse através de um conceito hermético e restrito, mas, limita-se a conferir ao possuidor, a

conotação de detentor da situação fatiga, na qual são exercidos poderes intrínsecos ao domínio; e

(c) mesmo tratando-se a marca de abstração, o seu uso prolongado, constitui, de forma

inequívoca e verdadeira, circunstância possessória, e por tal motivo susceptível de proteção por

interditos

Recurso Extraordinário n' 103.058-5, do Distrito Federal. O recurso, em

que é recorrido o ECAD, insurge-se contra decisão da Corte Estadual que, negando provimento à

Apelação, conârmou o cabimento do interdito de acordo com a sentença monocrática. Dentre

n!!tf33 teses, foram aventadas a ilegitimidade atava do ECAD e a inidoneidade do interdito

possessório para proteção de direitos autorais, diante da Lei 5.988/73

Por votação unânime dos Ministros Soarem Munõz (Relator), Rafael Mayer,

Néri da Silveira, Oscar Corria e Sydney Sanches, o apelo foi conhecido e provido parcialmente,

no sentido de limitar os lindes da dominação às irradiações de músicas de compositores filiados

às associações que organizam o Escritório Central de Arrecadação.

No entanto, a cerca do procedimento possessório, entende-o a Corte, como

mero equívoco da exordial na denominação da ação (''a (2áensa à posse de /nvençâo oz/ de

direitos do atltor, dificilmente se pode imaginar reparada por interditos possessórios'' ), supúxeX

nos termos do artigo 250 do CPC

Assim, bisa que, se o objetivo do autor é por ülm a propagações musicais

desautorizadas, mostra-se mais adequada é ação de preceito cominatório, de rito ordinário, nos

termos do artigo 287 do CPC, sendo que a transformação da ação imprópria na adequada, no

rnçn nnpnnç nreçrinde rln retificacãn de fila dennminacão. o aue oode ser operado. ''fnc/z/s/ve em
7
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oral( de rectlrso, se.jct qual .for, como acentua Àdoniz de dragão(cÍ. Comentários ao Código de

Processo Civil, 11, vol. Pág. 388, 4' ed)
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CONSIDERAÇOES FINAIS

Ao final deste trabalho, cumpre destacar alguns pontos específicos, que aliados,

levam à conclusão de possibilidade e pertinência do interdito proibitório como meio de defesa de

direitos autorais. São eles:

(a) delimitado o objeto dos direitos autorais como a idéia protraída da mente e

da personalidade do autor consubstanciada na sua obra, afastando-se o argumento (contrário) de

posse sobre direitos; entendido que a posse não é apenas a existência de um poder físico sobre

determinada coisa, mas uma relação sócio-económica, verdadeiro senhorio entre o sujeito titular

e um bem da vida, manifestando-se, pois, a existência da posse além do critério físico do corpus;

e veriâcado que o bem intelectual, ainda que não perceptível pelos sentidos, é contudo,

plenamente cognoscível pelo pensamento, torna-se incontestável, no mundo fático, o poder de

ingerência do autor sobre o produto do seu intelecto, caracterizando exercício de poderes sobre

determinada coisa, o que se traduz em posse;

(b) ainda que existentes incompatibilidades entre a teoria clássica que regula o

direito das coisas e a matéria dos direitos autorais, há que se atinar para a posição szfi gemer/s que

o tema reflete, e como sz// gemer/s que é, não pode ser tratado exclusivamente como se de cunho

pessoal fosse, impendendo-se o coerente reconhecimento das similitudes e dos pontos onde existe

franca univocidade da matéria com a teoria posse e da propriedade corpórea;

(c) é evidente a superior eficácia do interdito proibitório se comparado com os

demais meios de defesa disponibilizados aos titulares e autores pela legislação especial,

especificadamente, para o caso de iminente propagação não licenciada. Ainda que a ação de

preceito cominatório também seja apta a suspender e interromper imediatamente a difiisão, o

sucedâneo do provimento possessório, ao avesso do cominatório, vai além do simples não
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recolhimi.:lto (ios créditos autorais ou da ausência de permissão do titular e atinge a questão no

seu cerne, na medida em que versa sobre a afronta à relação sócio-económica, de fato

caracterizada, entre o autor/titular e a obra protegida;

(d) Muito embora a matéria seja objeto de novíssima legislação, em verdade

mais rigorosa e hábil na proteção destes direitos autorais, a controvérsia mostra-se ainda

reinante, uma vez que se debruça diretamente sobre a natureza jurídica do bem a ser tutelado,

ponto sobre o qual, não sobrevieram modificações legislativas (com a lei 9.610/98) sem falar que

a jurisprudência, mesmo com o advento da lei 5.988/73, mostra-se ainda dividida.

Feitas estas considerações, mesmo que o tema aparente ser restrito, é de grande

relevo e deve suscitar novos estudos a respeito, haja vista a rapidez do progresso tecnológico dos

meios de comunicação e bem assim, a aridez do tema, que embora antigo, enâenta diãculdades

tanto em vista das teorias tradicionais como diante das novas legislações.
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ANEXO l

LISTAGEM DE ACORDAOS

Recurso Especial n' 89.171, do Mato Grosso do Sul. Escritório Central de Arrecadação e
Distribuição ver.çz/.ç Rádio Dourados do Sul Ltda. Rel. Ministro Ruy Rosado de
Aguiar. Julgado em 09.07.96. Anexo. Posse. Z)Irei/o de au/or, /n/erd2/o pro/ói/órfã.
Inadmissibilidacie. Não cabe a tlttlização dos interditos possessórios para a defesa dos direitos
autorais. Recurso conhecido pela divet'gência, mas improvido Çv\de Anexa '3 )

Recurso Especial n' l l0.523, de Minas Gerais. Rádio Veredas FM Ltda. versus Escritório Central
de Arrecadação e Distribuição. Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar. Julgado em 04.03.97
P\Hera. Direito Autoras. Interdito Proibitório. Inadmissibilidade. O interdito proibitório não
pode ser utilizado para a defesa da posse de dit'eito autoras. Precedente. Recurso conhecido e
provido (vede anexo 3)

Recurso Especial n' 67.478, de Minas Gerais. Escritório Central de Arrecadação e Distribuição
versa/s Rádio Terra Ltda. Re. Ministro Nilson Naves. Julgado em 06.04.97. Publicado no DJ de
23 .ç)6.91. Direitos do Autor. Interdito Proibitório. Dele ttão se pode valer o ECAD, a pretexto de
de.fender posse de tais direitos. Posse não há, ine)cistindo em conseqilência ttlrbação ou esbulho.
Prececl.entes da 4' Turma do STJ: Resp's 89.171 e 110.523. Recurso especial conhecido pelo
dissidio, mas improvido.

Apelação Cível n' 51.877-1, de Guarulhos (SP). TJSP. Humberto Saade & Imlão Ltda. versa/s
Sarraaan Indústria e Comércio Ltda. Rel. Des. Salva Costa. Julgado em 18.10.84. Publicado na
8JTIE.SP. LEX 921\16. Possessória -- Manutenção de posse -- h4arca de indüsüia e comércio --
Proteção EspecVica de tei própria -- Imutabilidade através de possessória -- Sentença confirmclda.

Recurso Especial n' 41.813-5, do Rio Grande do Sul. Rádio Excelsior do Rio Grande do Sul
Ltda. ver.çzzs Escritório Central de Arrecadação e Distribuição. Rel. Ministro Cláudio Santos
Julgado em 28. 11.94. Anexo. Z)frei/os ,4z//orais. Pro/eção Po.vsessór/a. (:Zzófmen/o. Sendo o
direito autoras uma propriedade. legitima a defesa de tal direito via ação de interdito
proibitório. Recurso Conhecido pelo dissidio, mas improvido. Çx\de ;\nexo 3)

Apelação Cível n' 192.117.083, de Porto Alegre (RS). TARGS. Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição versa/s Restaurante Bar Chopp Tom e Tom Ltda. Rel. Des. Moacir
Adiers. Julgado em 26.11.92. Publicado no Informativo Semanal COAD n' 24/93, nota 62175
Direito Autoras -- Proteção por interdito proibitório O interdito proibitóHo é o remédio
=tdequctdo e próprio parca impedir que ocorra a propagação e difusão. Dada a natureza dos betts
protegidos e a continuidade de sl.la propagação e di#são sem !icença e/ou recolhimento dos
valores devidos a tal título, não se revela imprópria a medida possessórict cante a constatação da
ü'ansgressão das normas por parte do réu. O objetivo do interdito é proibir e impedir que o réa
continue propagando e difundindo músicas sem a licença e recolhimento dos valores, passíveis
que são tais direitos de transgressão continuada. Aplicação de pena pecuniária diária parca caso
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de novcls trcttlsgressões. As perdas e danos se sttbsumem no ttão recolhimento dos direitos
autorais, e nelas consistem e se Tesa'ingem. Apelação provida.

Embargos inâingentes n' 111.748-1, de São Paulo (SP). TJSP. Social Pró-Pecuária S/A, sendo
embargada Braswey S/A. Indústria e Comércio. Rel. Des. Manoel Cardos. Julgado em 07.03.90
Publicado na Revista dos Tribunais 659/67. Possessór/a /n/e/ld2/o prole//ór/o -- .A4ed/cáz v/sa/?do
à abstenção do liso de ocpressão de propaganda -- Admissibilidade -- Proteção possessória que
ittcide tmtto tlcl posse de bens corpóreos como ülcorpóreos Voto vencido. A pretensão ao
interdito proibitório pode existir seja ot{ não corpóreo o bem. O interdito de que se fala é
possessório. E objeto da posse tanto pode ser bem corpóreo qllanto incorpóreo(obra intelectual,
iYtvenção, desenho de lúilidade ou modelo ittdustrial, marca de indüsü'ia e comércio, sina! de
propagcmda, ittdicação de provettiência). Onde quer qtle possa ser objeto de propriedade o bem,
pode ha:\ler posse. Se pode haver posse, pode haver tlttelajtlridica possessória.

Recurso Extraordinário n' 103.058-5, do Distrito Federal. Supermercados Pão de Açúcar S/A
verszrs Escritório Central de Arrecadação e Distribuição. Rel. Ministro Soares Munõs. Julgado em
1 1.09.84. Publicado na Revista de Jurisprudência Brasileira 95/107. Dure/o .4u/ora/ -- .E(l:H.D --

Irradictção de músicas em estabelecimento comercial interdito prol.bitório que mais se
enquadra tio pedido cominatório -- legitimidade cativa do ECAD circtlnscrita aos compositores
associados. Direito clutoral. Irradiação de músicas em estabelecimettto comercial. Interdito
proibitório visando visando à proibição de irradictção de músicas sem o pagclmento da
contribuição devidct aos compositores. Pedido qtle se etlquctdra tta ação cominatória de
procedimento ordinário previsto tlo art. 287 do CPC. Legitimidade do ECAD para representar
em juízo os compositores Ditados às associações que organizaram o mencionado escritório.
Recurso extraordillário conhecido em parte e provido nessa pcme para restrtngirem-se os littdes
da cominação à irrctcliação das músicas de autoria dos compositores associados.
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ANEX02

RECURSOS ESPECIAIS 89.171 - MS, 110523 - MG E 41.81&5 - RS
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Gláucia

RECO RSO ESPECIAL N' 89. 1 71 -MS
(REG. 96 1 1 8345)

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADOS

O SR. MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
RÁDIO DOURADOS DO SU L LTDA
GLAUCUS ALVES RODRtGU ES
ARILDO GARCIA PERRU PATO

ECAD

EMENTA

POSSE. Direito de autor. interdito proibitório. Inadmissibilidade.
Não cabe a utilização dos interditos possessórios para a defesa dos
direitos autorais.
Recurso conhecido pela divergência, mas improviso.

ACÓRDÃO
Vistos. relatados e discutidos estes autos. acordam os Ministros da

QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. na conformidade dos votos e das notas
taquigráflcas a seguir. prosseguindo no julgamento. a Turma. por unanimidade,

provimento. Votaram com o Relator os Srs.
DE FIGUEIREDO TElxEIRA. BARROU lüONTEIRO e

estes

taquigráflcas a seguir. prosseguindo
conhecer do recurso. mas Ihe negar
Ministros FONTES DE ALENCAR. SÀLVIO
CASAR ASFOR ROCHA.

Brasílla-D F 09 de setembro de 1996 jdata do julgamentos.

/

/

/

MINISTRO SÁLVIO DE TEl&EIRA, PresidenteFIGUEIRE

RUY ROSADO ÜEMINISTRO AÇULAR, Relator

i01 180
b13000
p171 10
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04-06-96
4' Turma

RECU RSO ESPECIAL NO 89. 1 71 -MS
(REG. 96 1 1 8345)

RELATÓRIO

096001 1 80
034523000
00891 71 90

O SR. MINISTRO RUY ROSADO DE AGUÇAR:

O Escritório Central de Arrecadação e Distribuiçõa
ECAD propôs interdito proibitório, com pedido liminar, c/c

perdas e danos contra Pódio Dourados do Sul Ltdo, em virtude
do nõo recolhimento dos valores devidos a título de direitos
autorais. Concedida a liminar para que a,,pódio se abstivesse
da veiculação de obras musicais sem c!;/'Í&tíaçõo prévia, a ré
manifestou agravo de instrumento. ./' eg. Terceira Turma do
TJMS deu provimento ao recurso:

Agravo de instr\)mento. interdito proibitório.

impropriedade. Direito autoras. Posse. ECAD. Legitimidade
Provido.

O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição
ECAD é parte legítima para alvar na cobrança e
arrecadação de direitos autorois. vedada o utilização do
interdito proibitório em face de seu cunho exclusivamente
possessórío." frí. 8 1J

Com fundamento nas alíneas a e c da
Constituição da República, o ECAD apresentou recurso
especial. Em síntese, colega que. em virtude da turbação
iminente, tem direito de se valer do interdito proibitório para
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REsp n' 891 71 -rüS - relatório

guardar a posse e defender o direito de propriedoae do bem
imaterial constituído pela criação aos compositores musicais
representados por associações nacionais, bem como dos
direitos de titulares associados à sociedade estrangeira

Demclis, ll "ao autor pertence com exclusividade o direito ae
reprodução, utilização, fruição de sua obra. Tem o criador
direito real, patrimonial e moral sobre sua criação. nos termos

do artigo 524 do CCB''; 21 ''no tocante ao património imaterial.
a turbação da posse consiste no utilização direta ou
indiretamente lucrativa da coisa, sem gllkXnsentimento e sem
compensação pecuniária para o re,p'lectivo ggli!)inu.i. oto
alheio que viola o direito de posse'':/ál o artigo 2' da Lei 5988
coloca o direito autoras na cateUorlj6 de propriedade material,
assim, tal direito é passível de prot.éçõo possessória.

Menciona os artigos 29. 30. 73 e $ 1'. 104, 115, da
Lei 5988/73 e ementas de julgados divergentes.

Admitido o recurso jatínea ç.l, sem contra-razões

chegaram os autos a este eg. STJ.

É o relatório
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04-06-9 6
4' Turma

RECURSO ESPECIAL N' 89.1 71 -MS
(REG. 96 1 1 8345)

096001 1 80
034533000
00891 71 60

VOTO

O SR. MINISTRO PUY ROSADO DE AGUÇAR IPELATOPj:

1. A questão versada nos autos cinge-se à
possibilidade da utilização dos interditos possessórios pclra a
defesa da posse de direito autoras. O v. acórdão negou ao
ECAD o exercício do interdito proibitório, daí o presente
rec urso .

2. A eg. 3' Turma, sendo relator o em. f\Ain. Cláudio
Santos, no REsp 41.813/RS, forte no ..,oto do Min. Ribeiro da
Costa, no RE 14.144 IFor. 128/427j, decidius com a seguinte
ementa:

Direitos autorais. Proteeõo possessória. Cabimento.
Sendo Q direito autoras uma propriedade. legítima a defesa
de ta! direito via açõo de interdito proibitório.

Votaram vencidos os eminentes /ministros Eduardo

Ribeiro e Waldemar Zveiter. aquele citando a lição de Darcy
Bessone:

Entendemos que o que verdadeiramente imporia é
a natureza da coisa, e não a natureza do díreífo. A posse
nao se exerce sobre direitos, que, reais ou pessoais, nóo
são visíveis. São Caridades absfratas. concebidas pela
inteligência ÍDireitos Reais, p. 2ó21.
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3. Ihering sustentou a prooosiçõo: A proteçõo da
posse. como exterioridade do proprie(Jade, é um complemento
necessário da proteção da propriedade. uma facilidade ae
prova em favor do proprietário, que necessariamente aproveita
também ao não proprietário'' 10 fundamento dos interdictos
possessórios. 1908, p. 711. A idéia central da sua teoria está ''em
por o posse em relação com a proprieaode''. chegando por
isso a admitir a posse de direitos, mas nos seguintes termos:
Deste modo a idéio desenvolvida até aqui do paralelismo

entre a propriedade e o posse das cousas encontra. na
extensão completada pelo direito moderno dci quase posse, a
todos os direitos que dela sõo suscetiveis.'' ip. 2071

Astolpho Rezencle IA posse e sua/Óroteçõo. 1937
1/711, depois de explicar a aparente contr(?rgrÍçõo do texto do
Código Civil, ao tratar da posse e referir-/e a direitos. afirma
que, no sistema do Código, o objeto da posse só pode ser uma
coisa sobre a qual se exerça o domínio. o qual é exercitóvel,
na sua acepção específica. sobre as coisas corpóreas. E
observa, retornando à doutrina: ''Nesta espécie, não diverge
da escola clássica a teoria de Ihering. Também para Ihering sÓ
tem o nome específico de posse, e somente gozam de
proteção possessória os direitos que se exercem sobre uma
coisa material: nõo reconhece a posse das coisas incorpóreas.
IP. a5/861. Aliás, na explicação de Clóvis. a expressão ''direito

encontrada no artigo 493 e outros, somente compreende os
direitos reais sobre coisa alheia.

Até aqui, portanto, temos a posse sobre coisas
corpóreas e sobre os lura {n re acena.
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No ponto especifico do direito do autor. a questão
se apresenta com certa complexidade, a começar pela sua
classificação.

O mesmo Astolpho Rezende. ao vcrsor sobre a
natureza dos direitos, reconhece: ''Existem. todavia, certos
direitos de difícil classificação. Dentre eles sobressaem os
direitos do autor, o direito ao nome. os inventos industriais. etc''

A Lei 5.988/93 definiu o Direito Autoral como bem móvel, o que

veio referendar a lição antiga do mestre Astolpho: ''... só
podem, no nosso Direito, considerar-se objeto de propriedade
no sentido técnico e estrito, as coisas corpóreas, e, além delas,
o direito de autor" ip. 1381. Adverte, contudo - e isso é o que
mais interessa ao nosso caso - com apoio em Ihering. nõo ser
essa propriedade possível de esbulho ou usurpação, mas de
simples concorrência (p. 138/1391, e conclui: "0 que assinala e
caracteriza a posse é sua defensibilidade pelos interditos. SÓ a
posse que tem por objeto coisas materiais é suscetível de
proteçõo pelos interditos. A posse que nõo tem por objeto
coisas materiais é suficientemente defendida e protegida pelas
mesmas ações que garantem os direitos de cujo exercício e
gozo se trata'' ip. 1 501 .

Nõo é diferente

Ascensão:
rosé de Oliveira

Nos estudos que realizamos sobre esta matéria
fomos porém levados a concluir que o direito de oufor fe
ana/ogamenfe deveríamos falar dos direitos sobre bens
industriaisJ não é nem uma propriedade nem um direito
real. A obra fnfelecfuaf, umo vcz divulgada. nõo pode estar
sujeita ao domínio exclusivo dum só. Todos dísfrufam
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ciirefamente desse bem. mas só o fiou/ar pode beneficiar
economicamente com e/e. Tem pois um exclusivo de
exp[oraçõo económica da obra {cir. o art. o]' ]o Código
do Direito de .Autora. ÍDireitos Reais. .;lmedino. 1978. p. 1061

Concfuimos por isso que '-s !J/feiras sabre bens
rnfe[ectuofs se inserem no c:alegoria .:ios ':y/reffos .]e
exclua;vo ou de monopólio.

O eminente /v\inistro José Cardos Morelra Alves, o
mais ilustre dos nossos civilistcis. sustenta que as criações de
espírito, entre elas a que d(5 origem ao direito autorol. nõo
podem ser objeto de posse. Examina a Lei 5.988/73 e afirma:

Também a circunstância de o arf. zn' dessa mesma

lei considerar o direito autoras. para efeitos legais. como
bem MÓvc/ nõo dá margem o que se susfenfe a
possibilidade de posse sobre as criações. de espírito. pois o
artigo 48. 11.. do CC. diz o mesmo com relação aos direitos
de obrigação. e nem por isso são e/es ob/efo de posse em
nosso sistema jurídico" {Posse. i!./ l/}SS}.

Com estas considerações, estfÍu em conhecer do
recurso, pela diverg,ência. mas Ihe negar/provimento, Julgando
incabível o uso do interdito proibitório, i5ois o direito do autor.
por não recair sobre coisa corpórea. não pode ser turvado ou
esbulhado, apenas exercido indevidamente por outros, em
simples concorrência, o que constitui ofensa à exclusividade ou
monopólio. - porquanto só o titular pode beneficiar-se
economicamente com ele. - mas defensável através dos outras

vias que o sistema concede à defesa dos direitos.

E o voto
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4' TURMA - 09/09/96

RECURSO ESPECIAL N' 89.171 MATO GROSSO DO SUL - 96/001 183+5

VOTO VISTA

O EXM' SR. Mm'lS'lRO FON'lTS DE ALENCAR

Para o reconente, segundo a exposição do relator,

"I)"ao autor pertence com exclusividade o direito de
reprodução, utilização, fruição de sua obra. Tem o criador direito real,
patrimonial e moral sobre sua criação, nos tempos do artigo 524 do CCB";
2) "no tocante ao património imaterial, a turbação da posse consiste na
utilização direta ou indiretamente lucrativa da coisa, sem consentimento e
sem compensação pecuniária para o respwtivo d9aluus, ato aheio que viola
o direito de posse"; 3) o artigo 2' da Lei 5988 coloca o direito autoras na
categoria de propriedade material, assim, tal direito é passível de proteção
possessana.'

S. Exa. o Ministro Ruy Rosado de Aguçar, com apoio em Astolpho Rezende e

em Moreira Alvos, civilista emérito e Ministro do STF, conhece do recurso especial, pela

divergência de julgados, mas Ihe nega provimento, dando por

"incabível o uso do interdito proibitório, pois o direito do autor,
por não recair sobre coisa corpórea, não pode ser turbado ou esbulhado,
apenas exercido indevidamente por outros, em simples conconência, o que
constitui ofensa à exclusividade ou monopólio, - porquanto só o titular pode
beneãciar-se economicamente com ele, - mas defensável através das outras
vias que o sistema concede à defesa dos direitos."

Sem propósito de disquisição acadêmica, mas com o fito de alinhar o

pensamento, relembro a fUiação intelectual de Clóvis Beviláqua a Tíbias Barreto e Ihering,

dentre outras âguras proceniais daqui e dalém-mar, que contribuíram para sua

posição teórica, que marcaria a Lei 3 .071.

como assinala Valmireh Chacon, em "Da Escola de Bsçi& © CÓdlgg Çiyü(Arlu alia!!d9 9 $W

gçEêçãQ)", (Rio de Janeiro= Organização Simões, editora, 1969)

Do mestre Clóvis o seguinte espólio
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"IHERING dá o seu apoio aos que classificam o direito de autor
como de propriedade, a propHedade inlçlÊçlUa!

O Código Civil brasileiro, denominando esse direito
ronriedade !ilÊlálÜ, SçiÊn!!liça ç a!!Í$!iça, seguiu a mesma doutrina. Para

ele, o direito de autor é um direito real, que se incluo entre os móveis
incorpóreos" - (Gédigg ÇilÜ çgmgnladg, vol. 1, p. 270, 3' ed., Livraria
Fmncisco Alves, 1927).

E dele também a observação, quanta a iutunza desse dinitu, de quc

"0 Prometo plilni!!Xg preferia deixar, ainda, a questão aberta
para que a doutrina a resolvesse, definitivamente, e, por isso, absteve-se de
dar ao direito autoras a denominação de propriedade" (ibldÊn.

É dele ainda o seguinte reparo:

"Isto, porém, não significa desconhecer que haja neste direito,
além de um aspecto real, outro pessoal, que se não desprende da própria
personalidade do autor" (Çédigg ÇiXü comentado- vol. 111, p. 181, 2' ed.,
Liv. Francisco Alvos, 1923).

Beviláqua, em "!í!$!éliiê da !aç!!!dado dç Direito do Recite." vindo a lume em

1 927, obra memorativa do primeiro centenário dos cursos jurídicos no Brasil, registrou:

"0 dreito autoral - A expressão é de Tíbias, e ficou
de6lnitivamente admittida na technologia do direito, apesar de ter o Código
Civil volvido à denominação ftanceza de propriedade literária...

Cabe, entretanto a Tíbias a honra de ter, pela primeira vez,
entre nós, collocado a questão, em sua exacta postura scientíâica, e a
felicidade de ter encontrado uma expressão que obteve a aceitação geral,
que conquistou consagração legislativa na Lei de 01 de Agosto de 1898,
denominada Madeiros e Albuquerque, do nome do seu autor" (vol. 11, ps
1 1 5/1 1 6, Liv. Francisco Alves).

Quando do seu famoso concurso em 1 882, Tíbias submeteu à Congregação da

Faculdade de Direito do Recite os enunciados de teses que defenderia, dentre os quais, no

pertinente ao Direito Civil, uma proposição relativa a. uma nova classificação dos direitos civis

abrangente do direito autoras. Em artigo que logo depois publicou, intitulado "0 Que se Deve
Entender por Direito Autoral", Tíbias Barreto assim escreveu:

"A expressão pligp!!Êdadg !ilçliálila, com que se costuma,
segundo a maneira hanceza, designar o direito do autor de um produto
qualquer de ordem espiritual, é intuitivamente incapaz de bem representar
o conceito da coisa. Ela dá lugar a que se atribua a esse conceito uma
extensão menor do que ele tem. Realmente, é difícil compreender como
pode ter aplicação a ideia de uma nrooriedade !il91iáEi4, tratando-se de
música ou de pintura, de desenhos e modelos, ou de quaisquer obras
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artísticas, nas quais se acentua a individualidade de um talento, e que nada
entretanto têm que ver com literatum. A expressão direito autoral, que é
correspondente ao Urheberrecht dos alemães, não se ressente de igual
defeito, é muito mais compreensiva" (Eg!!idgg dg 11àilçii9", vol. 1, p. 251,
Rio: Record; Aracaju: Sec. de Cultura e Meio Ambiente, 1 99 1 ).

Miguel Rede diz, ç! pglU cause. que no campo da filosofia e nos domínios do
direito

o pioneirismo de Tobias é inconteste" ("JlebiaS Barrete Bê
Çl!!!Uê Bla$ilÊia", trabalho de introdução a "ESIUdeg dÊ Dilgile 1", p. 42).

Volto ao pensador brasileiro professor do Recite. Após repassar a história do
direito autoras. o mestre Tíbias, colhendo a boa doutrina dos doutores do seu tempo, sobretudo

os germânicos colocou-se no grupo dos que entendiam devesse figurar o direito do autor entre

os direitos pessoais, dizendo à guisa de conclusão:

"Excita, porém totalmente considero a opinião de F. Dahn. Ele
se exprime assim: O autor tem uma anão para fazer reconhecer a sua
autoria, onde ela é contestada; só depois, e por via de consequência, é que
Ihe cabe uma ação para proibir certos atou incompatíveis com essa autoria
juridicamente protegida, bem como para fazer-se indenizar de qualquer
prquízo produzido pela violação do direito do autor; enfim, Ihe cabe a ação
criminal para fazer punir a quem quer que o tenha violado" (op. cit., pp.
253/254)

Consabido é que os ans. 649 a 673 do CCB estão revogados. Não mais
apropriado falar-se em )rooriedade literária. científica e artística. Não mais a )rooriedade

jDlglectual. O nosso tempo retomou a denominação tobiana, e as vezes na fonna plural,

reacendeu a idéia de que o direito autoras insere-se no campo dos direitos pessoais.

:Direito $Ú gçBÊlb, especial ou aulõnomo, diante da sua
natureza, desfruta de teoria própria, que o separa dos demais direitos
privados, para enquadra-lo em categoria diferente (a dos direitos
intelectuais)" - di-lo Carlos Alberto Bittar ("Contomos Atuais do Direito do
Autor" p. 2 1, São Paulo: Ed. Rev. dos Tribunais, 1992).

A desrazão cobre o argumento do recorrente no que toca ao art. 2' da Lei

5.988/73, que simplesmente reproduz, quanto a direitos autorais, o art. 48 do CCB, dizente dos

bens móveis por destilação legal, por isso mesmo que incorpóreos; e a incorporeidade desse

bem (direito autoral), que impede seja ele

"objeto de posse em nosso sistema jurídico" (Moreira Alves),

é óbice ao uso, no caso, do interdito proibitório.

Descarte, acompanho o relator.
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VERTI DAO DE JULGÀME NTO

QUARTA TUm

Nro . Registro : 9 6 / 00 1 18 3 4 -5 RESP 000 8 9 17 1/MS

PAUTA: 04 / 06 / ].996 JULGADO : 0 9 / 0 9 / 19 9 6

Relator
Exmo. Sr. Mi.n. RUY ROSADO DE AGUÇAR

Presidente da Ses são
Exmo. Sr. Mi.n. SAI,VIO DE FIG(JEIREDO TEIXEIRA

Subprocurador Geral da Republica
EXMO. SR. DR. RONALDO BOMFIM SANTOS

Secretario ( a )
CLAUDIA AUSTREGESILO DE ATllAYDE

A.UTUàÇAO

RECUE ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACÀO E DISTRIBUICAO
ECAD
GLAUCUS ÀLVES RODRIGUES
mio DOURADOS DO SUL LTDA
ARILDO GÀRCIA PERRUPATO

ADVOGADO
RECDO
ADVOGADO

CERTIDÃO

Certa.fi.co que a Egrégi.a QUARTA TURMA ao apreciar o processo
em epi.grade. em sessão realizada nesta data. proferi.u a seguinte
dec i. s ão

Prossegui.ndo no julgamento, a Turma. por unam.cidade. conheceu
do recurso, mas Ihe negou prova.mento.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Fontes de Àlencar,
Salvio de Figueiredo Teixei.ra. Barras Monteiro e Cegar Àsfor Rocha.

O referi.do é verdade . Dou fé
Brasa.]ia, 9 de setembro dg.. ].996
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RECURSO ESP ECIAL N' 1 1 0523-MG
(REG. 96 647208)

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADOS

O SR. MINISTRO RUY ROSADO DE AÇULAR
RÁDIO VEREDAS FM LTDA
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DELla DE JESUS MALHEIROS E OUTROS
ORLANDO GAMES GONÇALVES
HILDEBRANDO PONTES NETO APELA RECORRIDA)

:CAD

SUST. ORAL

EMENTA

DIREITO AUTORAL. Interdito proibítórío. Inadmissibílldade.
O interdito proibitório não pode ser utilizado para a defesa da posse de
direito autoras. Procedente.
Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO
Vistos. relatados e discutidos estes autos,

QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. na conformidade dos votos e das notas
taqulgráficas a seguir. por maioria. conhecer do recurso pelo dissídio e dar-lhe
provimento. nos termos do \'oto do Sr. Ministro Relator. vencido o Sr. Ministro FONTES DE
ALENCAR. Votaram com o Relator os Srs. Ministros SÀLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA,
BARRAS MORTEIRO e CESAR ASFOR ROCHA.

Brasílla-DF. 04 de.março de 1 997 jdata do.julgamentos.

relatados e acorda m os Ministros da

a

/

LIXEIRA, PresidenteboFIGUEt

ROSADO ÓE AGUÇAR. Relator

MiNISTra SÁLVliÍDE

MINISTRO RU'

Ü96006470
02081 3000
01 1052360
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RENTE.: RÁDIO VEREDAS Fla LTDA
RECDO.: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD

04-03-9 7
4' Turma

RECURSO ESPECIAL N' 1 1 0523-MG
(REG. 96 647208)

D96006470
020823000
01 1 052330 RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR

O ECAD promoveu interdito proibitório contra
Rádio Veredas FM Ltda, na Comarca de Bom Despacho/MG, a
fim de fazer cessar a turbação à posse d97díreitos autorais dos
compositores das músicas incluídas ncl/'pt9Qramação musical
da ré. A sentença julgou procedenJé a ação, tendo o eg.
Tribunal de Alçada de Minas Ger(#s, através da sua eg. 4'
Câmara Cível, negado provimentg#', por maioria, à apelação
da Rádio e, depois, rejeitadogH os embargos infringentes,
prevalecendo o voto maioritário'proferido no julgamento da
apelação pelo em. Dr. Célio César Paduani: ''Tenho entendido
nos julgamentos de que tenho participado nesta Colenda
Câmara que o ECAD tem legitimidade atiça para requerer as
medidas como as que foram requeridas na espécie. tais como
o interdito proibitório, cumulado com o pedido de perdas e
danos, na condição de órgão fiscalizador e representante de
autores de obras musicais, lítero-musicais e de monogramas'' jtl.
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Inconformclda. a Rádio ingressou com o presente

recurso especial, pelas alíneas a e c do permissivo

constitucional. sem indicar o dispositivo legal que teria sido
vulnerado. mas apontando para a divergência jurisprudencial

seja quanto à ilegitimidade do ECAD para atuar nc]
representação dos autores das composições musicais, seja
quanto à impropriedade da via possessória utilizada para a
defesa da posse de bem incorpóreo.

Nas contra-razões, o ECAD trouxe r. acórdão da
eg. 3' Turma, onde ficou decidido, por maioria de votos:

'Sendo o direito autoras uma propriedade. legítima
a defesa de direito via açõo de interdito proibitórío" IREsp
4 1.813/RS, re/. em Adio. C/áudío Santos;.

O recurso foi admitida' pela eg. Presidência

É o relatório. 4
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04-03-97
4' Turma

REC U RSO ESPECIAL Na 1 1 0523-MG
(REG. 96 647208)

096006470
020833000
01 1052300

VOTO

o sn. MINISTRO RUY RosADO DE AGUiAP IRELATORI

Sobre o tema da utilização da via possessória para
a defesa da posse de direito autoras, assim lá votei no REsp

89. 1 71 -MS:

1. A questão/versada nos autos cinge-se à
possibilidade da utilizcÍção dos interditos possessórios para
a defesa da posse dq direito autoras. O v. acórdão negou
ao ECAD o exercício do interdito proibitório. daí o presente
rec urs o .

2. A eg. 3' Turma, sendo relator o em. Min. C/óudío
Santos, no REsp 41.813/RS, forte no voto do Min. Ribeiro da
Costa, no RE 14.144 flor. i20/4271, decrdíu com Q seguinte
ementa:

"Díreífos autorais. Proteção
possessóría. Cabimento. Sendo o direífo
autoras uma propriedade. legítima a defesa
de fal direito via ação de interdito
proíbitório.

Votaram vencidos os eminentes Ministros Eduardo
Ribeiro e Waldemar Zveíter, fique/e citando a lição de
Darcy Bessone:

Entendemos que o que
verdadeiramente importa é a natureza da
coisa, e não a natureza do direito. A posse
não se exerce sobre direitos, que, reais ou
pessoais. nõo são visíveis. Sõo entidades
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abstratas. concebidas
IDireítos Reais, p- 2621.

pela inteligência

3. /herfng sustentou a proposição; "A proteção da
posse. como exterioridade da propriedade. é um
complemento necessário da proteção da propriedade.
uma facilidade de prova em favor do proprietário. que
necessariamente aproveita também ao não propríefário
rO fundamento dos ínferdíctos possessóríos, 1908, p. 7iJ. A
idéía centra/ da sua teoria está "em por a posse em
re/ação com a propriedade", chegando por isso a admitir
a posse de direitos, mas nos seguintes termos: "Deste modo
a ídéla desenvolvida até aqui do paralelismo entre a
propriedade e a posse das cousas encontra. na extensão
completado pelo direito moderno da quase
os direitos que dela são suscetíveis." ip. 207}

Astolpho Rezende (A posse e sua

1/7}}. depois de explicar a aparente con
do Código Civil. ao tratar da posse e re.
afirma que. no sistema do Código, o ob/efo da posse
pode ser uma coisa sobre a qual se exerça o domínio, o
qua/ é exercltável, na sua acepção específica, sobre as
coisas corpóreas. E observa, retornando à doutrina: "Nesta
espécie. não diverge da asco/a clássica a teoria de
Iheríng. Também para Ihering sÓ fem o nome especi'fico de
posse, e somente gozam de proteção possessória os
direitos que se exercem sobre uma coisa maferia/; não
reconhece a posse das coisas incorpóreas." fP. os/eóJ.
Aliás, na explicação de Clóvis, a expressão "direito
encontrada no artigo 493 e outros, somente compreende
os direitos reais sobre coisa alheia.

Até aqui, portanto. remos a posse sobre coisas
corpóreas e sobre os {&ra {lz re aílena-

No ponto específico do direito do autor, a questão
se apresenta com certa como/exídade. a começar pe/a
sua c/assífícação.

a todospos

p/6feção, 1937

rdPição do texto
ir-se a direitos
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O mesmo Acto/pho Rezende. ao versar sobre a
natureza dos direitos. reconhece: "Existem, todavia, certos

direitos de difícil classificação. Dentre eles sobressaem os
direitos do autor. o direito ao nome, os inventos industriais.
etc". A Lei 5.988/93 definiu o [)preito Autoras como bem

móvel. o que veio referendar a lição antiga do mestre
Astolpho: "... só podem. no nosso Direito, considerar-se
objeto de propriedade no sentido técnico e estrito, as
coisas corpóreas, e. a/ém delas, o direito de autor" fp.
r3aJ. Adverte, contudo - e isso é o que mais interessa ao
nosso caso - com apoio em /hering, não ser essa
propriedade passível de esbulho ou usurpação, mas de
símp/es concorrência Íp. i3e/r3çl, e conclui: "0 que
assinala e caracteriza a posse é sua defensibiiidade pelos
interditos. SÓ a posse que tem por objeto coisas materiais é
suscetível de proteçõo pelos interditos. A posse que não
tem por objeto coisas materiais é suficientemente
defendida e protegida pelos mesmas ações que garantem
os direitos de Guio exercício e gozo se trata" ip. } 50)

Não é diferente a lição de rosé de/Oliveira
Ascensão:

Nos estudos que realizamos sobre
esta matéria fomos porém /evados a
cone/uir que o direito de autor fe
analogamente deveríamos falar dos direitos
sobre bens fndustríaisJ não é nem uma
propriedade nem um direito real. A obra
inteiectua!. uma vez divulgada. não pode
estar sujeita ao domínio exclusivo dum só.
Todos disfrutam direfamenfe desse bem, mas
só o titular pode beneficiar
economicamente com e/e. Tem pois um
exclusivo de exp/oração económica da obra
jcfr. o art. 61' do Código dc> Direito de
Autor). [Direitos Reais. Almedina. }978, p.

ConcluíFnos por isso que os direitos
sobre bens ante/ectuais se inserem na
categoria dos direitos de exclusivo ou de
m o n opólío. "
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O eminente }dinistro rosé Canos Moleira lives, o
mais ilustre dos nossos civilistas, sustenta que as criações de
espírito. entre elas a que dá origem ao direito autoras. nõo
podem ser objeto de posse. Examina a Lei 5.988/73 e
a íirm a:

Também a circunstância de o arf. 2'
dessa mesma lei considerar o direito autoras.
para efeitos /egais. como bem móvel não
dá margem a que se sustente a
possibilidade de posse sobre as criações de
espúíto, pois o artigo 48, 11.. do CC, diz o
mesmo com re/ação aos direitos de
obrigação. e nem por isso sõo eles obleto
de posse em nosso sistema jurídico" fPosse,
11. / 1/ \ 5S}.

Com estas considerações, estou em conhecer do
recurso. pela divergência. mas ihe negar provimento.
julgando incabível o uso do interdito proibitório. pois a
direito do autor. por nõo recair sobre coisa corpóreo. não
pode ser turbado ou esbulhado. apenas exercido
indevidamente por outros, em simples concorrência, o que
constituí ofensa à exc/usividade ou monopólio. - porquanto
só o titular pode beneficiar-se economicamente com e/e. -
mas defensá\'e/ através das outras vias que o sistema
concede à defesa dos direitos."

Reiterando essa fundamc#taçõo, estou em
conhecer do recurso. pela divergência. @ Ihe dar provimento.
para julgar extinto o processo sem julgamento do mérito. uma
vez que é inadmissível o uso do interdito proibitório para a
defesa de direito autoras. invertidos os ónus da sucumbência.
Com isso. fica prejudicado o exame da outra tese suscitada no
recurso, sobre a ilegitimidade passiva da autora.

E o voto
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RECURSO ESPECIAL N' ll0.523 MINAS GERAIS

VOTO VOGAL

(VENCIOO)

O EXM' SR. MINISTRO FONTES DE ALENCAR

Senhor Presidente, vou rogar ao Sr. Ministro Ruy Rosado de Aguçar respeitosa

vênia para fixar-me na seguinte posição: admitindo que o tema tenha sido debatido, questionado,

prescindiria de um acórdão fazer expressa referência a um dispositivo legal, eventualmente dado

como aírontado, mas, no caso concreto, não se dá por afrontado qualquer dispositivo de lei.

Argüi-se divergência de interpretação de lei. Neste caso - entendo eu - não se pode trabalhar a

respeito da desamionia de interpretação de texto legal se não se tem um texto legal sobre o qual

trabalharam, teriam trabalhado ou deveriam trabalhar os acórdãos posto em conflitos.

Por isso, respeitosamente, divido do voto do Sr. Ministro Relator para não
conhecer do recurso
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RECURSO ESPECIAL N' ll0.523 - MG

VOTO

O SR. MINISTRO SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA:

Acompanho o voto do Sr. Ministro-Relator, com a vênia do Sr.

Ministro Fontes de Alentar.

Conheço do recurso pelo dissídio e Ihe dou provimento, na linha de

precedente desta Turma, REsp n' 89.171, do qual também foi relator o Sr.

Ministro Ruy Rosado de Aguiar.
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RECURSO ESPECIAL N' ll0.523/NIG

VOTO

O SR. MINISTRO BARROS MONTEIRO:

Sr. Presidente, vou rogar vênia ao Eminente Ministro

Fontes de Alentar para acompanhar o voto do eminente Ministro-

Relator, entendendo, caracterizado, no caso, o dissidio de julgados,

em face de um acórdão oriundo da Comenda Terceira Turma desta

Casa.

Hâ, na espécie, uma quaestio juras, que tot posta nas

!estâncias ordinárias e amplamente debatida no recurso especial,

envolvendo não só a proteção possessória conferida pelo Código

Civil, como também as preceituações inscritas na lei processual

civil, entre as quais se acham os ans. 932 e 933.

Tocante ao mérito, meu voto é no sentido do que já

ta Eg. Turma quando do julgamento do Resp n' 89.171

Acompanho, pois, o eminente Ministro-Relator.

q- ..

assentou es

./t' «.-- .L
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VOTO

O EXMO. SR MINISTRO CEGAR ASFOR ROCHA : - Sr. Presidente, peço

vénia ao Sr. Ministro Fontes de Alencar, para dar por connigurada a divergência.

Acompanho o voto do eminente Mlinistro-Relator pois o resultado já está definido

independentemente do meu voto, mas reservo-me a íàzer novas reflexões sobre o tema específico da

adequação, ou não, da ação de interdito proibitório utilizada pelo ECAD nas hipóteses como a dos

autos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TUm

Nro . Registro : 96/0064 7 20-8 RESP 1 10 52 3 /MG

JULGADO : 0 4 / 0 3 / 1 9 97Pauta: 04 / 03 / 1997

Relator
Exmo. Sr. Min. RUY ROSADO DE AGUÇAR

Pies i.dente da Ses s ão
Exmo. Sr. Min. SÀI,VIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRÀ

Subprocurador-Geral da República
EXMO. SR. DR. RONALDO BOMFIM SANTOS

Secretário ( a )
CLAUDIA AUSTREGESILO DE ÀTliAYDE

AUTUA.ÇAO

RECTO
ADVOGADO
RECDO

RADIO VE REDES FM LIDA
DELIO DE JESUS MALHEIROS E OUTROS
ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO
ECAD
ORLANDO GOMOS GONCALVESADVOGADO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou, oralmente. o Dr. Hildebrando Pontes Neto, pela Re
corrida .

CERTIDÃO

Certifica que a egrégia QUARTA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe. em sessão reagi.zada nesta data. proferiu a seguinte
dec i.s ão :

A Turma, por mai.ori.a, conheceu do recurso pelo di.ssi.di.o e deu-
].he previ.mento, nos termos do voto do Sr. Mi-nastro Relator, vencido
o Sr. Ni.nastro Fontes de Alencar

Os Srs. Mini.selos Sa].vio de Fi.guelredo Teixei.ra. Barras
ponteiro e Cegar Asfor Rocha votaram com o Relator

O re feri.do é verdade .
Bus í ]. ia , U de março

Dou fé
de '1997

r~
3ÉcnETAKiO( A )
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CRISTINA - 3A. TURMA
RECURSO ESPECIAL N' 4 1 .8 13-5 RIO GRA) DE DO SUL (93.34959-3)
RELATOR : O EXM' SR MINISTRO CLÁUDIO SANTOS
RECORRENTE : RADIO EXCELSIORDO RIO GRANDE DO SUL L'TDA. .
RECORRIDO : ESCRITÓRIO CEN'r'RAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADOS : LORENÇO FUSINA'lTO; GELSAPINT'O SERRANO E OUTROS
ECAD

EhdElqTA

DIREMOS AUTORAIS. PROTEÇÃO POSSESSóRIA. CABal-'UNTO.
Sendo o direito autoras uma pmpricdade, legítima a defesa de tal direito via ação de interdito
püoibitório.
Recurso conhecido pelo dissldio, idas impravido.

ACÓRDÃO

Vistos. nlatadas c discutidos estes autos, amrdam os Minisaas da Terceira Turma do Superior !ríbunal
de Justiça, na coníbrDnidadc dos votos e das notas taquigráãcas a nguir, por maioria, vencidos os Srs. Ministms Eduudo
Ribeim c Waldemar Zveiter. eoaha=r do decurso ----'";-', mas negar-lhe provimento. Votaram çom o Relator os
Ministros Costa Leite c Nilson Naves.

BíasUia, 28 de navembm de 1994.(data dejulgamento)

MINIS'IRO EDUARDO RIBEIRO. Presidente

MimSIRO CtAUQ OS, Relator

]93003490
)S031 3000
b41 81 380
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RECURSO ESPECIAL N' 41.8].3-5 - RIO GRAITOE OO SUL - (93-34950-3)
RECORRENTE : RADIO EXCELSIOR DO RIO GRANDE DO S(JL LTDA

RECORRIDO : ESCRI'róRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO - ECÀD

]93003490
]S0323000

4181350

RELATÓRIO

0 EXlia SR MINISTRO CIÁUDIO SÀN'rOS (RELATOR )

Cuida a espécie de recurso especial, fulcrado nas
a].íneas nã" e "c" do permissivo consta.tucional, onde se alega
negativa de vigência ao art. 295, V, do Código de Processo Civi.].

O recurso foi interposto de decisão da Eg. Sexta
Câmara Cível. do Tribunal de Alçada do Estado do Ri.o Grande do Sul
que, reformando sentença de improcedência proferida em ação de
interdi.to proibitório cumulada com perdas e danos, asseverou ser
cabíve]. ação possessória para defesa de direitos autoras-s.

Sustenta a recorrente que o v. acórdão combatido
ao anotar tal entendimento afrontou o art. 295, V, do CPC pois,
na- hipótese, a pretensão era de cobrança de di.Feitos autorais,
sujeita ao procedimento ordinário, sendo inadequada a via dos
interditos .

O apelo foi admitido na origem apenas pela alínea

É o relatóri:
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RECURSO ESPECIA.L N- 41.813-5 RIO GRANDE OO SUL (93.34959-3)
RECORRER'PE : RADIO EXCEIJ:lOR DO RIO GRANDE DO SUL LTDA
RECORRIDO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIB. ECAD

EMENTA

DIREITOS AUTORAIS. PROTEÇÃO POSSESSóRIA.
CABIMENTO .
Sendo o di.rei.to autoras uma propriedade. legítima
a defesa de tal direito via anão de interdito
proibitórlo .
Recurso conhecido pelo dissídio, mas i.mprovido.

093003490
050333000
D041 81 320

VOTO

O EXM' SR. MINISTRO CIÁUDIO Sa.LHOS(RELATOR)

- Consoante restou evidenci.ado no relatório, a
controvérsia dos autos radica em torno do rabi.mento da proteção
possessóría de direito autoras

Ensina Pontes de Mi.banda que ''o bem industrial,
bem i.ncorpóreo, como o bem inte]ectua]., é suscetível de posse. As
pretensões e ações possessórias podem ser exercidas. Tais ações
sotüente nascem com a patenteação. Não se confunda a anão
possessóri.a do titular da patente com a que tem o pré-utente
antes de se exercer o direito formato.vo gerador. É ação
possessória oriunda de outro di.Feito, - o direito de propriedade
intelectual ou o di.Feito sobre a coi.sa corpóreo: . (Tratado de
Di.Feito Privado, Tomo XVll, par. 2.074, Edi.tor Borsoi. pág.

A ori.entação do Excelso Pretórlo é no senti.do cio
reconhecimento da legiti.cidade do uso de ação possessória para a
defesa de direitos autorais, cabendo destacar o culto voto do
eminente Ministro Ri.beira da Costa. Relator do RE n' 14.144, que
apreciando o tema em debate assim se pronunciou:

acabe di.stingui.r no campo da aplicação do di.rei.to,
segundo o di.sposto no art. 485 do Cód. civi.l, que ''a
posse é estado de fato, correspondente à propriedade
os di.Feitos suscetívei.s de posse são apenas os que
consi.atem em desmembramentos dela. os dirietos
reais...",como ensina Clóvis, que logo acrescenta: ''o
di.Feitos pessoais sào estranhos ao conceito .;:'aa
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passe"(Cedi.go Civi.1, 4a ed., vo1. 3', p. 10). Asse.Rala
Astolfo Rezende, no substanci.oso estudo a que deu o
título UPosse dos direi.tos pessoais''(i.n Arq.
Judo.ci.ário,vo. 4a, sup.) que existem , todavi.a, certos
direitos de difíci[ c]assi.fixação. Dentre e].es
sobressaem os di.rei.tos de autor, o di.Feito ao nome, os
inventos industriais etc. os júri.star têm sentido a
necessi.jade de alargar o contei.to de coisa. de modo a
compreender. no seu verdades.ro significado, tanto as
coisas corpóreas, res quae tanga. possunt, como as
incorpóreas, as que rangi non possunt, ou jure
conste;tunt. A. matéria foi objeto de comi.tacões durante
a elaboração.!.do Cód. civi.l. o prometo clóvis i.nclui.no
titulo de propriedade o direito de autor; e nas
observações, com que ilustrou o prometo, Q seu preclaro
autor expôs o estado da doutra.na e as grandes
divergências em torno da classificação desse di.rei.to
entre as relações jurídi.cas. Para nós, trata-se de
direito individual, uma expressão direta do espírito
pessoal do autor, na frase de B].untsch]i.. Para outros,
é um mero pri.vilégio. Para outros mai.s, é um aspecto da
popri.edade . Daí os nomes de propri.edade artísti.ca e
literári.a. propri.edade imaterial, propri.edade
intelectual. Precisa depor.s o seu pensamento no
seguinte trecho: nÀbstendo-se de dar à cri.ação jurídi.ca
a demonstração de propri.edade. claramente deixa veF que
a distingue do domínio; colocando-a entre os di.rei.tos
reais, qui.s i.ndi.car que por algum modo havia
simi.larldade entre essas manifestaçãos jurídicas e o
direi.to autoras. É um direito sui generis que. ou
entrar'ia na parte geral ou havi.a de ser i.ntercalado no
li.vro dedicado aos di.Feitos das coisas, que aqui sao
tomadas numa acepção mais extensa que se dissesse:
coi.sas copóreas. Dentre as forma dos direitos sobre os
bens intelectuais só se destaca no prometo, num título
em separado, o direito autoral"(Trabalhos relativos à
elaboração do Código Civi.l, 1, P. 66) . A comi.ssao
revisora inc[uiu, no títu].o da propriedade, o
privi].égio de i.nvenção e as marcas de fábrica, por
imitação do Cód. civil português, sob proposta do Sr
Batradas, contra o voto do autor do prometo; mas a
Comissão Especia]. da Câmara do Deputados eliminou esses
dispositivos, sendo essa eliminação mantida pelo
Congresso. Prevaleceram as razões formuladas pelo autor
do prometo. Do que fi.ca exposto, remata o Dr. Astolfo,
se conclui facilmente que o Cód.Civi.l só considera
incluídas no direi.to de propri.eda(ie, e portanto só
podem. no nosso di.rei.to, consi.gerar-se objeto. de
propri.edade, no senti.do técni.co e estai.to, as coesas
corpóreas, e, alem delas, os di.leitos do autor.. Vemos,
consoante essa explanação, que. segundo os princzptos
anotados pelo Cód. Ci.vil Brasilei.ro, posse ê o
exercício de fato, pleno ou não, de algum dos poderes
inerentes ao domíni.o ou propriedade. O di.rei.to autoras.
se inclui no Título 11, que trata da propriedade. No
caso em te]a, o di.Feito autora]. se exterioriza de forma
material., sendo, pois a posse suscetível de proteçaor
pelo i.nterdi.tos, 'ou de acordo com o ensi.lamento de
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Astolfo Rezende. no estudo mencionado: ''O que assinala
ou carcteriza a posse é a sua defensibili.date pelos
interdi.tos.''Tome-se a lição de Clóvis: 'tO conteúdo do
direito de propriedade está inda.cada nas expressões:
usar, gozar e dispor de seus direitos, que. aliás,
pressupõem a posse. À defesa especial desse di.rei.to
claramente aparece nas palavras: de reavê-].as do poder
de quem quer que injustamente as possua/ que se referem
à ação de reivindi.cação" (Cod. Civil, vo1. 3',. 4a ed.
p. 57). Encontrava-se a recorrente, sem dúvida. ao
postular o i.nterdito proibitório, na si.tuação de
possuidor turvado em sua posse e esta,
indubitavelmente. é do direito real, não pessoal,
porquanto o di.rei.to do autor se equipara aos bens
móveis (Lei n' 496. 1 de agosto de 1898. art. 4'; Cód.
ci.vil, ans. 649 e 584. parágrafo único), uma vez que
no exercício legítimo do direi.to de propri-edade de
composições musicais que as decorridas fizeram
executar, sem consentimento, exigível, no caso,
manifesta é a turbação à sua posse''(Revi-sta Forense,
vo].. 128 ps.427 a 428) . "

Eln outro j ulgado daquela c. corte restou dec adido

que di.Feito autoral é uma propriedade . assim considerada pelo
parágrafo unlco do art 524 do cód. Civil A posse é o e xerc ic lo
de alguns dos direitos de propriedade ( art 485 do cód . Civil ) ,

logo 0 exercício do direito autoras protege.da por interdi.to

possessóri.o . " ( in Re 14 . 874 , Revista Forense , vol 126 . pag .

Pe].os fundamentos deduzidos supra. conheço do
recurso pelo dissídio, mas nego-lhe provimento.

É como voto
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RECURSO ESPECIAL N' 41.813-5 RS(93.0024950-3)

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDOS

SR. MINISTRO CLÁUDIO SANTOS

RÁDIO EXCELSIOR DO RIO GR.ANDE DO SUL LTDA

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DIS'l'RIBUIÇAO - ECAD

i

VOTO-VISTA

O SR MINISTRO EDUARDO RIBEIRO : - Aponta-se contrariedade ao

disposto no artigo 295. V do Código de Processo Civil. Ter-se-ia admitido procedimento

possessório, quando a pretensão era de cobrança de direito autoras

Quanto ao ponto não tem razão a recorrente. Alegou-se violação à posse e

pediu-se a proteção adequada. Pleiteia-se seja a recorrente impedida de continuar a se

utilizar das músicas, sem autorização. E cumulou-se, o que é possível, demanda

indenizatória pela utilização já feita. A questão que se coloca não é propriamente de

adequação do procedimento mas, anterior a essa, saber se existe, no caso, posse a proteger.

Indicou-se, também, dissídio e, com base nele, o douto Relator conheceu do

recu rso

Peço vénia para dissentir. O acórdão recorrido não discutiu a questão

pertinente à existência ou não de posse, tratando-se de direito autoras. O que ali se decidiu,

em contrário ao entendimento aditado em primeiro grau, 6oi que, para exercício da

possessória, - sobre cujo cabimento não se deteve o julgado - não seria

necessária prova de liquidez do débito, resultante de anteriores transgressões. Os

pressupostos da possessóría foram examinados em face do caso concreto, partindo-se

implicitamente da consideração de que, em tese, Sarja cabível
}
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Vencido, entretanto, na preliminar, admitida a divergência com o acórdão do

Tãbunal mineiro, dou provimento ao recurso.

Saber se é possível ou não a posse de direitos é discussão antiga. No caso

como se tem como presente direito de propriedade, conclui-se que existe também a posse

em vista do conceito acolhido no artigo 485 do Código Civil

Adiro a outra corrente. A posse, a meu sentir, envolvendo um poder fático em

relação à coisa, só se refere a coisas corpóreas. Abstenho-me de maiores divagações sobre o

tema, mais que conhecido de todos. Limito-me a transcrever o que, a propósito, escreveu

Darcy Bessone

"A localização do Instituto da posse no Livro ll da Parte
Especial do Código Civil, referente ao Direito das coisas, contribui para
entender-se que, no sistema do nosso Direito, a posse deve exercer-se
sobre as coisas. A materialidade constituiu sempre um traço da posse.
Ela não se veriâcaria na posse que se exercesse sobre direitos pessoais,
que são imateriais. Por âm, se Jhering, cuja teoria foi acolhida pelo
C6diga, considerasse os direitos pessoais como suscetíveis de posse,
teria tirado ugumento deles, ao contestar a opinião de Savigny de que
a posse consiste na possibilidade física de dispor da coisa. Em O

/u/i(úzmenro dos/n/erdz/os possessór/os, Jhering não 6omlulou tal
argumento, embora, en pmsanr, houvesse aludido à possibilidade de
realizar-se a extensão da noção de posse aos direitos que comportem
exercício duradouro e visível. A referência à visibilidade do exercício
do direito sugere, como seu objeto, a coisa coQórea. Estas
considerações, aliadas às produzidas pela corrente restritiva, levam-nos
a preferir o ponto de vista de que a posse tem por objeto penas coisas
corpóreas. Entendemos que o que verdadeiramente importa é a
natureza da coisa, e não a natureza do d/rei/o. A posse não se exerce
sobre direitos, que, reais ou pessoais, não são visíveis. São entidades
abstratas, concebidas pela inteligência.

Registramos, por âm. que o fato de ser a proteção possessória
dada mais rapidamente, através da med7cü /imi/mr, deferida pelo Juiz,
no início do processo, explica a tendência para deformação dos
conceitos, çom o objetivo de incluir na área possessória relações ou
situações que, em verdade, Ihe são estranhas. Hoje, instituído o
mandado de segurança, em que também há medlcüz/fmi/ia, ou as
medidas cautelares, tal deformação justiãca-se ainda menos."
- Direitos Reais - Suaiva - 1988 - p 262/3 -

Dou provimento ao recurso para julgar o autor carecedor da ação, invertidos

os encargos da sucumbência
1..+..K b'
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RECURSO ESPECIAL NQ 41.81 3-5 - R10 GRANDE DO SUL

i

EM ENTA

POSSO - INTERDITOS - SÓ POSSÍVEL EM RELAÇÃO A COISASCORPOREAS - DIREITOS AUTORAIS
1 - A posso não s8 exerce sobre direitos que. reais ou pessoais. não são visíveis.

VOTO - VISTA

O EXMO. SENHOR MINISTRO WALDEMAR ZVEITER

Solicttoi vista em face a divergência estabelecida entro os votos dos Srs.

Ministros Cláudlo Santos, relator e Eduardo .RIbeIro. Leio o rolat6rio para melhor

compreensão

'Cuida a espécie do recurso especial. fulcrado nas alíneas
'a' e "c" do pormiésivo constitucional, onde se..alega negativa de
vigência ao ah. 295. V. do Código de Processo Civil.

O recurso.foi interposto de decisão da Eg. Sexta Câmara
Cível do Tribunal de Alçada do Estado do Rio grande do Syl que
reformando sentença Üo improcedência profotida om ação do
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interdito proibitório cumulada com perdas. e. danos. asseverou ser
cab&el ação possess6ria para defesa de direitos autorais.

Sustenta a recorrente que o v. acórdão combatido ao adorar
tal entendimento afrontou o art. 295, V, do CPC pois, na hipótese, a
pretensão era do . cobrança. do. direitos autorais, sujeita ao
procedimento ordinário, sendo inadequada a via dos interditos.

O apelo foi admitido na origem apenas pela alínea "c"."

Cuida-se do Direitos autorais assentando-se o dissonso sobro se

possível ou não o uso dos interditos possossórios na espécie

Admite-os o Sr. Ministro relator como resumido na ementa que

escreveu em s8u voto assim

'Sendo o diroRo autoras.uma p(opriedade, legitima a defesa
do tal direito via ação de interdito proibhório.

Recurso cÓnhocido polo dissídio. mas improvido.'

E nesse ponto sustenta o Sr. Ministro Eduardo RIbeIro

'Sabor se é possível ou não a posse do direitos é discussão
antiga. No' caso, .como se .tom. como presente direito de
propnedade. conclui-se que .existe também. à. r)osso, em vista do
conceito acolhido no artigo 485 do Código Civil.

Adiro a outra corrente. A posse, a meu sentir. envolvendo
um poder fático em relação à coisas só se .refere a.coisas
corpóreas. Abstenho-mo. do maiores divagações sobre

o tema.
mais que conhecido de todos. Limito-me a transcrever o que, a
propóétto. escreveu Darcy Bossono:

.\
<

\ a
/j
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foi acolhida polo Código, considerasse os direitos pe.ssoais
como suscetíveis do passe, teria tirado argumento deles, ao
contestar a opinião de Savigny do que aposso consiste na
possibilidade física do dispor'da. coisa. Em O fundamento
bos interditos possossófios, Jhering não formulou tal
argumento, embora, on passant,. ho.uvossq aludido à
possibilidade de realizar-se a extensão.qa noção do posso
aos direitos que comportem exercício du radouro e visível. A
referência à visibilidade do exercício do direito sugere. como
seu objeto. a coisa corpóreo. Es.tas considerações, afiadas
às produzidas pela corrénto restritiva, levam-nos a preferir o
ponto do vista do que a posso tom por obleto apenas coisas
corpóreas. Entendamos que o que verdadeiramente .importa
é a'natureza da coisa. 8 hão a natureza do direito. A posso
não se exerce sobro direitos. que, reais ou pessoais, nao
são visíveis. São entidades abstratas, concebidas pela
inteligência.

Registramos. por fim. que o fato de sor a protoção
possessona dada mais .rapidamente! através da medida
itmlnar. deferida polo Juiz. no início do processo. explica a
tendência para deformação dos conceitos: com o objetivo
do incluir na área possossória relações .ou situações que, em
verdade. Iho são estranhas: Hoje. instituído o mandado do
segurança, em que também há medida l.l.minar. ou as
medidas' cautela?os.. tal deformação lustmca-se ainda
monos.'

- Direitos Reais - Saraiva - 1988 - p 262/3 -"

Filmando-mo, também, a essa corrente a que adere o Sr. Ministro

Eduardo RIbeIro. peço vénia ao nobre relator para, conhecendo do recurso 8 dando

Ihe provimento Julgar o autor carocedor da ação, invertidos os ónus da sucumbência
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CERT l DÃ O DE JULGAMENTO

TORCE l RA TURMA

Nro . Reg l sECo : g3/0034950-3 RESP 0004q 8q 3-5/RS

PAUTA: 09 / 08 / 1994 JULGAR)O : 1 0/1 0/1 994

Re l atar
Exmo . Sr . M i n . CLAUD l a SANTOS

P t'es i dente da Sessão
Exmo. Sr . Mi n. EDUARDO R 18E IRO

Subprocurador Geral da Republica
EXMO. SR. DR. HENRIQUE FAGUNDES

Seca.atar i o ( a )
LE i LA MAR i A PEDROSA RaG6 i A

AUTUAÇIO

RECTO
ADVOGADO
RECTO

RADIO EXCELSIOR DO RIO GRANDE DO SUL LTDA
LORENCO FUS l NATTO
ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTR16UICAO
EGAD
GELSA P l NTO SERRANO E OUTROSADVOGADO

CERT l DXO

Certifica que a Egrégia TERCEIRA TURMA ao apreciar o processo
em epígrafe, em cessão realizada nesta data, pro feriu a seguinte
dec i sãa

"Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministra
Eduarda Ribeiro naa conhecendo da recurso e, vencida quanto ao pon'
to, :dando-lhe provimento, pediu vista o Sr. Ministro Wa Idemar Zvei-
ter

O reter ido é verdade. Dou {é.
Bra8i l ia, la de outubro de 19S4
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Alt' lO. Os RIOS c cotttnloS dc licença dc finitos dc cantcnialiraçla rcíctcntcs
Í'toBnmu dc «nilvutada' dc OtiBcm utcma dcvaBo nixM. q\janta ea3 tributos c cncarR
aiBllfcis. 8 rexpattlabilidadc I'elos nçpRtiv03 ra8amctttos c Cst8tKI«erRO 8 Kmuncr&çlo do tiluli
dos direita de pto8rama dc eomputad« nsidcnie ou domicitiado no exterior

LEI ila 9 .610 DC 1.9 L) t; FEVCREI RO [lC 1.998

\ltcta. nt\tnlizn c consí,tida R tcRistaçln qlbrc
Ilícitos autoraiS c dá outras píovidenciu

f I' SctÜo num u c14wuln qi

dispoxiç6a
1 - limitem 8 l,roduçBo.

ptuutilru cm virar:
dista'ibuiç8o ou B coi iliznÇ8o. pl8Ç!\o hs L-

)

Faç
r 1{ Ê S 1 1) [ N ']' F

lbcr quc o ConRtcsço Nn il €1ccícta c
1{ F P tt n L l (: .\

ballciorto a sc8uitti

It eximem qualq\K
ita dc lírios. deüi

dais contretanta das nslnuvbilidadi
lto+ ou violação dc direitos dc autor.

iluai3 Bçócs dc l ltulo

Disposições Frei

l 2' O rcmctctitc do coma'qpondcnfe val cm moeda csl
rcmuncnç&o dc qtpe 9c teta. conxwar4 cm !CU rqodcr. belo pfnzn
(]octancítta nccasüios & comi)novsç&o da licitu(k du rcmcna c da
dcslc ürtjBO.

tnBcitn. cm rnRamcnto da
dc cinco nn03. todas ns

ua coníonnidadc &o (apor

dircii.
Art. I' Esta l.ci rcRuln ns di

itol c os quc llKS s5o conexos.
it. itcn.lendo-sc sab esta dcnomin8ç3

Art. 2' O:ç cstínngciras (IQmiciliRdí
\cardos. convcnçqks c traídos cm vigor no llruil

dc

criar Bozaáo da ríotcçao nsscKuíad

AJt. 1 1. No-s CA:çap3 dc ttansfbrencia dc ICCtholcBi8 dc rruBmma dc
In«il«o NKiot\al dü rtot-ricdlidc Indwtrial í&Á o rc8istro dos tcspcclivoS Col\tU
ptoduznn cfcit03 cm nleç&o B tctccitm

ilwtBdor.
pRn quc

I'ntARraío
dnnticiliadns cm pnls qtic
reciprocidade na pfotcçlo Bos di

Apl

iras suta

diçrnsio
htnSilCitclS

iS 0U CqUiVRli lcS.

l .ci
iciliadu no UtH

Pn4OsÍo ünin. I'ns o nBislro dc qtK ttnle «tc n'tira. é obriBnt6íia
f'ertc do ílcpmcccda n neccpa' dc lea)olo8iü. da documctiteç6o cttmplc(a. cm cslxc
lbdc coanntado. ltntndal dcsctitiva. csp«ificaçõcs furnonais intcrr\u. die8tamo
e oaü08 dada téat;eos neccn&ios & ebs«ç3o da tnnolo8ie

cntrcR8. pot
il do c6diRo-
nuixo8rümu

Art. 3' Os direitos autoíais reputam-K. pwa os eleitos legais. bens ntóvc

Art. 4' 1ntcrptcwn-K rcstritivKmcntc OI ncBlkios jurídicos sobíc
iutorai3.

direitos

CAPITULO v
DAS INFRAÇÓES E DAS PENALIDADES

1 - publicação - n oícrccimcnt
hccimcnta dn Ítliblico. com n consentimento d.

ito{. l»r quKlqu« íomla ou pro«sn;

Ar1. 5' 1'ua os efeitos desta Li

dc abra literária. nNlsticn
guiar. ou dc qualquer outro ttli

id

CiCtlllfi(l
dc dirijo dc

Ait tZ Violar ditcita dc eutot dc pro8tam8 dc eompaador:

Pau Dctaiç&o dc Kis mesa 8 dois ül-ios w multa.
11 - transmissão nu cntissão - R difusão dc sons nu dc sons c imaRcns. pni

)nuns Fedia.clélricB.s: sinais dc ntélitc; íio. cabo ou ouço condutora meios ótic03 0u qualqtr aanét8

lc
'0

l I' Sc ü lrioleçBo coauistir na n=Tn)dtiçlo. por qu8lqu« meio. dc pnopramB dc
oomfiutad«. tlo lodo ou cm pele. pan fins dc com&c+o. 3cm autodzaç8o cxPtcssB do eutot ou dc
qtKm o lçln \.-xlnC: IV . distri+uiç3n - 8 culrx8çAo À dislwsiçãn {ln pública do álibi

liletórins. 6Rf«ices ou cicntlnlcNS. inicrprcttlç(ks a\i cxccuçt\cs fixntl;ts c ín
cada. louçõo ou qualquer outra íomla dc transícténcia dc propriedade ou po:

111 - tctransmiss3o Esmo simultAnc8 da transmissão dc um.

al ou c6Pin (tc ntT
-8ramu. mediante

iprcsa por ouu

Pena - Rcclttl&o dc um 8 qwtro n)u c il t8.

i T Na mcsms lbcfu do par48nío uHcti« incotn quem
iatloduz iu Püls. adqdre. oculta ou tcm cm dcpósiio. pan fins dc coméKi
ptottnna dc computad«. ptodiddo com lriolaç&o dc dinito eut«al.

:ndc. lpóc & anda.
il ou c6pie dc

V . comtnlicaçA0 60 ptlblicn - elo mediante a qiinl R obra é colocada ao Rica.
l.úblico. r« qualq\n nKio ou procedimento e qu nb coi,i;t; L disdbuiç dc cxcmp Blcs

do

}c r

VI - rcPr(«uç3o . B cópia dc um ou vái
itflu ou dc um ínnaBtamK. dc qllnlqucr íomx

r-ctmRnc.nlc.iw tcmçur&io por meios clcUónicos ou q
dcsatvolvido;

ns cxcntPlarcs dc uma obra liicrAtia. nít
lanRfvcl. incluindo qunltl\lCr RM\MCRnr
slqucr outro meio dc nxaç3o quc vct\hal 3' Na aiitla l)tcH«a Ksk aflito. some

1 - qtRündo paliçadas cm ptEjuln dc ctuidadc dc diKilo piiblico. &utnqui8, cmprcn
pq)blica. 90cicdadc dc ccotlomia miga ou fi8ndaçlo Iturtit\Hda pelo l)oda çiúblico

It - qtlnldo. tm dccotvtnciB dc elo delituoso. rcsultn sotic8i;çBo sisal. l)cada dc
utci=adaç&o bibutáfiü ou pt4tiu dc qtlRisqua' dos aluna cotttn & ordem übut&i8 0u nnürs u
relações dc unuwinp.

itc pro«dc mcdiRr\tc qucixü. salvo:

Vll - contr&raçlo

Vlll - obr

rcHoduçÃo nlo autofiz.ada

B) CI c0-Bateria - quando é cti6da ci comum. por dois OI

l 4' No can -do incin ll do p«'48nío mtcdor. B cxiBibilidedc do Mt,l:to. ou
coçwibdçAo social e quKlqtn accBs6tio. ptoccssaf-sc-â in&pcndattatlattc de tcpnsmtaçAo.

b) &nõi
dcscottltccido;

quando nAo u índia o d0 Rotor. por ttadc ou For K

:) pscudónima . qual\do o autor

Ait 13. A açgo pctlal e u diliB&Kias prcllmltwa dc busca e elvtccmAo. na casos
dc lr+oleç&o da direito idé eut«' dc pm8tame dc cimtlputad«. nBo pfKcdidu dc vi«ode.. çodctido o
juiz otdaw 8 aptvcris&o das iodPp{« ptoduddu ou nmcrdalil:adu com sfiolwçXo dc dirdto dc
iuln. suas vtvsOa e dcdlraçóa. cm poda do il\&zta' ou dc qtnn H atcj8 expondo. mmtaBdo cm

liq)adia., iti,.üJ.d..iiú oa oomaçiall:a11do.

d) ilUdiU qK ngo haja sido objcto dc publicação

oculU sob nome suín

r) oriBín&ia - a criil,çÁo primlBcu:

R) dctivedü - B qK. con«ituifüo criação intclKtui
)br8 0riBir\&ia;

:) póstuma - 8 quc K publiqi após B motlc do aut

AR. 14. 1ndeüei+iki
ptoibk eo ittftBüot e prü6a do da
Ü

d8 Bçõo pctial. o t.rqudicado poderá intcntm eiç3o pen
ado. com eominaçio dc pcm p«ta\iria pan o ca« dc

d iovc rcsulu da Uansíormeç3o

l I' A BçBo de ab«cllç5o dc poda dc at.
datas peru ptqdaos dontvaltcs da infteç&a.

h) colctivR - 8 criada por iniciativa. orfã
Raia ou jurídica. qulc a publica sob'8cu nome ou mNC
difacnta aaorc& «ju conabuiçócs K f\index numa cpoderá sa c\mulõdB ui dc p''d's c

rnÇãn c rcsPon:
: quc é consíit
ç&o autóttoma

ihilidnilc dc umR [<sm
Ida 1 1 panicipõçAo d

l 2' Itldclnl&dcmaHc dc eç&o caaclu tvtcpsnf&iR. o biiz podctí
medida litainar ptoiblndo n iM'açor a pr4tia do Blo itBcrimit\ado. nos tcmvos deste artigo.

) audiovisual - a qw resulta da (l
íimtidadc dc cria. por meia dc sua reprodução.
dos H«cs3tos dc sua cal)taçlto. do suÍ«ottc judo
da meia utilizada p«a 3ua vciculaçáo

içar dc imaecns caia ou qcm soir. q\tc tenha B
mprcssáo dc mo\'imcntn. indo,cndcntcmcntc

icial ou postcriomtcntc pua lias-lo. bcm como

1 3' Nos litocedimcnt08 cíveis. u mcdidu
o dispnlo m adio enleia'.

lutclüra dc baba BP ççii3&0

f 4' Nü hipücsc dc ntcm eprcsctttedn. an )dm. pan a dclêu dos intctasa dc
qualqtn' das p«ta. In(iDaniBçóa qtx pe arsctcrizcm como cot\aHcndels. devera o juiz d«emninm
gole o ptoccsso ptoniBe cm 8eçredo dc Ju:!t;ça. vedado o un de uis in(omlaçóa também i outra
pare p«a ot&u fbldidadc&

l S' Saí tcspottsabitindo pa' ln'dn c dül»m equlc qw rcqwra c Ftomovn u
ltndidu pttdstn tule c rns 8rts. 12 c 13. SBttbdo dc mÁ-íZ w lu' csl,Iria dc cmulBç&o. upriclio
o\i avo Brossciro, nn bamn dn Hts 16. 1 7 e l B do CÓdigO dc Proccan Civil.

oUtrOS SONS
audiovisual;

IX - ronoBrama - leda íixnç3o dc SQn! dc uma
ou dc uma rcíxc«ntaçüo dc sons qK nâo seja u

execução o'
la fixação

inlctptcUnção ou d
:luida cm uma.oh

X . cdilalr - R Nssnn Osica nu jtirldicR A qual sc Rtrihii tl direita exclusivo dc
=produçlo de obn c o tlcvcr dc diwlBÁ.lõ. nos limites previstos no cotttrato dc edição

XI . pndulor. ' pcsna física ou jtirfdica quc toma
csF(msabilidadc económica da Nimcirü íixaçlo do íono8rama ou da obc

qw Kjü B ntatwcu do suporte utiliudo;

a iniciativa
audiovisual.

lcm
qb&Jquc

CAPITULO vl
DISPOSIÇÕES FNAIS

Xll . radiodifits8o . B Iranstnisdo scnt no. iKlusivc for satélites. dc sftlts ç'u
marcas.e sons ou dn rcpcsclttaçõcs desses. pua tcccÍ'ç3o nn publico c a trRnsmislão de sinais

codiniSada. quando m meios dc dcc(Hi(icõç5o sejam oícrccidis n psiblico Nlo otBuismo dc
rõdiodifusÀo w com lcu cotlsmtimcnto;Art t S. Esta Lcí ctvtn cm vÍt« M dau dc !tn publicação.

AK. 16. Fia tclro8ada a Lcl n' 7.646. dc 1 8 dc dezembro dc 1 987.

8tulli8. 16 dc íêi-ierclto dc 1 998; t 77' da Indcpetldêncie e 1 1 r dR República.

Xltl - 8Ristxs intérpretes ou cxccu

bniluinos ou (wttas Í'c330as quc rcfltcscntcm um pal'tl. c
cx«alem cm qulRlqu« íomiü obfu litct&ias ou utlsticn

)aios os atorcs. cantores. mt
Ecm. rçcitcm. dcclnmctn. intcrprct

expressões do folclore

FERNILNDO }tENKÍQUE CARDOS0
Josê lsracl Vatgas M iclPi

Att. 6' NRo sct6o dc domínio di
ps u obtw p« eles simplesmente subvq

União. dol Csudos. do Distri Fcd d
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Titulo ll
Du Obtu Intclcctw

An. 12. 1'an sc idcnliGlcm cnm(
ictttl(ic8 UMr dc scu nome civil. completo oi

qualqua outm sittal convencional.

utor. poderá o criador d
ibKvindo até l)or suas

obra litcrátiR. Ríllstic
iciai!. dc pKudõttim.

Capflulo t

Du Obras Protc8idn

AH. 7' SBo O+IHS Intclcctueis l)mtcRidns ns cdKlks do espírita. cxp ss
qulqlxr meio ou íiiladn cm q\nlqu« SupotU. tantlwl ou Intangível. cona«ido ou quc « l

An. ]]. Cnmidcts-qc autor da ot,tn iniclcctua!. n:lo hnvcildo prova cín ci
nquiclc qitc. lnr umn du m«Inlidadcs dc idcntinicnç5« rcícridnx no nrliRO arltcrior. t
nníomlidadc com o uso. indicada ou anunciada essa qualidade na sua utiliuçüo.

&

An. 14. É titula dc dirciins dc autor qu
lida no domínio p\iblico. não podendo opor-sc a

treduçlo. uivo K íor c6piü da sua.1 . H latos de obra literária. enl«icn oi

ndaptR. trailuz. nnan.in ou nrq\iCSlín obr
itrB adaptação. ananjo. orqucstrsção o

itlGicn

It - u cmêrencias. 8locuçOcs. nmócs c outra obra dü IC3tna itwcz« Ar1. 1 5. A co-Butoíia da obra é 8tribulda àqueles cm cuja
cottvenciottaJ íor utili fada.

111 u obra drwnú6as c

pscudOitim

IV - u .bm coam.w c p.nto"tlmlcn. c«jü cx««ç&o etnia H fixe pr a oito
ou poç ouüB q\iülq\n liomtuç

ltBICa1 3

$ 1' N8o sc considera co.&ittnt quem simplesmente auxiliou o aittor nn proluçAa d
ohn litcr&i8. ertlstica ou cicn({íic8. revendo-K õtualiz.mdo.& txm como íiscaliznido ou dirigind
lula edição ou epícscnuçio l»r quialqucr raio.

Y e u «npnlçóa liGaIs. tcttltam ou rtAa ktrK;
S 2' Ao co-eulot. cuja contíibuiç3o passa scr uiiliznda scpund:uncntc. :t5o

usscBwadm lodos u faculdades inacnics & su criação como obra individual. vedada. porém.
utilizipçgo quc posa ücarntH pnlulzo i cxplonç&) da obn comum.

VI - u obra eudiodsuais. ntiotizadu ou í\&o. ItBclusivc u cincm8taBTUicn;

Vll . u obi'u l;)toBráãicn c u ptoduddn pa' qwlqua l)tocaste RnAloRO ao di
At1. 16. S8o c»..nutorcs dx obn audiovisual

litcr&io. mwical ou lltcto-musical c o dirctor
lto( d '8tilncnt

Vlll - u obra dc dcsa\ho. pinttzrs. Bnvws. cacultwa. lito8rania c uü cinética;
I'Rr4Bnío única. Consideram

dcscttlbos utilizados M obn audiovisual

Flores dc dcscN idos os quc cri

X - H pir-oictm. aboços c obtu plA«icn concanKntu À geografia. cnBct\caril
lq)o8rxüia, arquitcttn. pdse8inno. ccno8tani8 c c;êKi«

IX - B ili cax'tn BnBtííicu c ousas obtn da mesma ituPC.
Aít. 1 7. Ê usc8w da B ptoleç&o is puticipaçóu indi id pbta3 cotct

S I' Q\talqu« dos Ínrticilwtt«. n-

qw H ittdiquc ou uluncic KU nome Ra o&i
rcmulnaOo conür8tadt

crcfcia dc seus diKitos morais. paleta prnib
}lctivB. scín pKjulzo do direito dc bata

XI - u adepiaçõcs. Ireduçõa Q ou«n eram(omleçõcs dc obra originais.
coam ariaçgo INdcctuül mve;

XJI - u dc abre nlctj
$ 2' CBbc H otBI izador tiNluidadc dos direitos patrimoniais sobre o conjwto (Ja

Xltl n u eolctÂncu ou compllaçóa. mtokqiu. cnclcloç,édlu. diciot!elos. bHso dc
dib-308 e ouüu obtu. quc. p« sw edcçga. otButizeçÂo ou disçosiçAo do Bcu contei)do. coutituam
IBt\B bltCln.'h-!.

Ç 3' O contesto com o orRaniz»dor cspccificará a contribuição do l.:u'ticil-w\lc. o
praz puz aitn8a ou nüliuç&o. a rcmuncnçAo c dcmds condição pxa sua cxccuç3o

l t' Os propHt\as dc nmputad« sSa oqcto dc legislação
di.poeiçóu d«ü t..d qn On njw-\ aplk'Áwh..

IÍ)ccl(ica. obscwadn u CnPttUla lll
Do RcBistio du Obra Intcl«tuas

S T A prol-oç6o concedida no Inicia Xlll n8o aberta os da&)s ou matcdBis cm si
rncsmm c n cmcndc scm ptl:Juízo dc qudsqtn' direita autonis quc subsistnn R íespcito da
dndn ou n\ataieb conddn tns obra.

An l B. A protoç&o ms dinitos dc quc tnu csu Lci IndcÍKadc dc :8is tro

Ar1. 19. É fbculiado efl auto rcRistrnr a sua otan tn 6rRao público definido no cnpw
S [' do RÜ 1 7 da Lci n' S.988. dc 14 dc dcumbro dc 197].

f J' No domínio dn cieKln. 8 protcçAo recairá soba 8 ÍOMla litct4riB ou adlstica.
i\&o abw8endo o nu eoatcüdo dcnt{(ico oa l&ltlc». 8cm prquln dos finitos quK protegem os
d.«ú ««pu ü H.P.{..!.Ü i«.t-id.

/\it. 20. Pu+ os saviços dc rcRistra pKvistos ntcsta lxi sela çflbradn r«ribuiçAn.
cujo valor c ltt0«3]0 dc rccolNmcnio s«4o cstatKI«idos ror ato do titula' do 6rt3o da
sdmlnistrliç8o pública liedcral B qu cstiv« viKulõdo o n8isuo du obtu intcl«duais.

Alt r N&o s8o objc&o dc Fracção naw direita nitotsis dc qw ürsU aü Lci:

1 - B Idéin. ptocodianttos nomud\os. si«cmu., métodos, prolct0'3 0u conccita
tii&

Art. 2t. O! scwiços dc KBistro dc quc tmu esta Lci grão orguuudo: coçsíomlc
pteaituü o f 2' do RR 1 7 da Lxi n' S.988. de 1 4 dc dezembro dc 1971.

It - os ptai»g oli nSru pea íeülizar üta mmtiili3. joBm oçl net6da; Titula lll
D« Direitos do Autor

111 - m lbmtul&ia an brR11n pes 8cfan proa)chid08 pw qu8lqtn tipo dc
hfbttaaç&o.. cIentIfIca H n&a. e 8uB innuçõeç

Cq«lula l

Disposiçóa Prclimirwcs
IV 'o o-s lcxto-s do balada ou

judicids e danais da o(iciai«
kls. dcct«os. nBulamcntas. d«lsóa An. 22. Pateniccm H aut« direitos moi is e petdmonid! nbrc R obra quc cri

l.t-
V u Wbm\açõa dc un comtBvt tais nmo calcnd&io: etidu. c.duros

/Lrt. 23. Os co-&utota d;

dinitos. uivo coeva)çlo cm cotttr&io.
pbn ttclcctwl crer«rão. dc comum acordo. os scw

Vt - n inda e Utula l80ladm;

VU. o qxolrcitatla«o itldu8ial ou comatlal das idéiu oontidn nu obtzs.
Dos Di

Capitulo ll
itoa Mora;s do Autor

Ad. 9' A. cada dc obn dc KR plAstiu íaU pelo pa5pdo Bü« é 8s=ttasda & mesma
dc qw 8oa o oriBit\ül.

/\n. 24. S&o dinilos moças do autor:

1 - o dc nivindicK. 8 quaJqtn tampo. B Bati da obn.

Ait 10. A pto(eç&o à obn ititckctuül sbrwBC o sw titulo. sc «iBi:ul
lvd nm o dc obn do mcsttn Bruxo. diwllada üMcriotmcntc p« outro aüu

C lt - o dc ta scu nome. pseudónimo ou sinüJ conwKional itHicado au muKiõdo
wmo sendo o do eaa'. M iüilizaçgo dc lu obn:

Piiir+Stafa ütlço. O tlNb dc publicaç&s pctiód;us, inclusive jamais. é çitotc8ido até
iate nn após e 8afdü d0 8cu Último nihtne. sala n loran muro« can an qw cnc prazo K

ltl o dc coç\saiu R oUü inda;u

Cndmlo ll
Dü Aa«ü du Obra Itutclcctwis

IV - o dc ascRww a integridade d8 Obra. OÍ)ando-« 8 quaisquer modiricaçõc! ou à
pr4tia dc elos quc. dc quAlqwr fom\a, possam pnludicá.lü ou atingi-lo. como 8utot. cm su8
Rputaçlo oti hotw;

An 11. Aula' é 8 pcsn flsicB ctied«a dc obn litcríri8.. arl(saiu ou cictttlíic&.

I'nr+fnío üiiioo. A proa:çAo cot8ecdlda n autor podar eNicn'-K b pasoi
)urtdicn am cas08 pteq«os tnsu Ld.

V - o dc rnodifi pbrx. anta ou dcÍ»il dc utilizada

VI . o dc n(iru dc ciKulaçlo e obtR ou dc suspenda q\xalqucr fom\8 dc utilização jÁ
ititor'izadB. quando ü circulação ou utiliziBçAo implicanm afrotiu i sua rcputnç3a c imagem
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Vll . o de ta õcc«o e exemplar únin c ram da obra. qunindo sc ctlcotltrc
lc8itimaínüa cm t'od« do outrem. puB o (im dc. lnr meio dc ptocaso fotográfico ou
assctn+clhado. ou BudiodstAal. l)tcscwe pua Incttt&ie. dc forme qtn cause o menor inconwnicnie
llonlvcl a scu daaltat. qt#e. cm iodo caso. será indcnirado dc qualq\Kr dano ou ptqulao quc Ihc

J

tempoth'iR c
meio clctr6rsi
dcvidamctttc

$ 1' O dircilo dc exclusividade dc rcpíodtiçáo nAo será nplicâvcl quÍ
}Ín\u tiver o Ttroíúsito dc tabu' R otxs. fonaçrema ou intcrprct3çAo l.c:
o ou quRi\do ínr dc natureza transitória c incide:iul. desde quc ocorra no
iutoriudo da obra. lula titul«.

idtt cla f

: q)tive
irão do u

l I' Pa' mo«c d0 8utot. trRntsmilcm-n a Kus succssorc! os direitos B quc sc nícrcm
H InKins l e IV

l 2' Compete n EstiBdo B dcfcu da integridade c &utoriü d8 0brü calda cm damlnio

$ 2' Em qunlqti« m«falida(Jc ílc reprodução. a qunntidaflc {lc cxctxtpln
tfarmndB c cotitrolRda. catKrida n q\icm rcf,r«luar n nt.rR a rcsl n abilittn(lc l

rcBi3tros qw pcmnitnn. se autor. R fiscalização do SÍ,üovcilmncnto económico d= cxploíeçã

A

Att. 31. As div«sns modalidades dc
:nllGlcas au dc ronnRTRn\as s3a indcfKndcntcs cnlrc

lula ptodaor. rcslxctivamcntc. nlo « estende a qunisql
q

$ 3e Nos casOS dos

iraÇlto {lc ohrns lilcí3ÍiUS. anlstic

n eutorirnçdlo concedida pelo au{
dns demais.ins V e VI. rnnllvun-« u ptévies indcniz-=çüc! B ti r03

An. 2S. Cabe cxcli
Rudiodetnl.

'amcntc n dint- :xaclcio do! dircit- is wbn ü obi
A/l. J2. Qual\do uma obra íciLn cm rcRimc dc co.autoria nãa for d-

tlos co-autores. mb TKnn dc rcslnndcr For lxtdu c dains. índciá. scm Consentiu\i
publica.l& ou Rutorizn.lllc 8 l)ubliuç&n. salvo na colcçao dc suas obra complcus.

lsfvcl. ncnh
lto dos dcnt

Att. 26. O Bula' lqr'dctú nÍ-udipr e auloris dc f)toicto nrq
Bcü nttnüittato dwnttc B cx«uçAo ou após a coKlttsgo d8 constrtiçAo.

:tónico altcredl 0 $ 1' lias.cada divã«gei decidirão n

P8róBnío üiico. O Ívtolvriclírio da bati«ruçBo rc:cT'onde pelos dnnti! quc uu:
iutn nnpn quc. após o n:pl)dio. da como scfido daqwlc e a«afia do l)mjcto rcpudiedo

$ 2' Ao co-Riitoí disçidcnic é csscBuredo o ditcito dc n3o contribuir pnrK as dc'ÍX
dc publicação. rcniinciando lu pulo nos lucros. c o dc vedar quc sc inscreva scu nome na obtB

An. 27. Os diKitos inonis do But« s8a inali BATeis c irn: iávcis .

$ )' Cpdq co-autor Hdc. individiinlmcntc. sci
)bn c dcíctldcr os l,t6prins direitos contra tcKciros.

iq ;êncin dus outros. tclçistru

Cadtulo lll
Dm Dinitos Patim«iiais do Aa« c dc Bula Dwaçlo

Art. )3. NinRuétn p(Hc K'produzir nhrn qtic nAo pcrlcnçi
pntcxto dc anota-la. contctttá.la ou melhora.la. Km pcmtissjo do autor.

J. p t] blic o

AJ1. 28. Cabe üo Rüm o direito exclusivo de utilizar. emir e disl»r da oUB litcrÁri
uüstia ou daN(ia. ' ' ' '

PKáBnfo
Kpar»damcnte

Os comentários ou ailobç($1 f'aderia publicados

-- . Alt 29. Dq-ande dc eutoiriziBçio prévia e cxpnsu do eut« B udliuçAo da obra. p«
qtniSqucr n)odaiidibda. tais como: ' ' '' ' " ' ''

Ar1. 34. As ctlftHq

podcrBa scr juntado como d«u
ssivm. cuja publicação está
\to dc nova cm l\recessos adi

ldiciQnntla A ÍKrmissao di
nisttDtivos c j\ÜiciBis.

LO

l-a paKial ou intcBrzl;
Art. 3S. Qu:u\do o a\itnr. cm virtude dc tcs.isco. ti

nAo pod«&o scw 3u«Dons rcHoduzur versões mtcdorcs.
dado & abre versão dcfinitiçl..

11 - a edição;
diAri a

edil«.

/\n. ]6. O dirciio dc utiliuçãn ccot\õn

IKriódic& com cxccç3o do! Kuinados ou qi
alvo convcttç$o cm contrário.111 - a ibdaptieç&o. o arnlyo muaicd c qlnisqua outra truurom\açóu;

dos cs
aprcKnt-

t! Publicados pciB inipK
sinal dc rcscr pa. IKrtcnc.

IV - 8 baduçAo pera qtnlqua idi«na; PRrágr ío Único. A autoriuç3o l»rR utilirnçln económica dc RrxiRns õ=
publicRçAo cm diária c lniódicos. n3o IKoduz lícita além do prazo da pcriodicidRd«
üntc diu. 8 aorta dc Bula publicação. findo o qual rccobn o autor o xu diKito.

irados. pqr

icrcxido d
V - a bycl\n8a an íc

VI - a disüibuiç3o. qun)do n8o inbÍnscca n cantata fim»do pelo
taocuu pera in o\i nptwlç&o da obtq

ou produção audiodwal:

itot com Art. 37. A 8quisiçlo do ndRinal dc umR ohtR., ou dc cxcmpli
õdquinnle qiiRlqtKf dns dinitos petHmoniüis do autor. salVO convenção cm
pnlcs c os caos pícvi«os fiou L=i

ião correr
itr áHo cn tl

VTI - e dieülbaiçüo l)an oüctla de obus oa ptoduçOa mcdiürito calo. fibra 6tlce..
satélite. onde oa qwlqu« outro slStcttta qln pcmniU n tisuÁrio rcelllx R sclcçBa da obn ou
ptoduçgo pera pctnbe-le cm \an lctvtpo c lu8«' ptevlamcnlc dclcrmin«!os pot quem lbmtuls a
dcmHndK 8 ms Gane «n qw o ecc=o às obtu ou ptoduçOcs K f«ü pm qulqlu si«cma qw
Inpoóse aa pelo \tnório;

Ar1. 31. O õutm lcm o direito. ifNaiinciÁvcl
:Inca pm ccttlo nbn a Bumct\lo do Preço cvcntuKlmentc

ulc ou manuscrito. sendo oriBinçai& quc houver eticttado.

InRlicnÂvcl. do TKtccbcr. no mlnitvn.
iGicúvcl cm cada revenda dc obte dc

Puó8nío Único. Crio o autor íüa IKrccba o scu direito dc scqt)encha no nlo d
nvctsda. Q vctücd« é coNsidcf8do deT)o$ii&ia d8 qual\tia a clc devida. salvo sc & opcnçlo (ri
rulizsda p« leiloeiro. quando ntí utc o depositário.

media'=.e:
VUI -' B udlizaç&o. ditcü indircta. da oba litcr&ia. adlstica ictiU fica.

B) rHitaç&o Oli dcclamlBç3o;

An. 39. Os dinito! patrimonial! da eulot. cxcctuados ns rendimentos rcsultarttcs dc
!u cxploraçBo. ítão K comunicam. uivo pato utcnupcial cín contr&io.

c) anFtla dc RIXA-fHuiH ou dc iinanu ar\iloBai;

. d) IBdiadinB&Q mina w klcviBivç F

ç) çaf4BÇ&a dc iiwnnixsüa dc radiQdiflB6a an lç>uiB dc ÍreqüCniciR colctivq d
1) pon-iz.çb H,ibi-u;

1) B edbiç&o aydhrlsud. ciinnülosruia oa PH prwc3n usemclhada; '

' b) niipicBO de ln411ta aiUnçlal«

1) nnpRto de ii«cnqn üicog. lias 1ckfbnicQS oqi n&a. abas dc quBlqin lipQ c
n dB nmaDicaçüD BüNlan que lndlnn e n adaeadol;

. J) «paeiçõa dc obras dc orla plásticas c nlwsíivu; l

....,Jf;.:.='=.'=wW=.:=; ".' '" '.«-«"'". ' .
X - qulú9q\nt autru lnad4lidada dc udlizaçlo cxiSmiu ou auc \nlhnn R nr

- ' Art ]0. Na exeRlcb do direito de Rprod\lç8a. o iiiulnr dal dirçilo! ntorHis r-odçrí
u & diqnlçBa do público B obn nü rDrm« }acRI e pela limpa qu acxju. ü título a.non
pUUM'.

b) cx--Íze -:-;te1l Art. 40. Tratar-rlo-K dc abra utõi
enleio dos dinitos patrimoniais do autor.

pscudõnima. ca})ct4 a quem publica

c) atipteto dc ülb-íHnl& w dc si«ann af\áJoBO

d) radlodifia8o sotnn ou ulcvisiva;
PHABr8fa üdco. O Rotor quc R dcr R conhecer usi

patdmaniais. rusdv8dm os finitos e(Jquirido! ror terceiros
'á o :leio dos dircit

) caPtiBç&o dc trslwnils8o de radiodil\n&o an leais dc freqOe Art. 41. Os dinitos patrimoniais do eulor lvrd\irun í'nr sctcncn anos contados dc l
dc jaKino do upo subKq(kntc õo dc scu falecimento. obcdccida 8 Ordem swcuória da lci civil

D

colcdva;

B) a edbiç&o atidiovisuaJ. ciuauto8rúaia oa p«
I'nignío

apvf deste RrtiBO.

iço. Apeia-« is oüu p6stumu o prazo dc prntcç3o B qK 8Jud

b) «nptt8o de sadllta utl(lclal«

axmcll»do

An 42. Quando B obn litcrÁri
idlvlslvcl. o l)tzao prcv'isto nto uti8o &r\tcdi
)btsldvcnta.

nrtfsticR ou cicnt(íicR rcaliz.ntl
será contado da morte do últ

co.eut«iB íaf
dos co-üutorcs

a)cia ü 1) attPnto dc Si«ctttU bicos. üta ickfbnins ou n8o
iaicaçüo eiadlea qw l-caliça B B« adotadu:

bos dc qualqua tipo

J) «pOBIÇ&O dC ObIH dC na PI&StICU C f18WBdYU;

PndBrsía
I'ülcca scm sucessores.

ico. Auc«a-8c-8o i03 dos sobreviventes os:direitos do co'autor q

IX - a Inclu3&o an bebe dc dada. o
mlaoüilraqaa e u datuis í«mu dc iurquivsíTnlüo do Bencto

cm computõdw Art 43. Sctú dc sctcnte anH o ptazn dc proicç3o Ro! direitos patrimnni8i! sabe u
obra snõtiimu ou p«u(Jõnimu. conta(!o dc I' dc jaKiío do &no imcdiõtamcntc lnstcfior ao da

publicaçãopíimc
X

outra tnodalidadcs dc tülizaçlo cxistcnta ou q vcl\ham a lcr PwáBraío iónico. Aplicar.sc-á o disposto no ut. 4 1 c scu parágrafo Único. scmFC quc
itor u d« a corthc«t uta do ramo do pfuo pcvisto no captar deste utiBO.

AH. ]0. No cxc leio do direito dc nptoduçÂo. o titular do! direitos a'utor&j! l,aderi
nlocn' & dispulçÂo do público ü obn. m l«m« }ocRJ e luto tempo qw dcscju. B título onaosooa

Art. 44. O prazo dc protcç3o õo$ direitos patrimoniais sobre ohxs audiovisuais c
fotográficas Krí dc KtcnU uns. a conta dc I' dc janciio do Rno subKqOcntc üo dc sua

diwlB õç go .
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Art iS. Além du abas cm nlnç8o &s quis decorreu o prazo dc l)rotcç&o õo:
loniai& porta)can n domínio público:

1 . u dc 8«0ta ÍHccida-s quc n8o tctihnn dcixad.

tctT+nhdo
indispcnltúvcl

vl nio havendo cspcciílcnçtk! qmnto À madaJI(Jade dc utilização
tivamcntc. entendendo-sc coma limibda npcTlu a una q
mtpamcnto da Gituüidadc do contrato

a CQotlBto será
c scjn aquela

11

e ü»diclot\ais.
dc autat d. ido. ranlvede ptotcçBo lcReJ «}s cotüecimcnti

Art. SO. A cessão total ou pucial dos d
escrito. presume .sc orKrosa.

sd
(luc sc Íuá scniprc l)oi

$ 1+ 1»adora a cessão scr n\.crb (Ja A mttrRctn d-
l.ci. ou. nAn estrada 8 Obra rc8istrada. ç)odcrá o iustwmcnto
D«ummtos.CaÇiltUl0 IV

Du LlmltaçOa nl Dinitos Autotais

:RiStrn R quc sc refere o nrt. 1 9 {t
K8istrado cm Casório dc l Itul.

Art 46. N&o ooutitui ofcttn us dinitos But.
$ 2' Con«irão dn instrumento dc cessão como

condições dc exercício do direito quinto R tcn\po. lugar c prcç
lentas csscnctais scu QUIeto c 8

1 - B lx:produção:
Att. SI. A casão dos direitos dc Rotor sobre ol)ru futwu et'rangctá. no ntá.(itno. o

período dc ciMO anos
) ne imÍ,tcnu diário ou pcti6dicR. dc notei

di&'los (n tn{6dioos. com a maliçÂo do nome do R«or
ou dc atiRO infamlstivo. lçi.!blicndo cm

ü«inõdos. c da publicação dc ortdc I'arARrarn lÍRica. o prun será tcd\uno n cinco Kno:
supcnor. diminuindo-sc. na devida IKoporÇ&o. a I'teço cstipuiedo.

iprc quc i:ldctcrminado o

b) cm di&di
q"-lqtn l..{«c«

ou pcd-ódicos. dc discwns pronçutciadi reuniões pública dc Art. S2. A anis:tAo {lo nome {li

praumc o u\onimato ou 8 cessão dc seus ditcit
ltot. ou d dilwlBnç&o da obra n3

c) dc íctntos. ou dc outn lomvtü dc tcptescnteç8o da im
quando leelinla pelo proprietário do oq«o ctlcoatcndndo. nb ha
nela rcprnaitnda ou dc 8cuB Inldc;Fos:

i8cm. feitos nb aKomcnd8.
cada a oposição da IKssoa

l litilo l V

DB Utiliuç&o dc Obíu IRtCICCti dos l:ono8ía

d) dc obra litcr4Íin. &lll«lc« ou clcntlnKU. pKn uso cxclusiw dc deficiente
df\ni« 8cmç)n quBC B tq,roduç&o. nm 6ns cotncnieis. xj8 íciu mediante o sistema Braillc oi
wuo ptooedimmto an qualqln wpo«c pen essa dcstimt.trios

CAPÍtulo l

Da Edição

11 - a nl)rodtlç&o. cm tav\ s6 cxcmpli
npista. desde qun feita p« atc. scm inNtlo dc leão;

dc pcqtnns trccho& pns un priva(Jo do
Art. SJ. Mcdiünic contrato dc cdiçAa. o editor. abrigando-s

}bm litctáriR. arllltiu ou cicnttHca. fica nutad/xlo. cm carítcr dc cxcl
:xplod-le pelo Í)txao c na] condições pKtuadn com o eutot.

eprnduzir c R diutlR
idade. a publica.tü c

llt - e citlbçlo cm livTU. jamais. teq'isbn ou quelqu« outro meio dc comunicação. dc
pesnecm dc qulquct obn. peR fins de estudo. ctltiu ou lnl&nica. M medida j\ntiGicada pa'a o
lim R eíila8b. Indicado-sc o nota do n:t« c a odBan da obra;

P áBtaío ico. Em cada cxcmptu da obra a cditi

1 - o t(lula da obn c scu 8utoc

rV - b epertl\ado dc liçóa cm c«abclecimeti(m dc cnsirn lnr equcla R quem clu lc
dld8cals lrodada ew publiciüç8o. htc+ral w pnclül. san Baotia>çAo prévia c aptas dc quem u

11 - no caso dc tr»duelo. o titulo original do trRd

ltl . o Bno dc publiuç5o

V - e ailirlBç8o dc obra lita&iu. aítlsticu ou cicmfficn. íom8ramu c uansmissAo
dc tédio c Ulcds&o cm cslabcl«imcmos comcKiBis. acluivamcnic pan dcmotlstnçBo & clieniclR,
desde qw csxn e«abclodantta nancia11zcm os suÍ)oílcs ou equipamentos quc pctmitnn a sw
U611-eA.B;

IV - o KU nome ou mala quc o idcntillq

Atl. S4. Pelo mesmo contrato Í.(xlc o autor obdR .sc à fcitwa dc obn litcíáíia.
Krtlstiu ou cicntffiu em cuja publiaçÂo c diwlBaçÃo K cmpetüa o cditor.

VI - B tct)Kscntaç8o tubo e 8 execução mwial. quando rcalizniu rn r«essa
íunilln' ou. pns fim aclusivnncrtte didAlk08. nH atabcl«inatos dc eatsino. n&o havctido an
quRlq\n ca» Inttdto dc t\Belo:

Aft. SS. Em can dc felecimcvtto ou dc impcdi
editor poderá

ito do autor pnz concluir a obra.

Vll - 8 uillzlBçSo dc obra litcr&ia& etl«ias ou cimtl(icn p«8 produzir ptovi
Je4icUHo w adrttinlnativa;

1 - cowid«u resolvido o cotxUato. mcs

wuidedvcl da obra
quc lcRlia sido cnü'cRvc pane

Vlll - 8 tcl)toduç8o. an qulsqxset obras, dc l,cqtnns trKhm dc obra ptccxi«caiu.
dc qulq\n' natlxea. ou dc obn hteBtal. q\nado dc ela plásticas. scmpK quc B rcptodução cm si
nõo nja o oqcdvo pt+Kilwl de obn inn c quc it8o lnjudiqu B explonç3o n«mal da obn
rtprodudda inu cata \aR prqul=o ligiatl(içado aos k8(dinm latctena dos quota.

11 - editar B obus.. Kttd0 8utõmme. medimtc ps8uncnto proporciolul tjo preço;

111 - mKndw qu.ic outro a lctminc. desde quc consinuarn os succsnrcs c çcjü o íBt
iüicado ediçâ

Art 47. S&o livres u l)n4(rasa e pu6diu quc tç&o íman verdadeira nproduçócs
da obn odBin&ia tnti llu implicnem dcsaédiu.

Pná8rRío Única. li vcd8de 8 publiução parei
s6 publica-la por inteiro ou K usam o d«idircm seus sucos!

sc 0 autor manifestou itltdc d

Aít. 48. As obra sittndn Fume)ct\tenente cm lolrsdouros pública flodcm Kr
rtpttsmüdu lílrtcmaüc. p« indo dc pitstwu. danlhos. íotoBfaliu ' e procedimentos
pudlovisuRis.

cli
Aít. S6 Enter(k.K qw o URt13ti

ila cxpruu cm coau&io.
:tu apct\u sobre edição. K n&o hn

PuáBtüfo único. Ni
dc três mil cxcmpiua.

d t:idcra.sc qw cada cdiçã. .c Contstit

bcs. scn\pC8dnto V
DK Tnmf&ü)cia da Ditütos dc Aula'

Art. S7. O Peço da rctritwiç11o Krâ ptbitrRdo. com b;\K n(o uso! c co&li
qu no contrato n3o B tiver Btipulõdo cxprcssarticntc 0 autor.

/\ft. 49. Os dinitn & 8«apr l:od«6a sa ioül ou pwcialmcntc transferidos a
lctccitos. pot cle oa pa' scw sucessora. B titulo tmivctnl ou llnRulm. lvc«oalmct\tc ou p« meio
d rtpíuntartta com podcta csp«iüis. p« freio de 11cctKiamcftto. ntlcc338a. cessão ou por
ou«os regia aúütidu cm Diíeiia. obedoddn B sctuinta timitaç&a:

Aft. S8. Sc os otiRinais (brcm entregues
os rccusH nos trinh diu scBuinta n do r«cbii
intloduzidu pelo suor.

dcsltcoítlo caiu o Rjusudo
it0. tcr-sc.Bo l,o-r Bccitas

cclitor nà

iltCraÇÕC

1 - B &wunisslo lotül comptca)do lodo os dinitof dc 8utw. ulvro os dc n\attacu
ulnBI e a -.p-.-.....n adufda P« Id;

Atl. S9. QuaisqiKr qw sejam us condiçõ« do contrato. o editor é nH içado B (ncultat
B0 8üor o cxRmc da escntunçlo M pürtc quc ltK cortupondc. bcm como 8 infom\á-lo sobre o
atado dü edição.

11 - saçvnitc se edidtid &msidn&o total c dcíidtin da direitos mcdimtc
e«ipdaçgo oaaüst\aBI esait« Art 60. Ao editor wmÍ«c fixa' o prcç

ponto dc embueçw ci ulüç&o da obn.
d. fcndq sc todavia.. f-adc r eleva.lo

cinco "'
111 M Hp&cse de i\8o cava' estipuleçAo escHt& o prRn máximo Bcd dc

IV - e tt$sgü 8crú valida

adpulaç&o aa nnb&lo;
ttc pan o püls cm quK K íim)ou o eontnto. nls'o

Art 61. O editor será obdgndn 8 prastitr contas mensais ao Rutot Kmpíc qw a
rctHbuiç6o deste estiva cotldiciolud8 & venda dü obtx. salvo u prazo diferente }nuvcr sido
convcncioçtado.

V - 8 -e.g- B6 opcrarí p8n toodalidada dc utiliuçÀo ji «i«ait« i dau do Art 62. A obn dcv,cd s« cditõdi

pruo ditam cstipulüdo cm coawnçXo.
dois aras da cclcbraçlo do contrato. sd
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=:..« :=u.!======1:==!===- -.- ." '.-".--. ~- I'u4Rraío iónica. Após o dccui
cÍ'or.K o tradutor ou adaptador A utiliuç8o di
c6piü dR sua.

da prKzn a qilê sc referi
utrü tiaduÇau ou adaptaçai

uliRO. nRo poderá
itoriz.ada. sa] s.o sc fur

Ait 6). EnquKnio íüo n abalarem u cdiçó« a quc ti\ra di
eut« disp« de sua obnse uba)d0 80 editor o ónus da pmv8.

it- editor. n3o
An 7S. Autatirnfla a rçprcscntaçAo (lc obra teatral íci

qualqtKt dos co-nutnrcs rcvogu a eutoíÍznçáo d;ü& plovocautdo
n«t'eh"lmcntc .j«,tü&f I' Ne 'vitencia do contrito dc edição. a«isü 8a edil« o direito di

retin dc cbwlaç&a edição da mesma obn feita pot oubnn

l& nAo Índcrá
susfKnsâo da tcmíntüda

f 2' Comidcn-n esBot da ü edição quando rc«arca cm cltoquc.
canplai'a an mhnao inlleri« a dcz pw GUIO do total da edição

:m l,«lcr do

Ait. 76. E impcnltorá íuMtc do produto dos csíKt3ci

edil«.

os rcscrs'ada üo autor c aos

An. 64. Some«c dccarvido i8n ano dc IKnçamctt(a dR «!iç8o. a cdi(or l.odaú
««n -l&: .' a-.d-a te8Ula. ocde q«. o .«t« nJ. nouüicdo & q"'. «. p''n d-

dinK icd prí«idade n eqtibiçb dn n(brida cxcmplaíu pdo preço de SBjdo. ''
trint

C8Pttulo llt
l)ü UtilizuçAo da Obra dc Arte I'lástima

- «-== :g= ===:=== == ;=:=: u'='==;
M ann '

Art. 77. Snlvn convenção cm cnnU3rio. o Autor dc rlbín dc arie plXsticn. no KJicna
hjcto cm que clR « matcdaliza. Umsmitc o direito dc cxpó-la. mu nào truumitc aa adquirem\t

dinito dc nptoduzi-ta.

Af1. 66. O a«« lcm o direito dc íR=cr. nu cdiçõu n)uw
8 altiErBçóa qu bca\ llu apwa. do luu obra.

Ad. 7R. A
deve K f zzr por cxrit

ilot{ zaÇRn FI

presume o
'r'-«l- )bn çJc Krtc pldLsticn. l3of qtinlqi Pr«caso

Pe4Btsra único. O cdilor çlodctú opo-r-PC às altctaçõa qtK Ihc
lataen« oíiendBati ew tcputaç&o ou 8tKttc«an sw tnpofubilidade

pnj udiquem Cnpftulo IV
Da Utitiz»ç3o da ObíB l:otoBráfi

Ait 67. Sc. cm «ttudc dc sw naturczR. ím iml--rtsdttdfvcl 8 atuAliznçBo dÜ oUe CiR
Dov« edições. o odiln. BaBandO-8c o aula a íhzÉ-l+ dclR podcrí ctlcartetn' outnm. mcnciotwldoo lin u odiçgo.

Art. 79. O Rotor dc obra íolo8rAnlca lcm direito n rcpr«lun.In c coloca-ta A vcnln.
)bscwndas u tcstriçõcs À cxínsiçlço. reprodução c venda dc rcürat03. c scm prejuízo do! direitos dc
itot soba B obm íotoBníhdc sc dc 8rtcs plástica pmtcgidns

$ 1' A íotoBr8fiü. quando utilizada l)or ti
do KU autor.

l)a Comtnücaç&a BO Pública
CaPfmlo ll

idicwá dc íomlR lcBfvcl o nom

Alt 68. Scm f)rêde c cxÍvrnsa aaotizaç&) d0 guio-i ou lituln. n8o poder«o s«
edil!=-Jn Ü:,.. ..

t-ntrlKla. compos+çóa mtnicais oa l(tcto-mtnicais e lonoUsmas. ctn Rp]uc]tt]>ç6c]
e u PÜbUw.

i 2' É vedada
wm o odginJ. ul.

:prod\íç8o de olha íotoRrl.fi
prévia autoriuç&o d0 Rotor.

q ii0 CStCJ

l I' Comlden-n üepnnntiPç8o púUla B utiliz»ç6o de ohu tuüBls nlo Rencro
dnln. nBule. com«iK 6Í,cn. opaek blé. lemombtw c as«meltiadu. mwludn ou n&o.

"''ÜI'''' : p'h:q'Çb & -i«n. """""'&' '" .'. .. l.ui,'ü'i:l:;.ãii=ili== := ;1:
rBdiodilta&o. bnnnin8o e aibiçgo cllnt«o8rúíica.

CaP(luto V
D8 UtiliuçAo dc Fono8

Ar1. 80. Ao publica o f( lgranu. o produtor nicnçionwá id. iPI

1 2' Co-.
mül;çú;s. ítscdinlt0 8 tw
obra etldladsunls, cm
rsdiodif\a&a OU h:--n::..

len-H cxccuç6o lpúblia a utili::aç8o de compmiçõds musiuis ou Iftcra.-
Ctl,-Bç&o de &nistm. lantnnadn w n&o. ou 8 utiliznç8o dc tonottamu c
loCüls dc 6tqO&!cle colcdlre, pa' qualsqtn' IKocan& IKlulvc 8
b p« quKlqtn modalid-Bdc. é a exibição cincmatotrínica.

1 . o titula da obn iKluld.

11 - o nome ou pseudónimo d.

111 - o ulo dc publiução;

lérprctc

S 3' C«tlidctnn-u locais dc froqOen\cie colctin os tutlos. cimmn. IRlóa dc baile
ou cotuttos. boülu.. bens. clube ou ünocieçócs dc quaJqtn mttBeza. bju.. csbbcl«immlos
co-c«his c indwdsh. adAd;o& d«% ídtes. í«t«-.ta. h..réis. «ntéls. clhiw. }mdteh.
6qB« púbne', ü .ü«ini««çb di.«' .a iMi'«-. n«dxio«.iS c -tabi8. «Ho, d
paSsaBdtos lcttesüe.. mn'ltimo. flwisl ou aérn. ou onde qua quc sc rcprcsaitcm. cx«ucm ou
&Wwiitaa obra lil«úriu. adl«icn ou cictüJGicn.

IV n o scu t\omc ou muco qi idem tiílq

Capítulo VI
l)8 Utilização da Obra Aud

Art. 8 1 . A Butotizlç:lo do ei

pua produção audiovisual implica, saJ-
itilizBç&o cnnómica.

da intérplclc dc ostra litcr&i8. nrl-
disçnsição cm coau&io. conscni

cicntlGi

\t0 pUB

$ t' A cxcl
f)ós B alcbraç&) do contrai

id8dc da autociução dcÍKnlc dc cli il: :essa dcz xno

$ 2' Em cada cópia da abri ldiovisual. mcncioruui o produz

1 - o titulo d8 0brB BudiovisuaJ

l 'r As ctttç asas citntuaiottüGcas e dc rsdiodif\xs8o manta6o & imediata disposÍçKo
da hte--d« e6de mUb dm co"ü'toS. q««a o« .«Hos. iN ddmis' ou nld«.l.
Bulalnnd0 8 disclpliíwido e iemwcreçâo p« execução p\ibliu du obra mwicus c tbnouemn
cotttidas aa paus ptopxaus ou obra et8diolrisuüis.

11 toma ou pseudónimos do dirctor dos doma

111 - o titulo da obra adaptada c Ki itOr. SC íOr 0 CMO

IV - os artista iatérpKt

An 6P9. O ea«. obnvedn os B903 klcait Rali(icad o cmptes4Ho do prRn pwü R
w cxnuç&q Bülvo lltévia eitiptilaçAo nnvaKiwal.

V . o üno dc publiuçào

Ait 70. Ao e«a' ani«c o finito do opn-n &
!iqe nfidctt+cttnHe axsaJ8dR bcm como fisealid-lü. ta)do

ou «ea3çóa. nn local onde n t-caliznn.

eTvtCSentaçlO OU cx«uç8o qtn r\8o
pün Isso. livn õccsso dwantc u

vl ou maca qw o idcntiaiquc

An. 82. O contrato dc produção eudio- il d.

AR 71. O 8«a' da obn n&O pode ettaw-lt)e a nbstAKi« 3cm KOFilo om o
imi)i-Lb qU B ÍU ...P..,--.u .

1 - B KmuncnçAo devida pelo rito(Jutor ms co-autores d
in(érTxcta c cxKutaritH. bcm como o tempo. luBW c fcm\a dc pa8uncnto;

)bra c f art 13 t

AJt. 72. O cmçitc11Ário. san liça)ça do Bata'. it&o pode mtrc8u a oUa B pcssu
estrwlhB & rtpíEscntiBçAo o« A aectiç3o.

11 - o prazo dc conclusão da obn

AJt 71. (h principais int&ptc{« e a dinlotu dc mqucstru ou coro. amlhidos dc
Qamtan 8c«ido pdo flor c pelo ptoduta'. n&o podar 3a wb«iNldos pn a'dcm date. xm quc
eqwle cotisltvta.

111 - a responsabilidade do nodular pNa com os co-Buttlrcs. aHistu itttérptctc! ou
cxccututes. no caw dc co-produção.

AJt. 74. O eul« dc oba tcatrsl. n Racdzn' R sw üaduç&o ou õdaptaç&o
rixa' prazo pe'a udlinçAo dela cm nPrcsctttaÇócs pllblic&s.

p'd''í
Art. 81. O parlicipai\tc da p(üução d4 Obra audiovisual qtic intcnotnÍ'cr. temi'oriiia

)u dcnlnitivametitc. sua 8tuação. nb poderá t,ror-sc 8 quc esta seja utilizada nn obra ncm a quc
terceiro o substitua.. SBtiudados os direitos quc adquiriu quanto à pane já cxccuucJa



B SKÀd'T DIÁRIO OFICIAL N' 36 Si;XrA-FEIRA. 20 1:11V '1998

An. 84. CÜs0 8 nmunctaç&o dos co-Ruins dn obm audiovisual dqnlda dos
rcndimcntm dc sun UiliznçBo cntl&nica. o produtor Iha Í)rcnuó conta scmatraJmcntc. n outro
ptzn itb lloç:vu ddo p«t\8a-Ü.

Ar1. 9t. As ci
cx«uç3o dc RrlistRS que RS t

facultada sua contscrvaçao cn

IPc:ças dc tadiadifu85o P(ücfão realiza
nham ÍKrinitido pwü utilinnção cm dctc
uquivo público.

nlXnçi\cs dc intctprehç&a o

atirado ttümcro dc cmissõc.

Aft. 8S. Nlo hevctido disll03+çBo cm contrÁHo. T.odcr#o os co-eutn s
p«8\HI udll:n'-n, cm B&)cto dlvun.da p«!e quc coa\stltun sua contribuição pascal

de obn PerâBrn(a
Hmcnlc será lícita mcd
píoRr&m R. dcvidR unia rci

bico. /\ rtuiil

ilc ntitntizaçâ
In«aç&o adicii

iç3o subscq(lctttc da íixaçllo.
escrita das iitutuc! dc bçr\3
al aos titulares pue cada movi

ntclcctu
itili7aÇ &

Cxl
:luld(

Per4Bnfo Único. Sc o produtor n&o coK
Õo }tSlcle' BU aplonç6o dattpo de dois aí»& 8 aont.
:íaq ate elite ntú livn.

ir R ok audiovisual
dc :ua conclusão.

ptarn njusüdo
itilizaç8o a qulc Art. 92. Aos intéqlrctcs cabem os ditcitos moer

as inlcrT.rcUçinc!. inclusive dcínis da ccssHn dos direitos pntr
omT'nc18çAa. cdiçBa nu d\ibtnRcm da oha dc .litc tcnhnm ç,wt

produto. quc n8o poderá dcsfiBurK a intcrprcuçlo do adist8. .

dc integridade c l,alcmidndc dc
ioniais. scm prcjttízn tt:t rciluçan.
idade. sob R rcsínr\nbilida-tlc do

Alt. 86. Os dircllm eulonis dc n«uçAo musical nlntivas R abres musicais. lltcra
muduie c ÍonloBrwu inclttldo! em obtn eudioüluRls nulo devidos 803 sws litultw! IKlog
n:sl'otnúwle dn leais (w e«abckcimctltm R quc eltidc o l 3o do &n 68 dcsu t.4i. que u
cxibitnn. ou pclu emienns dc lclcvis8o quc ns InnsmltiKm

I'ítriRtaío único. O
,nclulda ou nAa. n6o ohstR sua

idicionRI. !ando n remuneração píc

f8vu do aí)Ócio ou dos sucessores.

falecimento dc qualquci
:ihiçAo c Bl:rnvcitamcnta
isto pua o falecido. nos t(

l,ndicipn\rltc dc oha
:cona\laico. ncm exigi
m03 do contrato c da li

udiovisual
lutítriu=Çao
cfctuada a

CePINlo Vll
D8 Uti]iaeç3o dc Bua dc ])«]

Alt 87. O titular do direito patrim(miai nbn umR bKK dc dados tl
adudvo. a rupeiüo da (omna dc aptas8o d8 estlUwa da nfêrida bü=. dc autotizn o-

ú o dircit.
Foibit:

CPPltula lll
Dos DiKitos dos I'redutores Fono8ráai

1- su tept'oduç&o letal ou P«cial. pa qulqtn meio w l.toasso:

11

111

lua &eduçÕo. adaptieç&o. tzordauiç8o ou qtnJqua outra medi(icaçAo;

. 8 distribuição do otiBltid ou cópia da bax dc doidos ou a sua comunicaç&<

Bretuito.
Art. 9]. O pr(autor dc lbfvo8ramu tcl

itorizn.lhes ou proibir.lll«:
o direito lesivo dc. titulo oneroso

:produção dircta oi indircta. total ou pwcial

p'nk.o: 11 . 8 diluibuiç5o por meio da venda ou locação dc cxcmplwcs da rcpíoduçAo;

111 - a comunicação ao público por meio da cx«uç3o lüblica.. inclwivc Í,cla
rsd iod illu 8o ;

IV - 8 rl:ptoduçlo. di«tibuiç&o ou comunicação n
opcraçóa mcnci«\adu nn Inda ll dc«e eliBO.

públiw dos irados du
IV - (VETADO)

CaNhlo Vlll
Ds Utilizüç8o da Obn Colctivü

invmtadu
V . quüisqua outra tot[a[idadcs dc uti]izlç]. isto ntu ou quc lrctibam B sa

An 88..Ao publicar B obn nlctis,a., e otXanizad« IHPCI Att. 94. Cale 60 ptod or íono8rA/ico perceber dos usu&ioS R quc x R(len o art. 68
pRrágnfoS. desta Lci os proventos l)ccuni4rios resultantes da execução pública dos lot»8ramu

tcpud-los com os ürt;smas. M íomna coavcKioaada utre cla ou sua usoci8çÓcs1 - o Ut\ilo da obus;

iotwí cm cada exemplar:

sido ma-
il nleç&o dc lodo a p«tlcipe:«a. em otdan dfebética. u outra nÃo Itouva

CaP{Nlo IV
Da Direitos du Emptcsu dc Radiodifusã

ltl - o e» & P«U }c'Çb:

lv nu intK ou ltiaru qw o idas(iqtn
Ai1. 9S. Cabe is cmpcsu dc ndiodifwXo o diícitn exclusivo dc autoriza' oti/proibir

rctrBrtsmlssRo. Guaçlo c nptoduçAo dc su« cmissóa. bcm como B comunicação eo lüblico. ÍKl8
lcl«ls4o. cm loui! dc írcqOeKiR nlctivü. «m pnjulzo dos dinitos dos titulou dc bcw
intclccmais incluídos M pro8ramiBç&o.

0 Pl=r48rafo üün. Pus nla'-se do dispo«o nto ! I' do aü 17. dcsnd o paio;ciúme
Brinda'. pa' cscriüo. até 8 mtrc8a dc suü p«ticipeç&o

Tltçab V
Doi Dlreitn Contos

Capitulo V
Da Dwsç&o dos finitos Co

C-.PÜ« lo l

k6a Pnlixd-- -

Art. 96. Ê dc KtcnU u»s o prazo dc protcçRo aos dinito! c(mexas. contad03 a Ferir
dc I' dc Janeiro do UH mbscqOmtc À fixação. pmü M íonoBramu: i UransmissAo. pan u cmissõa
du cmpt'csn dc radiodifusão; c i ex«uçAo c ptcscnuçAo p\iblica, pan os dcmüis casos.Dl:

An. t9. Ag notmn nl«ivu 80q direito-s dc a«« aplicam-K. no quc coube. 80€
dh.H« d« -tbt- hüé'p'ta '" a'«t'-« d'' p"d"t''u Ü«-S.U.J l:'.Úi'.i;P.-« d'

Tlhtlo VI
Du Associação dc Tina cs dc Direitos dc Autor c dos quc lltu s3o Cona

Perüersía üilco. A ptotCç&O dcsü Ld ea dlnitos lttwisl03 ncslc ntlBO ddx&
b'-H . M dda U B.-«H "q-d- -. ""M d- .&« II''Ü«, -'I«k..'. .I=Üê-,.

dircit.
Art. 97. 1'ux o cxcKfclo e dcícu dc KW dinitos. podem os autora c os titi

N Blsoclu-K Km intuito dc IKro.
rcs dc

da mcm18 na twcu.
:dado Feri B dc uma usociaç.Bo para 8 Botão colcti dc direito!

Cadnlo ll
Dn Direitos du Arte«n lat&pKta ou Exn«mtu $ 2' Pode o titula transferir.3c. R qualqwr momento. pan outro usocieçlo. dcvcttdo

nmudcn o rato. por cxrito. i usociõçgo dc origem.

Alt 90. Tcm o etllta Int&pcetc ou aecutnitc o dinito c:
omon ou Blvtuitq eutnizK Oli ptoibic

;lusiw de. titulo $ 3' A! associliçócs com sede no exterior fu.K.lo rcptc«ntn. no PKls. por
üssociõçóc3 nKiomis cowtituldu M íomta prcvisu rtat8 Lei

l.ü nlcaÇb & --: execuções; Art. 98. Com o eto dc filiação. u usociaçõcs tomun.sc mRndatArÍu dc xw
associados pRrü a ptíliu dc todos os alas rlcccss&ios i dcfcu judicial ou cxtrqudicial dc KW
diKitos autQrais. ban wmo pan su cobrafiçe11. 8 n:prodlBç&o. a ulnaçgo p\ibliu c 8 loaBçAa du suu intcrprctaçóa

llt . e tadiodifbn&o dn 8\ns iítlapretaçóa Oll «tpçóa. flxüdn o\l Mo;

IV - B ooloc8ç8o & disç)o:iiç4o do public dc suu inlcqttcleçóa ou execuções. dc
maeldn aw qulqtn licsn. B da posa ta nessa. no tempo e no luBU que indivlduültnmtc

P8r48nro único. Os titulncs dc diKilos autorais poderão pnticu'. pasoülmcnte. o!
ito.s KícHdos Date 8rtiBO. mcdimtc comtatiuçlo pdvi8 i us«iaçlo R qw ativcrtm filial)s.

Art 99. As Essa-ciaçõa mantalo um único csctitóHo ccntnl rRn B Rrvecadõç3o c
distribuição. cm comtan. dos dinitos nlBtivos i execução públiu du abres mwicais c lltcro-
music8is c dc íowBrsmns. inclusiw p« meio da rBdiodiílts&o c trammissão pa qualqtn
modaliliadc. c d8 exibição dc obra Budioüluais.V . qntqqn outra madalldadc de «itinçgo dc etns inl

f I' Qunldo na intctT,rl:t'pçgo ou M cxcctiçgo perticipuan vaia nli8tu. KW
d&dta n6o clcctcid« pcb diacho( do nt$tzülo.

ou cx .

$ 1' O cscriíório entrai orRBdziüo na íomsa prcvistn neste nrtiBO ttAo tctí (inalidadc
dc lucro c scd diria;do c admittistrsdo pclu üssociõçóc! que o integrem

l T A ptotcçSo ns ertl«n IM&pt a ou exccutwta atende-n t reprodução di
vaz e laa8an. qun)do es«iBdas &s Rins atlnBç&&

$ 2' O CKrit6rio ccntr81 a u usocieç6cs B quc K rcf:ctc este TINto atwlrAo «n jul
c fon dele cm sçw pfópnos nnmcs como substitutos ptocusuds dos titularu B clu vincula(Ja.
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36 SEXTA.IFEIRA 20 PKV'tBi= OlARia õi;iê AL"
d.PMt' b-.áH...l y' O renlHmctHo dc quRisqtn VBlom pelo escritório CMtrRJ sontmtc « fhd por

sllçÀO 9

anpr'ea6rio nurnr4r+o R ql&alq\Kr tlnlo. podar mula Gscai& ns quiais é vedado receba do

11 - ttnUndn-sc dc f,ublicnçAn RTAnica ou fanoBránica. mc(lixnlc inclusão dc trata nos
cmptHcs ainda nâo disühufdos. Km pnjulzn dc comunicaçAa. com dcstnqin. pr ires vezes

nnsccutlvu cm jorntal dc 8rzndc circulação. dos doinictlios do autor. do intéll)rctc c do editor ou
produtor;

- « d =E=E::==,f=:n.=!r.' '.- . ~..« :«''''". .
111 . tretnndo-sc dc outn íomlR dc utili/ação. ror intcm:Ódio dü imprensa. na fome.qw x nícn o inciw mtcrior

Lci suj
Art. 109. A cxcí:tiçlço pühl

itarí os tcsponsávcis a tuulta dc
cm desacordo com n

=s o valor quc dc\cna
rts. 6R. 97. 98 c gq (lesta
otiBin lamente raBO

Art. 1 10. Pela violnçâo d

rulizndos nos leais ou cstat,clKimcnt
RCKntcs. cmprcs&ios c aínrtdatÁrjos

iPctÁculos.

diKitns nittnrai3 nn:
B quc alude a Krt

:spotücm soliduiu

csÇ'cLáculos c nudiçóc! pt'ihlicxs
r)R. sctcx propnctAHo!. dttctorcs
ente cota\ os oíR&nuadorcS dosTítulo Vll

Du S&r\çócs Às Vioteçõa dos Direitos Au{(

Dilpmiç&o Pnlimiw

CbPIMo l C8Pltul0 llt
Da I'rascriç3o da Ação

paus CBbflreisAlt 101. AS unçóa clãs do quc U8U c«c Capitulo Bplicnn-K lcm pnlulzn d©
Ad. l l l. (VETAIX))

CRPftulo ll
Du S«)çócs Clãs

Titulo Vlll
Disposições Finos c Ttantsitó

n;:=Ü:u:n==:=::.=.1:u=;====;='='f=.=:
tihle Q\nm edita' obn litctüdR. etf«i'' «ai\pneu qw pc 'preaidefn ou cientifica. um üutorizaçAo do

B pack-lhe-á o preço dos quc tive

hBiWa ünim. NBo pc nlçh«abalo o nlimcro de «cmptarn guie constituem B
«lição &»ddeBü8. pii8ar4 o &amBc3sa' o Irai«' de bts tNI cxcmplaía. alça dm iiptea)dados.

AJt. 1 1 4. Esu Lci sacra cm vigor cento itc diu ar,ós st.ia publicaçA

= ;. 'EZ'h;:=i'=.i=:J=f;,:: :;l:Hn='i:=
mdo de 199S. € demais disPOSdczcmbro dc 1971 VilOt U l.CiS n'8 6.SJ3. dc 24 dc

Brulliü. 19 d. Ícvacii:edc 1 998; 1 77' da IndcÍKndêKie c l l O' da Rcpúblic.t

FílRNANDO l iCUKtQUU CARA)0S0
l;iattcisco \\?c$b«

LEI N0 9.611 Dt 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Digo( e sobre o Trartsínítc btultimodül d
CHBU c di ouUaç proudér\ciu

O rRESI l)ENTE UA RCP t'IB LI CA
Faço ubu quc o Con8lcuo Nacional dcc.rota + cu sanciona a seguinte

t
t

iBlbenb nprimlt. inodi6tce os IriUÍliw'. de qwtqun mnnlcirq dirá)ositi\,n
lae w uattplürn dn obtn e piri3iluçóa ptotcBldu pün cvitW ou rcsUlnBh lu Cara nULo l

[)O TRILNSPORTE btULTINIOD/\l DE CARGAS

destlindn e tuHn w inuillu. de qulq«a mucin. os Si«-is oodificdo.,
eHUÜ n o6Pk "-!'çn 'o NUU Ü obtn. p.od«çÕa ou cmis,ó.s p"lclidR! o" 8 An. 2' Transpartc btultimod&J dc CRígas é lqiiclc quc. regido por um

::==.U= ,!=.=.#:.".l:!":l:': !! .11«,p;l": ''à; ; i À::T :'l.:ii=.i
executado sob & rcspottubilidadc única dc um Op«üdoí dc Trmspoac AlultnMal.

An. I' O Tiusponc 1'4ultimodAI dc Cargas rc8cr-se-ó pelo disç»sto nesta Lei.

U - nplimk ou ülle18r. nn üuioti:nabo. qualqu« iaf«meç.b nbn B lado dc

C

P8rá8taüo üdco. O Tí SPonc btultilttod&J dc Cür8al é:

1 . mciot\aJ. quando os pontos de cmbuquc c dc dutino cstivcícítavitório mcioml
do pÚblIco. nli eutorlnçAo. ot)tu. llH«tlteüc6es ne eqrH.=A-n a=.-e-... . . .IV. dis&ibub. imporia' pee d{«Hbulç8o. emiiit. comunicar ou pesa' & diglnsiç6o
Rx'd- -' lo".s'-"- e ml-&a. n' ' "«UÇOa: cx-,pl"'s dc iN-p.t.çàa
==$ ?== c===== u=unmü.ilÉISF '=;i==

iltuados no
}

tctVitÓr
11 . intcrn&cional. quando o pomo dc embarque {tu dc destino estiver

CiQ
ido rola do

Aít. 108. Qtnn. M «ilizaç8o. Pa' aulauer ....«- Arl. J' O Transporte blultimodal dc Curas coi
os nviços dc colc18.. urüiuçAo. dcsuniliznçio. mox inictitBçâo.
dcslinatirio. bcm como 8 rali.t&çio dos scwiços condados tlu
o d«tino. inclusiw o! dc consolidação c deuonsolidação doeu

lprccrtdc. além do tr8nsç)oae cm si.
armazcnaFçtn c cntrcKa dc alva 40
Gurcm contratados entre a utBcm c
cittaJ dc cuBoS

a in&eç&a. p« trt3 a« nttsccd l dc nidiodif\a8o. no mcsnlo }lorüio cm qw tiv« ocotddo
/\rt. -1' 0 blinistéíio dos Trmspo«cs é a ÓíBâi

Trmspoac blultimodaJ dc Cargas nos scgmctttos ítacional c ;ata
UBattc c os Bcofdos. tratados c convenções intcm&cionais.

irnnsi\cl pct.
icional. rcsuJvadi

politica dc
l lcgiIJaçlo


